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PROCURADORIA-GERAL DA JUSTIÇA

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a publicação das escalas de Audiências de custódia
para o mês de novembro/2024, por meio da Portaria PGJ Nº
3.258/2024;

CONSIDERANDO a solicitação encaminhada pela Promotoria de Justiça
de Santa Cruz do Capibaribe, para alterar a escala das audiências de
custódia do polo 9 - SANTA CRUZ DO CAPIBARIBE;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Modificar o teor da Portaria POR-PGJ n.º 3.258/2024, de 25/10/2024,
publicada no DOE do dia 29/10/2024, conforme anexo desta Portaria;

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.271/2024
Recife, 29 de outubro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a elaboração da Escala de Plantão encaminhada,
nos termos do art. 17 da Resolução RES CPJ n.º 006/2017, de
03/05/2017;

CONSIDERANDO a solicitação de alteração da escala de plantão, do
mês de OUTUBRO, encaminhada pela Coordenação da 13ª
Circunscrição Ministerial de Jaboatão dos Guararapes - PE;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Modificar o teor da Portaria POR-PGJ n.º 2.837/2024, de 25/09/2024,
publicada no DOE de 26/09/2024, conforme anexo desta Portaria;

II - Lembrar aos Promotores de Justiça relacionados no anexo a
obrigatoriedade de apresentação do relatório de plantão respectivo,
conforme disposto nos arts. 24, 28 e 29 da Resolução CPJ n.º 006/2017;

III – Retroagir os efeitos da presente portaria ao dia 27/10/2024.

PORTARIA PGJ Nº 3.272/2024
Recife, 29 de outubro de 2024

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a elaboração da Escala de Plantão encaminhada,
nos termos do art. 17 da Resolução RES CPJ n.º 006/2017, de
03/05/2017;

CONSIDERANDO a solicitação de alteração da escala de plantão, do
mês de NOVEMBRO, encaminhada pela Coordenação da 10ª
Circunscrição Ministerial de Nazaré da Mata - PE;

CONSIDERANDO a solicitação de alteração da escala de plantão, do
mês de NOVEMBRO, encaminhada pela Coordenação da 13ª
Circunscrição Ministerial de Jaboatão dos Guararapes - PE;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Modificar o teor da Portaria POR-PGJ n.º 3.256/2024, de 25/10/2024,
publicada no DOE de 29/10/2024, conforme anexo desta Portaria;

II - Lembrar aos Promotores de Justiça relacionados no anexo a
obrigatoriedade de apresentação do relatório de plantão respectivo,
conforme disposto nos arts. 24, 28 e 29 da Resolução CPJ n.º 006/2017;

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se

PORTARIA PGJ Nº 3.273/2024
Recife, 29 de outubro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 12ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 02/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

PORTARIA PGJ Nº 3.274/2024
Recife, 29 de outubro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Designar a Dra. ERYNE ÁVILA DOS SANTOS LUNA, Promotora de
Justiça de São Joaquim do Monte, de 1ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 1º Promotor de Justiça de Bonito, de 2ª
Entrância, no período de 01/11/2024 a 10/11/10/2024, em razão das
férias do Dr. Luciano Bezerra da Silva.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

C O N S I D E R A N D O  a  s o l i c i t a ç ã o  n o  p r o c e s s o  S E I  n . º
1 9 . 2 0 . 0 3 6 1 . 0 0 2 6 4 5 2 / 2 0 2 4 - 4 8 ;

CONSIDERANDO a inexistência de ônus financeiro para o MPPE, nos
termos do art. 4º, inc. I, da Instrução Normativa PGJ n.º 001/2019, com
as alterações implementadas pela IN PGJ n.º 002/2019;

CONSIDERANDO a necessidade do serviço e o interesse público;

RESOLVE:

Designar o Dr. LEON KLINSMAN FARIAS FERREIRA, Promotor de
Justiça de Verdejante, para atuar nas audiências da 1ª Vara de Cabrobó
(processos NPU n.ºs 0000025-68.2024.8.17.6130; 0000861-
09.2024.8.17.2390 e 0000228-21.2024.8.17.5260), agendadas para o
dia 01/11/2024, perante o 1º Promotor de Justiça de Cabrobó.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.275/2024
Recife, 29 de outubro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 13ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 002/2022, bem como a observância à tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. CARLA VERÔNICA PEREIRA FERNANDES, 2ª
Promotora de Justiça Criminal de Jaboatão dos Guararapes, de 2ª
Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de 3º Promotor de
Justiça Criminal de Jaboatão dos Guararapes, de 2ª Entrância, no
período de 11/11/2024 a 30/11/2024,em razão das férias da Dra.
Carolina Maciel dePaiva.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.276/2024
Recife, 29 de outubro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

PORTARIA PGJ Nº 3.277/2024
Recife, 29 de outubro de 2024

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 13ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 002/2022, bem como a observância à tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. ISABELLE BARRETO DE ALMEIDA, 3ª Promotora de
Justiça Cível de São Lourenço da Mata, de 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 1º Promotor de Justiça Cível de São
Lourenço da Mata, de 2ª Entrância, no período de 01/11/2024 a
21/11/2024, em razão das férias da Dra. Danielle Ribeiro Dantas de
Carvalho Clementino.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 13ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 002/2022, bem como a impossibilidade de observância à tabela
de substituição automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. MAINAN MARIA DA SILVA, 10ª Promotora de Justiça
Cível da Capital, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo
de 1º Promotor de Justiça Cível de Jaboatão dos Guararapes, de 2ª
Entrância, no período de 01/11/2024 a 20/11/2024, em razão das férias
da Dra. Emanuele Martins Pereira.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.278/2024
Recife, 29 de outubro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 13ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 002/2022, bem como a impossibilidade de observância à tabela
de substituição automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. CAMILA SPINELLI REGIS DE MELO AVELINO, 2ª
Promotora de Justiça Cível de Camaragibe, de 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 2º Promotor de Justiça Cível de
Jaboatão dos Guararapes, de 2ª Entrância, no período de 01/11/2024 a
20/11/2024, em razão das férias da Dra.

PORTARIA PGJ Nº 3.279/2024
Recife, 29 de outubro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Emanuele Martins Pereira.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 13ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 002/2022, bem como a  observância à tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. CLÁUDIA RAMOS MAGALHÃES, 4ª Promotora de
Justiça Cível de Jaboatão dos Guararapes, de 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 3º Promotor de Justiça Cível de
Jaboatão dos Guararapes, de 2ª Entrância, no período de 11/11/2024 a
30/11/2024, em razão das férias da Dra. Fernanda Arcoverde Cavalcanti
Nogueira.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.280/2024
Recife, 29 de outubro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 13ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 002/2022, bem como a  observância à tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. ZÉLIA DINÁ NEVES DE SÁ, 3ª Promotora de Justiça de
Defesa da Cidadania de Jaboatão dos Guararapes, de 2ª Entrância,
para o exercício simultâneo no cargo de 2º Promotor de Justiça de
Defesa da Cidadania de Jaboatão dos Guararapes, de 2ª Entrância, no
período de 01/11/2024 a 15/11/2024, em razão das férias da Dra. Milena
Conceição Rezende Mascarenhas Santos.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.281/2024
Recife, 29 de outubro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 13ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução

PORTARIA PGJ Nº 3.282/2024
Recife, 29 de outubro de 2024

Normativa PGJ n.º 002/2022, bem como a  observância à tabela de
substituição automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. ANA LUIZA PEREIRA DA SILVEIRA FIGUEIREDO, 4ª
Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania de Jaboatão dos
Guararapes, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de 6º
Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania de Jaboatão dos
Guararapes, de 2ª Entrância, no período de 01/11/2024 a 15/11/2024,
em razão das férias da Dra. Milena Conceição Rezende Mascarenhas
Santos.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a instituição do Mês Nacional do Júri, nos termos do
Ato Conjunto n.º 39, de 17/09/2024, do TJPE;

CONSIDERANDO a criação do Núcleo de Apoio ao Tribunal do Júri –
NAJ, por meio da Resolução PGJ n.º 19/2023, publicada no Diário
Oficial de 09/10/2023, com o objetivo de assegurar a presença
Ministerial perante as sessões plenárias do Tribunal do Júri;

CONSIDERANDO os termos deliberados nos autos do processo SEI n.º
19.20.0515.0026264/2024-98;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade do serviço e o interesse
público;

RESOLVE:

Designar o Dr. FERNANDO PORTELA RODRIGUES, 11º Promotor de
Justiça Criminal da Capital, para atuar nas Sessões do Tribunal do Júri
de São José da Coroa Grande, pautadas para os dias 01/11/2024
(processo NPU 0000007-05.2016.8.17.1320); 05/11/2024 (processo
NPU 0000768-12.2011.8.17.1320) e 06/11/2024 (processo NPU
0000244-39.2016.8.17.1320), perante o Promotor de Justiça de São
José da Coroa Grande.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.283/2024
Recife, 29 de outubro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

Ementa: Altera o art. 2º, da Portaria PGJ Nº 037/2021, que dispõe sobre
o Núcleo de Família e Registro Civil da Capital Alcides do Nascimento
Lins – NAF.

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições
legais e nos termos do artigo 9º, incisos I e V,  da Lei Complementar nº
12, de 27 de dezembro de 1994:

CONSIDERANDO que a equipe multidisciplinar do Núcleo de Família e
Registro Civil da Capital, Alcides Nascimento Lins – NAF tem como
atribuição o auxílio aos Promotores de Justiça, onde atuam como
Assistentes Técnicos;

CONSIDERANDO as recorrentes solicitações de intervenção que não
são da atribuição da equipe de apoio técnico do Núcleo de Apoio à
Família – NAF, tais como localização das partes e a busca de
documentos;

PORTARIA PGJ Nº 3.284/2024
Recife, 29 de outubro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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CONSIDERANDO que a sobrecarga de processos distribuídos no
Centro de Apoio Psicossocial do Tribunal de Justiça de Pernambuco tem
levado ao encaminhamento das demandas periciais para o Núcleo de
Apoio à Família deste Ministério Público;

CONSIDERANDO que o Perito é Auxiliar da Justiça, sendo profissional
qualificado e da confiança do Juízo, designado para a incumbência
específica na análise de questões técnicas da sua área, não cabendo à
equipe do Ministério Público assumir tal atribuição;

CONSIDERANDO a necessidade de eximir o Núcleo de Apoio à Família
das demandas periciais, uma vez que acabam por dificultar a ação
institucional articulada;

CONSIDERANDO a necessidade de melhoria na qualidade do serviço
prestado, visando agilizar e assegurar maior eficácia no cumprimento da
missão institucional do Ministério Público;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Art. 1º. Fica alterado o art. 2º, da Portaria PGJ nº 037/2021, com a
seguinte redação:

“Art. 2º. A equipe multidisciplinar do Núcleo de Família e Registro Civil
da Capital, Alcides Nascimento Lins – NAF terá por objetivo oferecer
subsídios para a atuação dos Promotores de Justiça Cíveis, que oficiem
perante as Varas de Família e Registro Civil da Capital, e se manterá
vinculado ao Gabinete do Procurador-Geral de Justiça, respeitando os
limites de suas atuações profissionais e às normativas dos seus
respectivos Conselhos de Classe.”

Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso VIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 7ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 002/2022, bem como a observância à tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Revogar, em todos os seus termos, a Portaria PGJ nº 2.997/2024 que
designou a Dra. ANA VICTORIA FRANCISCO SCHAUFFERT,
Promotora de Justiça de Quipapá, de 1ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de Promotor de Justiça de Maraial, de 1ª Entrância,
no período de 01/11/2024 a 20/11/2024, em razão das férias da Dra.
Adna Leonor Deó Vasconcelos.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.285/2024
Recife, 29 de outubro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

Número protocolo: 19.20.0239.0026307/2024-70
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e passagens
Data do Despacho: 25/10/2024
Nome do Requerente: JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 01
(uma) diária integral, nos termos do inciso I do Art. 9º da Resolução PGJ
008/2020, no valor de R$ 507,39, 3. Autorizo a emissão de passagens
aéreas nos termos da IN PGJ nº 09/2023, ao Dr. JOSÉ PAULO
CAVALCANTI XAVIER FILHO, Promotor de Justiça e Chefe de
Gabinete da PGJ, para participar do evento institucional “Agenda
Compartilhada”, a se realizar em Petrolina – PE, no dia 01/11/2024, com
saída no dia 31/10 e retorno em 01/11/2024. Deve o(a) Membro(a)
comprovar a realização da viagem à CMFC, no prazo de 15 dias, nos
termos do art. 10º da citada resolução. Ao apoio do Gabinete para
providências, remetendo-se, em seguida, à CMFC para conferência dos
valores e pagamento.

DESPACHO PGJ Nº 031/2024
Recife, 29 de outubro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

DESPACHO Nº 032/2024 – PGJ

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, DR.
MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, exarou o seguinte
despacho:

Número protocolo: 473659/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 29/10/2024
Nome do Requerente: WALDIR MENDONÇA DA SILVA
Despacho: Considerando o prévio deferimento pelo Subprocurador-
Geral em Assuntos Administrativos, datado de 19/08/2024, bem como o
pronunciamento da AMPEO dispondo sobre dotação orçamentária para
tanto, encaminhe-se à CMGP para providências quanto ao pagamento
de licença prêmio ao requerente e herdeiros, observando-se o limite
mensal correspondente ao subsídio do cargo de Promotora de Justiça
de 3ª entrância.

Procuradoria-Geral de Justiça, 29 de outubro de 2024.

DESPACHO PGJ Nº 032/2024
Recife, 29 de outubro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

DESPACHOS Nº 307/2024 - PGJ/CG

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, exarou os seguintes
despachos:

Número protocolo: 487796/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão - Folga
Data do Despacho: 29/10/2024
Nome do Requerente: JAIRO JOSE DE ALENCAR SANTOS
Despacho: 1. Autorizo a compensação de plantão para os dias 11, 12 e
13/11/2024, nos termos dos art. 3º e 7º da Resolução PGJ Nº 01/2023.
2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do gozo dos dias de
plantão.

Número protocolo: 487501/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 29/10/2024
Nome do Requerente: SANDRA MARIA MESQUITA DE PAULA
PESSÔA LAPENDA

DESPACHOS PGJ/CG Nº 307/2024
Recife, 29 de outubro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho
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ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
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ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para dezembro/2024, por necessidade do serviço
devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da Instrução
Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de 02 a
11/12/2024. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período, conforme previsto no art. 21 da Instrução Normativa nº
004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar nº 75, aplicável em
razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar nº 12/94, ciente a
requerente da necessidade de gozo obrigatório, simultâneo e
ininterrupto dos outros 10 (dez) dias, no período de 12 a 21/12/2024,
restando 10 (dez) dias para gozo em 26/05 a 04/06/2025. À CMGP para
implantação do valor devido em folha de pagamento, devendo ser
incluído nos cálculos o valor do terço constitucional de férias, anotar e
arquivar.

Número protocolo: 488010/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 29/10/2024
Nome do Requerente: OTÁVIO MACHADO DE ALENCAR
Despacho: Concedo o período de trânsito ao requerente, de que trata o
art. 35, parágrafo único, da Lei Complementar nº 12/94, pelo prazo de
10 (dez) dias, a contar do dia 04/11/2024, devendo iniciar as atividades
no cargo para o qual foi removido no dia 14/11/2024.

Número protocolo: 487717/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Gozo de Licença Prêmio
Data do Despacho: 29/10/2024
Nome do Requerente: FLÁVIA MARIA MAYER FEITOSA GABÍNIO
Despacho: Defiro o pedido de gozo de 32 (trinta e dois) dias de licença
prêmio à requerente, a partir do dia 18/11/2024, referentes ao 5º
quinquênio. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 487460/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão - Folga
Data do Despacho: 29/10/2024
Nome do Requerente: CAMILA AMARAL DE MELO TEIXEIRA
Despacho: 1. Autorizo a compensação de plantão para o dia
14/11/2024, nos termos dos art. 3º e 7º da Resolução PGJ Nº 01/2023.
2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do gozo do dia de
plantão.

Número protocolo: 487281/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação por Atuação no NAJ - Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 29/10/2024
Nome do Requerente: LUCILE GIRAO ALCANTARA
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 06/10/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP
para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 487733/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão - Folga
Data do Despacho: 29/10/2024
Nome do Requerente: ELISA CADORE FOLETTO
Despacho: 1. Autorizo a compensação de plantão para os dias 29 e
30/10/2024, nos termos dos art. 3º e 7º da Resolução PGJ Nº 01/2023.
2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do gozo dos dias de
plantão.

Número protocolo: 487333/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 29/10/2024
Nome do Requerente: BRUNO MELQUIADES DIAS PEREIRA

Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 20/10/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP
para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 487340/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 29/10/2024
Nome do Requerente: CAROLINA MACIEL DE PAIVA
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 19/10/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP
para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 487562/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 29/10/2024
Nome do Requerente: MARIA AMÉLIA GADELHA SCHULER
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 06/10/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP
para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 487586/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 29/10/2024
Nome do Requerente: IVAN VIEGAS RENAUX DE ANDRADE
Despacho: . Defiro o pedido de 02 (dois) dias de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente aos plantões realizados em 14 e
22/09/2024, nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução
PGJ nº 01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à
CMGP para registro e controle dos dias de plantão.

Número protocolo: 487667/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação por Atuação no NAJ - Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 29/10/2024
Nome do Requerente: FERNANDO HENRIQUE FERREIRA CUNHA
RAMOS
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, nos termos do art. 6º, § 1º , da Resolução PGJ nº
19/2023, referente à atuação no Plenário do Tribunal do Júri, no dia
21/10/2024, em razão de designação pelo Procurador Geral de Justiça
como integrante do Núcleo de Apoio ao Tribunal do Júri – NAJ. 2.
Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 487143/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 25/10/2024
Nome do Requerente: SANDRA RODRIGUES CAMPOS
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias da requerente,
programadas para o mês de novembro/2024, nos termos do que dispõe
o art. 2º, §1º, da Instrução Normativa nº 004/2017, alterada pela
Instrução Normativa nº 16/2022, devendo o gozo de férias fracionado se
efetivar nos períodos de 21 a 30/11/2024 e 10 a 19/12/2025. À CMGP
para anotar e arquivar.

Número protocolo: 485747/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 29/10/2024
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OUVIDORA
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Nome do Requerente: LUIS SÁVIO LOUREIRO DA SILVEIRA
Despacho: 1. Defiro o pedido de 02 (dois) dias de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente aos plantões realizados em 05 e
06/10/2024, nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução
PGJ nº 01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à
CMGP para registro e controle dos dias de plantão.

Número protocolo: 485890/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 29/10/2024
Nome do Requerente: JOSÉ BISPO DE MELO
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 07/10/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP
para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 487452/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 29/10/2024
Nome do Requerente: ALEXANDRE FERNANDO SARAIVA DA COSTA
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 20/10/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP
para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 487709/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 25/10/2024
Nome do Requerente: JANAÍNA DO SACRAMENTO BEZERRA
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias da requerente,
programadas para novembro/2024, por necessidade do serviço
devidamente justificada, nos termos do que dispõe os arts. 12 e 13, §2º,
ambos da Instrução Normativa nº 004/2017, devendo o período
correspondente ser gozado nos termos requeridos, de acordo com o art.
2º, parágrafo único, da IN nº 004/2017. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 487746/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 25/10/2024
Nome do Requerente: NARA THAMYRES BRITO GUIMARÃES
ALENCAR
Despacho: Concedo o período de trânsito à requerente, de que trata o
art. 35, parágrafo único, da Lei Complementar nº 12/94, pelo prazo de
10 (dez) dias, a contar do dia 01/11/2024, devendo iniciar as atividades
no cargo para o qual foi removido no dia 11/11/2024.

Número protocolo: 487491/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 25/10/2024
Nome do Requerente: JOÃO LUIZ DA FONSECA LAPENDA
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para dezembro/2024, por necessidade do serviço
devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da Instrução
Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de 01 a
10/12/2024. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período, conforme previsto no art. 21 da Instrução Normativa nº
004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar nº 75, aplicável em
razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar nº 12/94, ciente o
requerente da necessidade de gozo obrigatório, simultâneo e
ininterrupto dos outros 10 (dez) dias, no período

de 12 a 21/12/2024, restando 10 (dez) dias para gozo em 26/05 a
04/06/2025. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 487010/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 25/10/2024
Nome do Requerente: ADNA LEONOR DEO VASCONCELOS
Despacho: 1. Defiro o pedido de 02 (dois) dias de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente aos plantões realizados em 24/08 e
12/10/2024, nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução
PGJ nº 01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à
CMGP para registro e controle dos dias de plantão.

Número protocolo: 487011/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 25/10/2024
Nome do Requerente: RÔMULO SIQUEIRA FRANÇA
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 12/10/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP
para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 487362/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 25/10/2024
Nome do Requerente: BRUNO DE BRITO VEIGA
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 20/10/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP
para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 487237/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 25/10/2024
Nome do Requerente: LUCIO CARLOS MALTA CABRAL
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 29/09/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP
para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 487086/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 25/10/2024
Nome do Requerente: RAISSA DE OLIVEIRA SANTOS LIMA
Despacho: 1. Defiro o pedido de 02 (dois) dias de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente aos plantões realizados em 12 e
13/10/2024, nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução
PGJ nº 01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à
CMGP para registro e controle dos dias de plantão.

Número protocolo: 487219/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 25/10/2024
Nome do Requerente: FABIANO DE ARAUJO SARAIVA
Despacho: 1. Defiro o pedido de 02 (dois) dias de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente aos plantões realizados em 05 e
06/10/2024, nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução
PGJ nº 01/2023 alterada pela RES-
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PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle dos
dias de plantão.

Número protocolo: 487064/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 25/10/2024
Nome do Requerente: JÚLIO CÉSAR CAVALCANTI ELIHIMAS
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 12/10/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP
para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 487100/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 25/10/2024
Nome do Requerente: FABIANA DE SOUZA SILVA ALBUQUERQUE
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 13/10/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP
para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 487317/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 25/10/2024
Nome do Requerente: LUIZ GUSTAVO SIMÕES VALENÇA DE MELO
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 19/10/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP
para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 487322/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 25/10/2024
Nome do Requerente: ADRIANA CECILIA LORDELO WLUDARSKI
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 19/10/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP
para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 487353/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 25/10/2024
Nome do Requerente: RODRIGO AMORIM DA SILVA SANTOS
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 20/10/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP
para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 487331/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 25/10/2024
Nome do Requerente: ADRIANA CECILIA LORDELO WLUDARSKI
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 20/10/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº

18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 487351/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 25/10/2024
Nome do Requerente: ELSON RIBEIRO
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 12/10/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP
para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 487315/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 25/10/2024
Nome do Requerente: LUIZ GUILHERME DA FONSECA LAPENDA
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 19/10/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP
para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 487282/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 25/10/2024
Nome do Requerente: LUCILE GIRAO ALCANTARA
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 06/10/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP
para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 487365/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 25/10/2024
Nome do Requerente: THIAGO BARBOSA BERNARDO
Despacho: 1. Defiro o pedido de 02 (dois) dias de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente aos plantões realizados em 19 e
20/10/2024, nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução
PGJ nº 01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à
CMGP para registro e controle dos dias de plantão.

Número protocolo: 487363/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 25/10/2024
Nome do Requerente: RUSSEAUX VIEIRA DE ARAUJO
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 20/10/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP
para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 487145/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 29/10/2024
Nome do Requerente: NYCOLE SOFIA TEIXEIRA REGO
Despacho: 1. Considerando o despacho 9.682/2024 do PRE-PE anuindo
com o pedido da requerente, autorizo seu afastamento, sem ônus
institucional, para participação em congresso no período de 11 a
13/12/2024, nos termos dos art. 3º e 7º da Resolução PGJ Nº 01/2023.
2. Encaminhe-se à CMGP para registro e arquivamento.

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Número protocolo: 486420/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 25/10/2024
Nome do Requerente: JÚLIO CÉSAR CAVALCANTI ELIHIMAS
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias do requerente,
previstas para outubro/2025, haja vista o cumprimento dos requisitos
inerentes à espécie, em especial o contido no art. 9º da Instrução
Normativa nº 004/2017, a fim de que seu período originário de férias
seja gozado no mês de fevereiro/2025, diante da anuência da
Coordenação da Circunscrição. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 486420/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 25/10/2024
Nome do Requerente: JÚLIO CÉSAR CAVALCANTI ELIHIMAS
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias do requerente,
previstas para novembro/2025, haja vista o cumprimento dos requisitos
inerentes à espécie, em especial o contido no art. 9º da Instrução
Normativa nº 004/2017, a fim de que seu período originário de férias
seja gozado no mês de  setembro/2025, diante da anuência da
Coordenação da Circunscrição. À CMGP para anotar e arquivar.

Procuradoria-Geral de Justiça, 29 de outubro de 2024.

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Chefe de Gabinete

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, exarou os seguintes
despachos:

Número protocolo: 19.20.0460.0025821/2024-80
Documento de Origem: SEI
Assunto: Residência fora da comarca
Data do Despacho: 29/10/2024
Nome do Requerente: JOÃO VICTOR DA GRAÇA CAMPOS SILVA
Despacho: Considerando o pronunciamento favorável da CGMP e
atendidos os pressupostos exigidos pela Resolução RES-PGJ nº
002/2008 e suas alterações posteriores, com fulcro nos arts. 2º e 5º da
normativa, defiro o pedido de residência fora da localidade onde o
requerente exerce a titularidade de seu cargo. Cientifique-se a CGMP e
CMGP, para as devidas anotações.

Número protocolo: 19.20.0372.0025239/2024-26
Documento de Origem: SEI
Assunto: Ressarcimento de combustível
Data do Despacho: 29/10/2024
Nome do Requerente: ROMERO TADEU BORJA DE MELO FILHO
Despacho: Com base na documentação apresentada e considerando o
disposto no art. 5º e 6º, da Instrução Normativa PGJ nº 003/2019, bem
como as alterações previstas na Instrução Normativa PGJ nº 001/2023,
encaminho para fins de pagamento.

Número protocolo: 19.20.0259.0026131/2024-60
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e passagens
Data do Despacho: 25/10/2024
Nome do Requerente: HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 01
(uma) diária integral, nos termos do inciso I do Art. 9º da Resolução PGJ
008/2020, no valor de R$ 558,47, 3. Autorizo a emissão de passagens
aéreas nos termos da IN PGJ nº 09/2023, ao Dr. HÉLIO JOSÉ DE
CARVALHO XAVIER, Subprocurador-Geral de Justiça em Assuntos
Administrativos, para participar do evento institucional “Agenda
Compartilhada”, a se realizar em

DESPACHOS PGJ/CG Nº 308/2024
Recife, 29 de outubro de 2024

Petrolina – PE, no dia 01/11/2024, com saída no dia 31/10 e retorno em
01/11/2024. Deve o(a) Membro(a) comprovar a realização da viagem à
CMFC, no prazo de 15 dias, nos termos do art. 10º da citada resolução.
Ao apoio do Gabinete para providências, remetendo-se, em seguida, à
CMFC para conferência dos valores e pagamento.

Número protocolo: 19.20.1269.0026229/2024-15
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e passagens
Data do Despacho: 25/10/2024
Nome do Requerente: FERNANDO CAVALCANTI MATTOS
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 04
(quatro) diárias integrais, nos termos do inciso I do Art. 9º da Resolução
PGJ nº 008/2020 e da Resolução PGJ nº 16/2024, no valor total de R$
3.745,80. 3. Autorizo a emissão de passagens aéreas nos termos da IN
PGJ nº 09/2023, ao Dr. FERNANDO CAVALCANTI MATTOS, 7º
Promotor de Justiça Crimina da Capital, para, nos termos da Portaria
POR-PGJ nº 880/2024, cumprir pauta judicial e extrajudicial em
Fernando de Noronha-PE no período de 29/10 a 01/11/2024, com saída
no dia 28/10 e retorno em 02/11/2024. Deve o(a) membro(a) comprovar
a realização da viagem à CMFC, no prazo de 15 dias, nos termos do art.
10º da citada resolução. Ao apoio do Gabinete para providências,
remetendo-se, em seguida, à CMFC para conferência dos valores e
pagamento.

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Chefe de Gabinete

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, EM
EXERCÍCIO, DR. RENATO DA SILVA FILHO, exarou o seguinte
despacho:

Número protocolo: 19.20.0239.0026308/2024-43
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e passagens
Data do Despacho: 25/10/2024
Nome do Requerente: MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 01
(uma) diária integral, nos termos do inciso I do Art. 9º da Resolução PGJ
008/2020, no valor de R$ 558,47. 3. Autorizo a emissão de passagens
aéreas nos termos da IN PGJ nº 09/2023, ao Dr. MARCOS ANTÔNIO
MATOS DE CARVALHO, Procurador-Geral de Justiça, para participar
do evento institucional “Agenda Compartilhada”, a se realizar em
Petrolina – PE, no dia 01/11/2024 com saída no dia 31/10 e retorno em
01/11/2024. Deve o(a) Membro(a) comprovar a realização da viagem à
CMFC, no prazo de 15 dias, nos termos do art. 10º da citada resolução.
Ao apoio do Gabinete para providências, remetendo-se, em seguida, à
CMFC para conferência dos valores e pagamento.

DESPACHO PGJ/CG Nº 309/2024
Recife, 29 de outubro de 2024

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Chefe de Gabinete

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

De ordem do Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, Dr.
MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, Presidente do Conselho
Superior, publicamos, em anexo, a relação de procedimentos com
prorrogações de prazos dos quais foram cientificados o Conselho
Superior do Ministério Público, no período de 21 a 25 de outubro de
2024.

Recife, 29 de outubro de 2024.

Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
Promotora de Justiça
Secretária do CSMP

AVISO CSMP Nº 201/2024
Recife, 29 de outubro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;
Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.1060.0023802/2024-03,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Modificar o teor da PORTARIA SUBADM Nº 1222/2024, publicada em
03/10/2024 para:

Onde se Lê:

I – “Designar o servidor AUGUSTO DINIZ TRINDADE, ANALISTA
MINISTERIAL - JURÍDICA, matrícula nº 189.674-1, lotado no CAO
Defesa Social e Controle Externo da Atividade Policial, para o exercício
das funções de Secretário Ministerial, atribuindo-lhe a correspondente
gratificação símbolo FGMP-1, por um período de 30 dias, contados a
partir de 01/10/2024, tendo em vista o gozo de licença prêmio da titular
ERICKA RIBEIRO CORREIA ,  TÉCNICA MINISTERIAL  -
ADMINISTRAÇÃO,  ma t .  189 .088-3 ;

Leia- se:

I – Designar o servidor AUGUSTO DINIZ TRINDADE, ANALISTA
MINISTERIAL - JURÍDICA, matrícula nº 189.674-1, lotado no CAO
Defesa Social e Controle Externo da Atividade Policial, para o exercício
das funções de Secretário Ministerial, atribuindo-lhe a correspondente
gratificação símbolo FGMP-1, por um período de 28 dias, contados a
partir de 01/10/2024, tendo em vista o gozo de licença prêmio da titular
ERICKA RIBEIRO CORREIA ,  TÉCNICA MINISTERIAL  -
ADMINISTRAÇÃO,  ma t .  189 .088-3 ;

II – Esta portaria retroagirá ao dia 01/10/2024.

Republicada por incorreção na original.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,02 de outubro de 2024.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA SUBADM Nº 1222/2024,
Recife, 2 de outubro de 2024

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;

Considerando o teor do Requerimento Eletrônico n° 487517/2024;

Considerando a anuência da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

PORTARIA SUBADM Nº 1344/2024
Recife, 29 de outubro de 2024

RESOLVE:

Conceder o gozo de Licença Prêmio à servidora ANNA CATHARINA DE
CASTRO MARINHO, Técnica Ministerial - Administração, matrícula nº
189.847-7, lotada na Central de Inquéritos da Capital, por um prazo de
30 dias, contados a partir de 29/10/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,29 de outubro de 2024.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023,

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0759.0024934/2024-47,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar o servidor ALMIR ROGERIO DE ARAUJO OZIEL, Técnico
Ministerial - Administração, matrícula nº 189.559-1, lotado nas
Promotorias de Justiça Cíveis da Capital, para o exercício das funções
de Secretário Ministerial, atribuindo-lhe a correspondente gratificação,
símbolo FGMP-1, em virtude de convocação eleitoral no dia 06/09/2024;
e de lic. eleitoral nos dias 01 e 02/10/2024 do titular DAVID
CAVALCANTI FERNANDES DE SOUZA, Técnico Ministerial -
Administração, matrícula nº 188.999-0;

II - Designar a servidora ROBERTA CAMPELLO TORRES DE
AZEVEDO TELES, Técnica Ministerial - Administração, matrícula nº
188.977-0, lotada nas Promotorias de Justiça Cíveis da Capital, para o
exercício das funções de Secretária Ministerial, atribuindo-lhe a
correspondente gratificação, símbolo FGMP-1, em virtude de
convocação eleitoral nos dias 03, 04 e 07/10/2024 do titular DAVID
CAVALCANTI FERNANDES DE SOUZA, Técnico Ministerial -
Administração, matrícula nº 188.999-0.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,29 de outubro de 2024.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA SUBADM Nº 1345/2024
Recife, 29 de outubro de 2024

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023,

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0159.0024807/2024-

PORTARIA SUBADM Nº 1346/2024
Recife, 29 de outubro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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60, protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar o servidor RICARDO JORGE MACIEL DE GOUVEIA,
Técnico Ministerial - Administração, matrícula nº 187.840-9, lotado no
Departamento Ministerial de Tomada de Contas, para o exercício das
funções de Coordenador Ministerial de Finanças e Contabilidade,
atribuindo-lhe a correspondente gratificação, símbolo FGMP-8, nos dias
25 e 26/09/2024, em virtude de gozo de lic. eleitoral do titular ARTUR
OSCAR GOMES DE MELO, Técnico Ministerial Suplementar, matrícula:
187.683-0;

II – Esta portaria retroagirá ao dia 25/09/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,29 de outubro de 2024.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;

Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0639.0009440/2024-78,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar o servidor EDUARDO SANTOS DA SILVA E SILVA,
TÉCNICO MINISTERIAL - ADMINISTRAÇÃO, matrícula nº 190.482-5,
lotado nas Promotorias de Justiça de Olinda, para o exercício das
funções de Assessor Ministerial de Membro, atribuindo-lhe a
correspondente gratificação, símbolo FGMP-4, pelo prazo de 180 dias,
contados a partir de 07/04/2024, em virtude de licença maternidade da
titular GIRLANE PEREIRA DA SILVA, Assessora de Membro, matrícula
nº 190.302-0;

II – Esta portaria retroagirá ao dia 07/04/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,29 de outubro de 2024.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA SUBADM Nº 1347/2024
Recife, 29 de outubro de 2024

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público em 03/02/2023,

CONSIDERANDO o constante no inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

CONSIDERANDO o disposto no art. 30, da Lei nº 12.956 de 19 de
dezembro de 2005;

CONSIDERANDO o disposto na Instrução Normativa PGJ nº 005/2016
de 19/01/2016, publicada no DOE em 20/01/2016;

CONSIDERANDO a publicação do Ato da Exma. Governadora do
Estado de Pernambuco nº 7486/2024 do dia 18 de setembro de 2024,
que colocou à disposição do Ministério Público do Estado de
Pernambuco a servidora Clarissa de Oliveira Gomes Marques da
Cunha, matrícula nº 2261367-3, com ônus para o órgão de origem, até
31 de dezembro de 2024;

CONSIDERANDO, a inda,  os  termos do Processo Sei  nº
19.20.110000.986.014658/2024-07, protocolado nesta Procuradoria-
Geral de Justiça em 06/06/2024.

RESOLVE:

I - Conceder o Adicional de Exercício à servidora pública CLARISSA DE
OLIVEIRA GOMES MARQUES DA CUNHA, Professor Universitário,
pertencente ao quadro de pessoal da Universidade de Pernambuco -
UPE ora à disposição desta Procuradoria-Geral de Justiça, observando
o disposto na Instrução Normativa PGJ nº 005/2016, a partir de
23/09/2024;

II - Conceder o auxílio-refeição, observando o disposto na Instrução
Normativa PGJ nº 002/2016, art. 1º; publicada no DOE em 20/01/2016, a
partir de 1ª/10/2024;

III - Conceder o auxílio-transporte, observando o disposto na Resolução
PGJ nº 017/2022, Parágrafo Único; art.1º; publicada no DOE em
05/07/2022, a partir de 23/09/2024;

IV - Lotar a servidora na Escola Superior do Ministério Público de
Pernambuco, a partir de 23/09/2024;

V - Esta portaria retroagirá ao dia 23/09/2024.

 Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,29  de outubro de 2024.

Hélio José de Carvalho Xavier
S U B P R O C U R A D O R - G E R A L  D E  J U S T I Ç A  E M
A S S U N T O S A D M I N I S T R A T I V O S

PORTARIA SUBADM Nº 1348/2024
Recife, 29 de outubro de 2024

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023,

Considerando, ainda, a solicitação contida Processo SEI nº
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19.20.0516.0026388/2024-33 em virtude de promoção de membro
conforme Portaria PGJ Nº 2.366/2024 publicada em 01/08/2024;

Considerando, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço,

RESOLVE:

I – Lotar o servidor FELIPE MATEUS TEIXEIRA DE SOUZA, Assessor
de Membro, matrícula nº 190.192-3, na Promotoria de Justiça de
Caetés.

II – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,29 de outubro de 2024.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023,

CONSIDERANDO o teor do processo SEI nº 19.20.0566.0026206/2024-
26, no qual é solicitada exoneração de Assessor de Membro do
Ministério Público em virtude de posse em cargo público inacumuável;

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – EXONERAR, a pedido, o servidor MARLON NEPOMUCENO DOS
SANTOS, matrícula nº 190.353-5, ocupante do cargo em comissão de
Assessor de Membro do Ministério Público, símbolo FGMP-4.

II – Esta Portaria entrará em vigor no dia 29/10/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,29 de outubro de 2024.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA SUBADM Nº 1350/2024
Recife, 29 de outubro de 2024

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;

Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0159.0025660/2024-18,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

PORTARIA SUBADM Nº 1351/2024
Recife, 29 de outubro de 2024

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a servidora KARLA MÔNICA SANTOS KAYE, Servidora
Extraquadro, matrícula nº 190.571-6, lotada no Departamento Ministerial
de Contabilidade e Custos, para o exercício das funções de Gerente
Ministerial da Divisão de Contabilidade e Custos, símbolo FGMP-5, nos
dias 08 e 09/10/2024, em virtude de licença médica do titular, RODRIGO
DA ROCHA FERNANDES, ANALISTA MINISTERIAL - CIÊNCIAS
CONTÁBEIS, matrícula nº 189.399-8.

II – Esta portaria retroagirá ao dia 08/10/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,29 de outubro de 2024.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Estado de
03/02/2023;

Considerando o constante do inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando a publicação da Resolução n° 157, de 31 de janeiro de
2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentou o
teletrabalho no âmbito do Ministério Público Brasileiro;

Considerando a publicação da Resolução RES-PGJ n° 10, de 18 de
maio de 2022, que regulamenta o Teletrabalho no âmbito do Ministério
Público de Pernambuco;

Considerando o princípio da eficiência, previsto no art. 37 da
Constituição da República e a possibilidade de imprimir maior
produtividade às atividades do MPPE;

Considerando o atendimento ao interesse público e as vantagens
advindas do teletrabalho para a Administração, para o servidor e para a
sociedade;

Considerando a inclusão no programa de teletrabalho do MPPE, através
da POR-SUBADM nº 600/2024, publicada no DOE em 24/05/2024, na
modalidade integral;

Considerando a anuência da chefia imediata no processo SEI nº
19.20.0586.0009956/2024-36;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Alterar unidade auxiliada do servidor Robério Fagner de Almeida
Siqueira Assessor de Membro, matricula 190.425-6, a partir de
01/11/2024;

II – O servidor em Teletrabalho deverá observar o plano de trabalho e
cronograma de entregas da unidade auxiliada na realização das
atividades, conforme Resolução RES-PGJ n° 10,
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de 18/05/2022;

III – O servidor deverá encaminhar mensalmente a Divisão Ministerial de
Gestão do Teletrabalho, relatório de atividades/entregas, após avaliação
e inclusão de termo de monitoramento por parte do gestor da unidade
auxiliada, de acordo com o formulário disponibilizado;

V I– Independentemente da modalidade adotada, o servidor em
teletrabalho deverá comparecer à sua unidade de trabalho, para
participar de reuniões, treinamentos ou outras convocações pertinentes,
sempre que previamente convocado;

VI – O servidor deverá submeter-se ao acompanhamento e
monitoramento da unidade auxiliada Promotoria de Justiça de
Tamandaré, na modalidade integral no período de 01/11/2024 a
01/05/2025, bem como da unidade de lotação no que se refere às
atividades diárias.

VII – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e
produzirá efeitos até 01/05/2025.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,29 de outubro de 2024.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
506, de 02/02/2023 e publicada no Diário Oficial do Ministério Público de
03/02/2023;

Considerando o teor do Requerimento Eletrônico n° 487533/2024;

Considerando a anuência da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Conceder o gozo de Licença Prêmio ao servidor LEONARDO JOSE
PAULINO DOS SANTOS, Técnico Ministerial - Administração, matrícula
nº 189.104-9, lotado na Promotoria de Defesa e Promoção da Saúde da
Capital, por um prazo de 30 dias, contados a partir de 05/11/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,29 de outubro de 2024.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA SUBADM Nº 1353/2024
Recife, 29 de outubro de 2024

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023,

CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 12.956, de 19 de dezembro de
2005, publicada em 20 de dezembro de 2005, e suas alterações
posteriores;

PORTARIA SUBADM Nº 1354/2024
Recife, 29 de outubro de 2024

CONSIDERANDO que o servidor solicitou averbação em ficha funcional
de curso de pós-graduação em conformidade com os Artigos 50 e 51 da
Lei nº 12.956, de 19 de dezembro de 2005, publicada em 20 de
dezembro de 2005;

CONSIDERANDO que o servidor preencheu os requisitos para obtenção
da promoção por elevação de nível profissional previstos na Lei
12.956/2005, entre os quais: ser ativo e ter cumprido o estágio
probatório;

CONSIDERANDO que o curso atende aos requisitos previstos na Lei
12.956/2005, quais sejam, ser reconhecido através de Portaria do MEC
e relacionado com as atribuições do cargo;

CONSIDERANDO, ainda, a solicitação de Promoção por Elevação de
Nível Profissional constante no requerimento eletrônico nº 486808/2024,
bem como, o Parecer da Assessoria Jurídica Ministerial nº 263/2024;

RESOLVE:

(PROMOVER) POR ELEVAÇÃO DE NÍVEL PROFISSIONAL para a
classe "B" o servidor BRUNO CESAR BARROS BASTOS, Analista
Ministerial - Área Jornalismo, matrícula nº 189.679-2, pertencente ao
Quadro Permanente de Pessoal de Apoio Técnico-Administrativo do
Ministério Público de Pernambuco, pela conclusão do curso de Pós-
Graduação Lato Sensu: MBA em Gestão do Ministério Público,
obedecendo ao disposto na Lei nº 12.956/2005, retroagindo os efeitos
financeiros ao dia 10/10/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,29 de outubro de 2024.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

Recife,29 de outubro de 2024.

CONSIDERANDO a vigência da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021,
que estabelece normas gerais de licitação e contratação para as
Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União,
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

CONSIDERANDO que a otimização do planejamento das contratações
constitui objetivo de contribuição tendente a disseminar práticas de
governança e gestão orientadas para resultados, em sintonia com os
objetivos definidos no Mapa Estratégico da Instituição (2024-2029);

CONSIDERANDO a necessidade de aperfeiçoar as ferramentas de
gestão, dando amplo conhecimento às partes interessadas sobre o
modelo de gerenciamento de riscos nas contratações adotado pelo
MPPE;

CONSIDERANDO, a necessidade de apresentar os resultados da
avaliação de riscos nas contratações do MPPE sistematizados pela
Controladoria Ministerial Interna;

Aviso aos servidores, abaixo relacionados, da oficina de apresentação
dos resultados da Avaliação de Riscos nas Contratações do MPPE, a
qual será realizada no dia 05 de novembro de 2024, das 10h às 11h, por
meio de videochamada através do Google Meet, em link a ser
disponibilizado por e-mail aos participantes.
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HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
Subprocurador-Geral de Justiça em Assuntos Administrativos

JANAÍNA DO SACRAMENTO BEZERRA
Secretária-Geral do MPPE

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

O EXCELENTÍSSIMO CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DR. PAULO ROBERTO LAPENDA
FIGUEIROA, exarou os seguintes despachos:

Protocolo Interno: 1901
Assunto: Notícia de Fato nº 049/2024
Data do Despacho: 25/10/24
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 1902
Assunto: PAD nº 002/2023
Data do Despacho: 25/10/24
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 1903
Assunto: Ofício CGMP nº 1228/2024
Data do Despacho: 29/10/24
Interessado(a): Mário Lima Costa Gomes de Barros
Despacho: Ciente. À Secretaria Administrativa, para conhecimento.

Protocolo: (...)
Assunto: Informações e Solicitação de Providências
Data do Despacho: 24/10/24
Interessado(a): …
Despacho: Acolho, na íntegra, o pronunciamento da Corregedoria
Auxiliar, por seus fundamentos, determinando a remessa de expediente
ao Gabinete do Procurador-Geral de Justiça, solicitando que seja(m)
informado(s) o(s) número(s) de processo(s) instaurado(s) no SEI que
trate(m) de questionamento(s) quanto à atuação funcional do Promotor
de Justiça.

Número Processo SEI: (...)
Assunto: Solicitação de Informações nº 041/2024
Data do Despacho: 25/10/2024
Interessado: (...)
Pronunciamento: Considerando que o prazo de conclusão do presente
feito está prestes a expirar e, por outro lado, a necessidade de
adequada análise dos elementos informativos recentemente
colacionados aos autos, em especial (...), determino a prorrogação do
aludido prazo por mais 30 (trinta) dias, com espeque no artigo 33, da
Resolução RES-CPJ nº 001/2017 (Regimento Interno da CGMP/PE),
promovendo-se as anotações de estilo. Publique-se.

Número Processo SEI: (...)
Assunto: Notícia de Fato nº 050/2024
Data do Despacho: 23/10/2024
Interessado: (...)
Pronunciamento: Diante de tais considerações, e visando o adequado
processamento do expediente, DETERMINO, com fulcro no art. 28 do
Regimento Interno desta Corregedoria Geral do Ministério Público
(CGMP), o registro das presentes peças como notícia de fato, anotando-
se em destaque na capa do referido procedimento as datas de início e
término dos prazos de prescrição, conforme as disposições contidas na
Resolução nº 68/2011 do Conselho Nacional do Ministério Público
(CNMP). Determino, ato contínuo, a realização de (...). Dê-se ciência
à/ao noticiante e à/ao Corregedor(a)-Auxiliar da região sobre a
instauração do presente procedimento. Publique-se.

DESPACHO CG Nº 198/2024
Recife, 29 de outubro de 2024

Número Processo SEI: (...)
Assunto: Notícia de Fato nº 049/2024
Data do Despacho: 25/10/2024
Interessado: (...)
Pronunciamento: Ante o exposto, e considerando que (...), determino o
arquivamento do presente procedimento, em razão da inexistência de
justa causa para seu prosseguimento no âmbito desta esfera disciplinar.
Dê-se ciência à/ao interessado(a) e ao(à) Corregedor(a)-Auxiliar da
região. Publique-se.

PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA
Corregedor-Geral

SECRETARIA-GERAL

Ministério Público do Estado de Pernambuco
Secretaria Geral do Ministério Público
Gerência Ministerial Executiva de Contratações
Departamento Ministerial de Contratações Diretas

 AUTORIZAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

A U T O R I Z O  o  T e r m o  d e  I n e x i g i b i l i d a d e  n . º
3074.2024.DEMCD.IN.0032.MPPE (PEIntegrado), com fundamento no
inc. III, alínea f, do art. 74 da Lei 14.133/2021, objetivando a contratação
direta da empresa M9GC Treinamento e Consultoria LTDA, CNPJ nº
24.417.065/0001-03, para prestar a oficina “Rapport em Ação:
Construindo Conexões e Promovendo Resultados”, por ocasião da
realização do 6º Congresso Nacional de Direito Consensual no âmbito
do Ministério Público, on line, no dia 07 de novembro, para até 80
(oitenta) participantes, pelo valor de R$ 2.500,00 (dois mil e
quinhentos reais), bem como pela contratação direta da empresa Sven
Matthias Frohlich Archangelo ME, CNPJ nº. 11.439.914/0001-70, para
ministrar a Palestra “Conexão Humana: a resolução de conflitos
sustentável”, por ocasião da realização do 6º Congresso Nacional de
Direito Consensual no âmbito do Ministério Público, presencialmente, no
dia 07 de novembro, na Escola Judicial de Pernambuco - ESMAPE, em
Recife, para até 300 (trezentos) participantes, pelo valor de R$ 9.800,00
(nove mil e oitocentos reais). DETERMINO que sejam adotados os
procedimentos necessários às referidas contratações.

Recife, 29 de outubro de 2024.

JANAÍNA DO SACRAMENTO BEZERRA
Secretária-Geral do Ministério Público

INEXIGIBILIDADE Nº Termo de Inexigibilidade n.º
3074.2024.DEMCD.IN.0032.MPPE (PEIntegrado)
Recife, 29 de outubro de 2024

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
Procuradoria Geral de Justiça
Comissões Comissão de Avaliação de Documentos

EDITAL DE CIÊNCIA DE ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS
Nº 033/2024

A Coordenadora da Comissão de Avaliação de Documentos, designada
pela Portaria POR-PGJ N.º 961/2017, publicada no Diário Oficial do
Estado de Pernambuco (DOE) em 24 de maio de 2017 e prorrogada
através da POR-PGJ N.º 3.846/2023, publicada no DOE em 02 de
janeiro de 2024, recebeu as listas de Eliminação de Documentos da
Promotoria de Justiça de Exu, do acervo documental da Promotoria de
Justiça de Moreilândia, aprovadas pelo Exmo. Sr. Procurador-Geral de
Justiça, Dr. Marcos Antônio Matos de Carvalho, por intermédio do
processo SEI nº 19.20.0325.0023756/2024-48, faz saber a quem possa
interessar que a partir do 30º (trigésimo) dia subsequente a
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data de publicação deste Edital no Diário Oficial do Ministério Público de
Pernambuco, se não houver oposição, a Divisão Ministerial de Arquivo -
DIMAQ eliminará os documentos relativos a: a) Protocolo Interno
(Código de Classificação de Documentos – CCD – 063.2) do intervalo
de anos 1996-1998/2000-2015/2017- 2021, num total de 07 (sete)
caixas arquivo; b) Protocolo Externo (Código de Classificação de
Documentos – CCD – 063.2) do intervalo de anos 1996-2016, num total
de 12 (doze) caixas arquivo e 02 (duas) pastas suspensas; c) Ficha de
Atendimento ao Público (Código de Classificação de Documentos –
CCD – 201.1) do intervalo de anos 2005-2020, num total de 02 (duas)
caixas arquivo; d) CPFD - Comunicação de Prisão em Flagrante Delito
(Código de Classificação de Documentos – CCD – 212.2) do intervalo
de anos 2000/2004-2015/2018-2021, num total de 02 (duas) caixas
arquivo; e) Termos de Declarações (Código de Classificação de
Documentos – CCD – 201.3) do intervalo de anos 1997-1998/2000-
2001, num total de 01 (uma) caixa arquivo; f) Dossiê de Atendimento
(Código de Classificação de Documentos – CCD – 211.11) do ano de
2011, num total de 01 (uma) caixa arquivo; g) Notificações (Código de
Classificação de Documentos – CCD – 201.2) do intervalo de anos
1996-1998/2000-2001, num total de 01 (uma) caixa arquivo; h) Cópias,
com eliminação autorizada, no total de 10 (dez) caixas arquivo. Os itens
referentes a Lista de Eliminação de Documentos 002/2024: tratam-se de
documentos, cuja classificação e temporalidade autorizam o descarte,
compreendendo: a) Notícia de Fato Arquivado por Indeferimento
(Código de Classificação de Documentos – CCD – 211.23) do intervalo
de anos 2000/2012/2014/2015, num total de 01 (uma) caixa arquivo; b)
Notícia de Fato com solução de conflitos mediante autocomposição
(Código de Classificação de Documentos – CCD – 211.22) do intervalo
de anos 2006-2007/2013, num total de 01 (uma) caixa arquivo; c) PAs e
PIPs - Sem dano ao erário (Código de Classificação de Documentos –
CCD – 211.31) do intervalo de anos 2006-2007/2009-2011, num total de
01 (uma) caixa arquivo e 05 (cinco) pastas suspensas; d) IC - Sem dano
ao erário (Código de Classificação de Documentos – CCD – 211.41) do
ano 2008, num total de 01 (uma) caixa arquivo, encaminhados pela
referida Promotoria, totalizando 39 (trinta e nove) caixas arquivo e 08
(oito) pastas suspensas, equivalente a aproximadamente 05 (cinco)
metros e 62 (sessenta e dois) centímetros lineares de documentos. Os
interessados, no prazo citado, poderão requerer às suas expensas, o
desentranhamento de documentos ou cópias de peças do processo,
mediante petição, desde que tenha respectiva qualificação e
demonstração de legitimidade do pedido, dirigida à Comissão de
Avaliação de Documentos do Ministério Público de Pernambuco.

Janaína do Sacramento Bezerra, Secretária-Geral do Ministério Público
e Coordenadora da Comissão de Avaliação de Documentos

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 1368.2024.CPL.PE.0029.MPPE

HOMOLOGO, nos termos da legislação em vigor, o Pregão Eletrônico nº
1368.2024.CPL.PE.0029.MPPE, cujo objeto consiste na Aquisição de
MATERIAIS DE CONSUMO EM GERAL - LIMPEZA, conforme
especificações e quantitativos previstos no Termo de Referência (Anexo
I) do edital, tendo como vencedora a empresa L B COMERCIO DE
FERRAGENS LTDA, CNPJ.: 20.470.692/0001-49, no valor global de R$
213.962,72 (duzentos e treze mil, novecentos e sessenta e dois reais e
setenta e dois centavos), atendendo o interesse do MPPE.

Recife, 29 de outubro de 2024.

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO Nº PREGÃO ELETRÔNICO N.º
1368.2024.CPL.PE.0029.MPPE
Recife, 29 de outubro de 2024

JANAÍNA DO SACRAMENTO BEZERRA
Promotora de Justiça / Secretária-Geral do MPPE

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
10ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
Procedimento nº 02058.000.160/2024 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de instituições

RESOLUÇÃO Nº 059/2024

REJEIÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS - EXERCÍCIO FINANCEIRO
DE 2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 10.ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital (10.ª PJDCC), no exercício
de suas funções constitucionais, legais e regulamentares, previstas no
art. 129, inciso IX, da Constituição da República Federativa do Brasil de
1988 (CRFB/88), art. 67, inciso IX, da Constituição do Estado de
Pernambuco, art. 66 ut 69, do Código Civil (CC), art. 764 ut 765, do
Código de Processo Civil (CPC), art. 26, da Resolução (RES) nº.
008/2010, da Procuradoria-Geral de Justiça (PGJ), art. 8.º, inciso II, da
RES nº. 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP)
e art. 8.º, inciso II, da RES nº. 003/2019, do Conselho Superior do
Ministério Público de Pernambuco (CSMP);

CONSIDERANDO que a 10.ª PJDCC da Capital detém atribuição na
tutela das Fundações e Entidades de Assistência Social;

CONSIDERANDO que, nos moldes do art. 34, inciso I, art. 37 e ss.,
todos da RES. PGJ nº. 008/2010, compete ao Ministério Público analisar
e aprovar a prestação de contas anuais das Fundações;

CONSIDERANDO que a equipe técnica deste Ministério Público por
meio do  Parecer Técnico nº. 068/2024/PJFEIS/MPPE identificou a
ausência de documentos imprescindíveis à conclusão da análise
contábil da Prestação de Contas da Fundação  Fundação CDL Recife;

CONSIDERANDO  que, no entanto, não há necessidade de notificação
da Fundação para apresentação de documentação complementar visto
estão em inatividade há anos e, por este motivo, acataram aos termos
da Recomendação expedida no Inquérito Civil n.º 02058.000.169/2022
que pugnou pela  extinção administrativa da Fundação;

CONSIDERANDO  que a deliberação acerca da extinção da Fundação
foi reduzida a termo em Ata posteriormente  aprovada por meio da
Resolução n.º 056 /2024, nos autos do Procedimento Administrativo de
Acompanhamento de Instituições n.º 02058.000.074/2024;

RESOLVE

REJEITAR, com esteio no art. 34, inciso I , da RES. PGJ nº. 008/2010 e
art. 35, III da RES-CNMP n.º 300/2024, a prestação de contas referente
ao ano-base de 2022 da  Fundação CDL Recife  exatamente como foi
apresentado ao Ministério Público neste procedimento.
Oportunamente, DETERMINO:

A) ENCAMINHE-SE cópia desta resolução à Subprocuradoria Geral em
Assuntos Administrativos a fim de que seja publicado

RESOLUÇÃO Nº 059/2024 - 10ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE
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no Diário Oficial Eletrônico, em cumprimento ao art. 9.º, da RES-CSMP
nº. 003/2019;

B) REGISTRE-SE a presente Resolução em pasta própria, física ou
digital, dedicada à Fundação CDL Recife;

C) Após, NOTIFIQUE-SE a referida Fundação encaminhando-lhe cópia
desta Resolução.
Ultimadas as diligências supra, FAÇA-SE conclusão deste procedimento
ao gabinete, para promoção de arquivamento.

CUMPRA-SE.

Recife,  24 de outubro de 2024.

REGINA COELI LUCENA HERBAUD
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
2ª Promotoria De Justiça De Defesa Da Cidadania De Paulista
Procedimento Administrativo n.º 01972.000.xxx/2024

RECOMENDAÇÃO nº 001/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO – MPPE,
por sua  presentante legal ao final assinada, com atribuição na
Promoção e Defesa da  Cidadania de Paulista/PE, na curadoria do
Patrimônio Público, no uso das  atribuições conferidas pelo art. 129 e
incisos da Constituição Federal de 1988; pelos  arts. 6º, inciso XX, 38,
inciso I, e 84, inciso II, da Lei Complementar nº 75/93; e pelo  art. 1º,
inciso VI, da Lei nº 7.347/85:

CONSIDERANDO que a Lei Municipal nº 5.331/2024 criou, dentre
outros, 01 (um)  cargo de analista de controle interno da Câmara
Municipal de Vereadores de  Paulista;

CONSIDERANDO que, nos termo da Lei Municipal nº 5.331/2024, a
escolaridade  exigida para a posse no cargo de analisa de controle
interno é “possuir ensino  superior em contabilidade”, ou seja, até a data
da posse apresentar certificado de  conclusão de curso superior em
contabilidade reconhecido pelo MEC(cargo privativo  de bacharel em
contabilidade);

CONSIDERANDO que o edital nº 001/2024 do 1º concurso público para
provimento  de vagas em cargos efetivos na Câmara Municipal de
Vereadores de Paulista  previu, no seu item 1.3 – das disposições
preliminares, como requisito para posse no  cargo de analista de
controle interno: “Possuir bacharelado em Contabilidade,  Administração
ou Direito (reconhecido pelo MEC) e registro ativo no Conselho
Profissional ou OAB no momento da posse.”

CONSIDERANDO que o edital nº 001/2024 do 1º concurso público para
provimento  de vagas em cargos efetivos na Câmara Municipal de
Vereadores de Paulista, no  item 1.3 - das disposições preliminares,
extrapolou (estendeu para mais) as  condições, previstas na Lei
Municipal nº 5.331/2024, necessárias para nomeação e  posse no cargo
de analista de controle interno;

CONSIDERANDO que o edital do concurso público deve conformidade
a legislação  de regência, em específico a Lei Municipal nº 5.331/2024;

RESOLVE:

RECOMENDAR AO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE
VEREADORES  DE PAULISTA, Sr. Edson Araújo Pinto (Vereador
Edinho),

RECOMENDAÇÃO Nº 001/2024 - 2ª Promotoria De Justiça De
Defesa Da Cidadania De Paulista
Recife, 28 de outubro de 2024

a) Que determine a imediata retificação do erro constate do item 1.3 –
das  disposições preliminares - do edital nº 001/2024 do 1º concurso
público para  provimento de vagas em cargos efetivos na Câmara
Municipal de Vereadores  de Paulista, referente ao cargo de analista de
controle interno, para onde se  lê:

“Possuir bacharelado em Contabilidade, Administração ou Direito
(reconhecido pelo  MEC) e registro ativo no Conselho Profissional ou
OAB no momento da posse.”
Passe a constar:

“Possuir bacharelado em Contabilidade(reconhecido pelo MEC) no
momento  da posse.”

b) Publicação da retificação do edital nº 001/2024 do 1º concurso público
para  provimento de vagas em cargos efetivos na Câmara Municipal de
Vereadores, item 1.3 – das disposições preliminares, no que atine ao
cargo  de analista de controle interno, no Diário Oficial dos Municípios;

c) Divulgação da retificação do edital nº 001/2024 do 1º concurso público
para  provimento de vagas em cargos efetivos na Câmara Municipal de
Vereadores, item 1.3 – das disposições preliminares, no que atine ao
cargo  de analista de controle interno, no sítio eletrônico da Casa
Legislativa, de  forma destacada, bem como na plataforma digital da
empresa responsável  pela realização do certame, para resguardar a
sua publicidade e  conhecimento aos interessados;

d) Encaminhamento da retificação do edital nº 001/2024 do 1º concurso
público  para provimento de vagas em cargos efetivos na Câmara
Municipal de  Vereadores, item 1.3 – das disposições preliminares, no
que atine ao cargo  de analista de controle interno, aos principais blogs
de notícias do Município  de Paulista, para amplo conhecimento;

e) Determine a empresa contratada que estabeleça procedimento
próprio para a  restituição do valor da inscrição, referente ao cargo de
analista de controle  interno, aos inscritos que assim solicitarem, em
razão da retificação do erro constate do item 1.3 – das disposições
preliminares - do edital nº 001/2024 do  1º concurso público para
provimento de vagas em cargos efetivos na Câmara  Municipal de
Vereadores de Paulista;

A presente Recomendação dá ciência e constitui em mora o destinatário
quanto às  providências solicitadas e poderá implicar na adoção de
todas as medidas  administrativas e judiciais cabíveis.

DETERMINAR à Secretaria, desta Promotoria de Justiça, as seguintes
providências:

1. Expedição de ofício ao Sr. Presidente da Câmara Municipal de
Vereadores de Paulista/PE, dando-lhe conhecimento pessoal da
presente  Recomendação, para fins de cumprimento, devendo informar
a esta Promotoria de  Justiça a respeito do seu acatamento, ou não, no
prazo de 5 dias, bem como as  providências concretas adotadas.

2. Encaminhe-se cópia da presente Recomendação, por e-mail,  ao
Centro de Apoio às Promotorias de Justiça de Patrimônio Público, ao
Conselho Superior do Ministério Público, ao Exmo. Sr. Corregedor Geral
do Ministér io Públ ico, todos para registro e controle, e à
SubProcuradoria-Geral de Justiça em Assuntos  Administrativos do
Ministério Público, para fins de publicação no Diário Oficial do Estado de
Pernambuco.

3. Publique-se. Cumpra-se.

Paulista/PE, 28 de outubro de 2024.
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Aline Daniela Florêncio Laranjeira
2ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTA MARIA DO CAMBUCÁ
Procedimento nº 01707.000.084/2024 — Procedimento Administrativo
para acompanhamento de recomendação

RECOMENDAÇÃO

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por seu Promotor de
Justiça, com atribuição na Promoção e Defesa do Patrimônio Público,
nos termos dos artigos 29, inciso III da Constituição Federal; 27, § único,
inciso IV, da Lei nº. 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, e; 5º, § único,
inciso IV, da Lei Complementar nº. 12, de 27 de dezembro de 1994, com
suas posteriores alterações e, demais dispositivos legais pertinentes à
defesa do patrimônio público;

CONSIDERANDO as funções institucionais do Ministério Público,
previstas nos artigos 127 e 129 da Constituição Federal, nos artigos 26
e 27 da Lei n. 8.625/93, competindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do
regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis,
em cujo contexto se insere a defesa do patrimônio público e dos
princípios constitucionais da Administração (CF, art. 37);

CONSIDERANDO que, conforme dispõe o artigo 1º da Resolução nº
164/2017 do CNMP: "A recomendação é instrumento de atuação
extrajudicial do Ministério Público por intermédio do qual este expõe, em
ato formal, razões fáticas e jurídicas sobre determinada questão, com o
objetivo de persuadir o destinatário a praticar ou deixar de praticar
determinados atos em benefício da melhoria dos serviços públicos e de
relevância pública ou do respeito aos interesses, direitos e bens
defendidos pela instituição, atuando, assim, como instrumento de
prevenção de responsabilidades ou correção de condutas”;

CONSIDERANDO que a Administração Pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a experiência mostra que a transição de
mandatos municipais, em razão de questões políticas, é marcada, por
atos atentatórios aos princípios da Administração Pública, o que
inviabiliza a continuidade dos serviços públicos prestados pela
municipalidade, no início dos mandatos, com grande prejuízo para a
população e à integridade da Administração Pública Municipal;

CONSIDERANDO que o resultado das eleições municipais e que a
transição de mandatos eletivos deve se dar de modo responsável,
dentro da legalidade, moralidade, impessoalidade e eficiência
administrativas, de modo que se garanta a continuidade dos serviços
públicos, em especial dos serviços essenciais;

CONSIDERANDO ser dever do Ministério Público, ante a situação de
transição, no estrito âmbito do controle externo de atuação preventiva e,
sem ingressar na discricionariedade administrativa, instar os gestores a
proceder corretamente no tocante à gestão dos recursos públicos
municipais;

CONSIDERANDO as restrições contidas na Lei Complementar nº
101/00 e na Lei nº 9.504/97, bem como disposições estabelecidas na
Lei Complementar Estadual nº 260 /14, com o objetivo de garantir a
observância dos princípios de

RECOMENDAÇÃO Nº Procedimento nº 01707.000.084/2024
Recife, 26 de outubro de 2024

responsabilidade e transparência da gestão fiscal nas transições de
governo;

CONSIDERANDO a instauração do Procedimento Administrativo nº
01707.000.084/2024, através da Portaria datada de 21 de outubro de
2024, no âmbito desta Promotoria de Justiça, cujo objeto consiste
acompanhar e fiscalizar a legalidade do procedimento de transição de
mandatos municipais, notadamente, no âmbito do Poder Executivo e em
relação ao cumprimento da Lei Complementar Estadual nº 260 /14 e da
Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/00);

CONSIDERANDO que a Lei Complementar nº 101/00 (LRF), com o
desiderato de assegurar a continuidade dos serviços prestados à
sociedade, a supremacia do interesse público e, notadamente, a boa-fé
e executoriedade dos atos administrativos, veda a prática de condutas
pelos Gestores Públicos que no último ano de exercício de mandatos
políticos possam influir negativamente no equilíbrio das contas públicas;

CONSIDERANDO que a Lei Complementar nº 101/00 estabelece
vedações ao aumento de despesa com pessoal no final do mandato
político (art. 21), a efetivação de operações de crédito por antecipação
de receita (art. 38), a assunção de despesas sem que haja suficiente
disponibilidade de caixa nos meses finais de mandato político (art. 42),
bem como disciplina a observância do limite da dívida pública
consolidada (art. 31);

CONSIDERANDO, outrossim, que o art. 2º da Lei Complementar
Estadual nº 260 /14 garante ao candidato eleito para o cargo de Prefeito
Municipal o direito de instituir uma Comissão de Transição, com o
objetivo de inteirá-lo do funcionamento dos órgãos e das entidades das
administrações públicas estadual ou municipal, bem como preparar os
atos de iniciativa da nova gestão;

CONSIDERANDO que o art. 4º da Lei Complementar Estadual nº
260/14 determina que deverão ser disponibilizados à Comissão de
Transição uma série de documentos e relatórios relativos à
administração pública municipal;

CONSIDERANDO que na falta da apresentação dos documentos e
relatórios elencados na Lei Complementar nº 260/14, a Comissão de
Transição deverá comunicar o Ministério Público do Estado para adoção
das providências cabíveis, inclusive quanto à responsabilização dos
agentes públicos, nos termos do que disciplina o art. 6º da Lei
Complementar nº 260/14;

CONSIDERANDO que é dever do agente público, notadamente, do
Chefe do Poder Executivo Municipal, atuar em observância integral aos
princípios administrativos, notadamente aqueles inseridos no art. 37,
caput da Constituição Federal de 1988;

CONSIDERANDO que o administrador, de qualquer nível ou hierarquia,
por força do artigo 4º da Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal
nº 8.429/92), deve respeitar e fazer respeitar os princípios da
administração pública, sob pena de sofrer as sanções da referida lei;

CONSIDERANDO que o descumprimento as restrições contidas na Lei
Complementar nº 101/00 e na Lei nº 9.504/97, bem como das
disposições estabelecidas na Lei Complementar Estadual nº 260/14,
poderá ensejar a responsabilização dos agentes públicos, notadamente
do Chefe do Poder Executivo Municipal.

RESOLVE:

RECOMENDAR a Excelentíssima Senhora Prefeita do Município de Frei
Miguelinho/PE, que:
I – Observe o que determina a Lei Complementar Estadual nº 260/14,
notadamente, nos seguintes aspectos:

a) ao candidato eleito para o cargo de Prefeito Municipal é
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garantido o
direito de instituir uma Comissão de Transição, com o objetivo de
inteirar-se do funcionamento dos órgãos e das entidades das
administrações públicas estadual ou municipal e preparar os atos de
iniciativa da nova gestão;

b) a Comissão de Transição deverá ser instituída tão logo a Justiça
Eleitoral proclame o resultado oficial das eleições municipais e deve
encerrar-se com a posse do candidato eleito;

c) o Governo Municipal em exercício deverá garantir a infraestrutura
necessária para a realização dos trabalhos da Comissão de Transição
(art. 3º, § 3º, LC Nº 260/14), bem como deverá assegurar o pleno
acesso às informações relativas às contas públicas, aos programas e
aos projetos do governo (art. 3º, LC Nº 260/14);

d) deverão ser disponibilizados à Comissão de Transição, no prazo
máximo de 15 (quinze) dias após a sua constituição, nos exatos termos
do art. 4º da Lei Complementar Estadual nº 260/14, os seguintes
documentos:

I - Plano Plurianual – PPA;

II - Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO, para o exercício seguinte,
contendo, se for o caso, os Anexos de Metas Fiscais e de Riscos
Fiscais,
previstos nos artigos 4º e 5º da Lei Complementar Federal nº 101, de
2000;

III - Lei Orçamentária Anual – LOA, para o exercício seguinte;

IV - demonstrativo dos saldos disponíveis transferidos do exercício
findo para o exercício seguinte, da seguinte forma:

a) termo de conferência de saldos em caixa, onde se firmará valor em
moeda corrente encontrado nos cofres municipais na data da
prestação das informações à comissão de transição, e, ainda, os
cheques em poder da Tesouraria;

b) termo de conferência de saldos em bancos, onde serão anotados os
saldos de todas as contas mantidas pelo Poder Executivo,
acompanhado de extratos que indiquem expressamente o valor
existente na data da prestação das informações à comissão de
transição;

c) conciliação bancária, contendo data, número do cheque, banco e
valor;

d) relação de valores pertencentes a terceiros e regularmente
confiados à guarda da Tesouraria;

V - demonstrativo dos restos a pagar distinguindo-se os empenhos
liquidados/processados e os não processados, referentes aos exercícios

anteriores àqueles relativos ao exercício findo, com cópias dos
respectivos empenhos;

VI - demonstrativos da Dívida Fundada Interna, bem como de
operações de créditos por antecipação de receitas;

VII - relações dos documentos financeiros, decorrentes de contratos
de execução de obras, consórcios, parcelamentos, convênios e outros
não concluídos até o término do mandato atual, contendo as seguintes
informações:

a) identificação das partes;

b) data de início e término do ato;

c) valor pago e saldo a pagar;

d) posição da meta alcançada;

e) posição quanto à prestação de contas junto aos órgãos
fiscalizadores;

VIII - termos de ajuste de conduta e de gestão firmados;

IX - relação atualizada dos bens móveis e imóveis que compõem o
patrimônio do Poder Executivo;

X - relação dos bens de consumo existentes em almoxarifado;

XI - relação e situação dos servidores, em face do seu regime jurídico e
quadro de pessoal regularmente aprovado por lei, para fins de
averiguação das admissões efetuadas, observando-se:

a) servidores estáveis, assim considerados por força do art. 19 do Ato
das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal, se
houver;

b) servidores pertencentes ao quadro suplementar, por força do não
enquadramento no art. 19 do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias da Constituição Federal, se houver;

c) servidores admitidos através de concurso público, indicando seus
vencimentos iniciais e data de admissão, bem como o protocolo de sua
remessa ao Tribunal de Contas;

d) pessoal admitido mediante contratos temporários por prazo
determinado;

XII - cópia dos relatórios da lei de Responsabilidade Fiscal referentes
ao exercício findo, devendo apresentar os anexos do Relatório
Resumido da Execução Orçamentária (RREO) do 5º bimestre e os
anexos do Relatório de Gestão Fiscal (RGF) do 2º quadrimestre/1º
semestre, uma vez que o restante terá como prazo janeiro do exercício
seguinte, bem como cópia das atas das audiências públicas realizadas;

XIII - relação dos precatórios;

XIV - relação dos programas (softwares) utilizados pela
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administração
pública;

XV - demonstrativo das obras em andamento, com resumo dos saldos
a pagar e percentual que indique o seu estágio de execução;

XVI - relatório circunstanciado da situação atuarial e patrimonial do(s)
órgão(s) previdenciário(s), caso o Estado ou Município possua regime
próprio de previdência.

II- Atente para as vedações impostas pela Lei Complementar nº 101/00,
alterada pela Lei Complementar nº 173/20, notadamente, as seguintes:

a) é nulo de pleno direito o ato de que resulte aumento da despesa com
pessoal nos 180 (cento e oitenta) dias anteriores ao final do mandato,
bem como ato de que resulte aumento da despesa com pessoal com
parcelas a serem implementadas em períodos posteriores ao final do
mandato, além de ser nulo o ato de aprovação, de edição ou de sanção
por chefe do Poder Executivo ou Legislativo municipal, de norma legal
contendo plano de alteração, reajuste e reestruturação de carreiras do
setor público, ou ainda, a nomeação de aprovados em concurso público
que resulte em aumento da despesa com pessoal nos 180 dias
anteriores ao final do mandato do titular do Poder Executivo ou que
resulte em aumento da despesa com pessoal com parcelas a serem
implementadas em períodos posteriores ao final do mandato do titular
do Poder Executivo (art. 21). Todavia, na situação de calamidade
pública formalmente declarada, a Lei Complementar nº 173/20, em seu
artigo 8º, dispõe não se aplicar a proibição de criar ou majorar auxílios,
vantagens, bônus, abonos, verbas de representação ou benefícios de
qualquer natureza, inclusive os de cunho indenizatório aos profissionais
de saúde e de assistência social, desde que relacionado a medidas de
combate à calamidade pública, e àqueles derivados de sentença judicial
transitada em julgado ou de determinação legal anterior à calamidade;

b) há, em regra, a proibição de assunção de operação de crédito por
antecipação de receita (ARO) no último ano de mandato do Prefeito
Municipal (art. 38);

c) é vedado ao titular de Poder Executivo, nos últimos dois
quadrimestres do seu mandato, contrair obrigação de despesa que não
possa ser cumprida integralmente dentro dele, ou que tenha parcelas a
serem pagas no exercício seguinte sem que haja suficiente
disponibilidade de caixa para este efeito(art. 42). Nesse aspecto,
importante notar que o cumprimento do dispositivo foi excepcionado no
art. 65, inciso II, da LRF, alterado pela Lei Complementar nº 173/20, nos
seguintes termos: “serão dispensados os limites e afastadas as
vedações e sanções previstas e decorrentes dos arts. 35, 37 e 42, bem
como será dispensado o cumprimento do disposto no parágrafo único do
art. 8º desta Lei Complementar, desde que os recursos arrecadados
sejam destinados ao combate à calamidade pública”;

d) deve o Prefeito Municipal observar as restrições do art. 31 da LRF
quando o Município não se enquadrar nos limites da dívida pública
consolidada;

DETERMINA à Secretaria desta Promotoria de Justiça, com atuação na
Promoção e Defesa do Patrimônio Público, as seguintes providências:

I – expedição de ofício dirigido a Exma. Prefeita Municipal dando
conhecimento da presente Recomendação e requisitando, na ocasião,
que informe a esta Promotoria de Justiça, no prazo de 03 (três) dias
úteis, as providências administrativas adotadas para cumprir os termos
da presente Recomendação;

II – a expedição de ofício ao candidato eleito para que tome ciência do
teor da presente recomendação e possa tomar as providências cabíveis
para a lisura da transição de mandatos.

A presente Recomendação dá ciência e constitui em mora o destinatário
quanto às providências solicitadas e poderá implicar na adoção de todas
as medidas administrativas e judiciais cabíveis.
Por fim, encaminhe-se a presente Recomendação ao Centro de Apoio
Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa do Patrimônio Público,
para fins de conhecimento, bem como à Subprocuradoria em Assuntos
Administrativos, para publicação no Diário Oficial do Ministério Público.

Santa Maria do Cambucá, 26 de outubro de 2024.

Jaime Adrião Cavalcanti Gomes da Silva,
Promotor de Justiça de Santa Maria do Cambucá.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTA MARIA DA BOA VISTA
Procedimento nº 01607.000.059/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01607.000.059/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da Promotora de Justiça abaixo assinada, no uso de suas
atribuições constitucionais e legais, com amparo no disposto nos artigos
127, caput e 129, inciso III da Constituição da República;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal  estabelece  que é dever
da sociedade e do Poder Público garantir a toda criança  e adolescente,
com absoluta prioridade, a efetivação do direito  fundamental à
educação, visando ao pleno desenvolvimento de  sua pessoa, preparo
para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho (artigo 205
da CRFB/1988), assegurando educação básica obrigatória e gratuita
dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos, inclusive para aqueles que não
tiverem acesso na idade própria (artigo 208, I da CRFB/1988);

CONSIDERANDO que toda criança e adolescente tem direito à escola
pública e gratuita próxima de sua residência;

CONSIDERANDO que, para a plena efetivação do direito à educação,
cabe ao ente estatal, no âmbito de sua respectiva competência, oferecer
programas adequados de transporte  escolar aos alunos de sua rede
que não residam próximo ao estabelecimento de ensino em que estejam
matriculados, de forma a ser assegurada igualdade de condições de
acesso e permanência na escola a todos os educandos, nos termos dos
artigos 206, I e 208, VII, da Constituição da República e artigo 4º, VIII da
Lei 9.394/96 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação;

CONSIDERANDO que é competência e dever dos  Municípios promover
o transporte escolar dos alunos da rede municipal de ensino (artigo 11,
VI da Lei 9.394 /96), atuando, prioritariamente, no ensino fundamental e
na educação infantil, cabendo ao Estado, por seu turno, a mesma
obrigação no tocante aos alunos da rede pública estadual de ensino
(artigo 211, §1º e 2º da Constituição da República);

CONSIDERANDO que o acesso ao ensino obrigatório e  gratuito é
direito público subjetivo, de forma que o seu não  oferecimento pelo
Poder Público, ou sua oferta irregular, sem a  observância de padrões
mínimos de qualidade, importa em responsabilização da autoridade
competente (artigos 206, VII
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c/c 208, §1º e 2º da CRFB/1988 e artigos 3º, IX e 4º, I e IX da Lei de
Diretrizes e Bases da Educação – Lei nº 9.394/96);

CONSIDERANDO que os veículos especialmente destinados à
condução coletiva de escolares somente poderão  circular mediante
autorização emitida pelo órgão ou entidade  executiva de trânsito do
Estado, uma vez observadas as exigências estabelecidas nos artigos
136 a 138 do Código de Trânsito Brasileiro(Lei nº 9.503/097);

DETERMINO a instauração de PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO,
no âmbito da Promotoria de Justiça de Santa Maria da Boa Vista/PE,
que terá por objeto o acompanhamento e fiscalização da regularização
do transporte escolar.

Á guisa das considerações expedidas, o Ministério Público de
Pernambuco, por sua Promotora de Justiça in fine, inicialmente,
delibero:

1. Autuação e registro da presente portaria na forma de procedimento
administrativo;

2. Nomear a assessora Ivete Bruno de Sá Araújo Vieira, para secretariar
os trabalhos e cumprir as diligências, os quais serão desenvolvidos nos
autos;

3. Que seja encaminhada cópia desta Portaria, por meio eletrônico, ao
Secretário Geral, para fins de publicação (art. 9º c/c art. 16, VI da Res.
CSMP 003/2019), bem como ao CAOP Educação, para conhecimento;

4.  Expeça-se ofício ao Exmo. Sr. Prefeito do Município de Santa Maria
da Boa Vista/PE e ao Ilmo. Sr. Secretário Municipal Educação,
instruindo-os com cópia da presente portaria de instauração, solicitando,
no prazo de 15 (quinze) dias, que sejam prestadas as seguintes
informações:

a) Número de veículos que integram a frota destinada ao transporte dos
alunos da educação básica;

b) Número total de alunos matriculados  na rede de ensino, com a
indicação  aproximada do quantitativo de educandos  que utilizam os
veículos da referida frota;

c) Rotas realizadas pelo transporte escolar, discriminando o tipo do
veículo, placa, informação se o veículo é próprio do Município, bem coo
região e escola contemplada por cada transporte;

d) Informações se foi realizada a vistoria dos veículos de toda a frota
escolar, discriminando-os, em  caso negativo, informações quanto ao
agendamento junto ao Detran/PE para fins de vistorias de todos os
veículos da frota escolar;

5. Oficie-se ao Diretor-Presidente do DETRAN do Estado de
Pernambuco, para que forneça no prazo de 30 dias cópias dos relatórios
da última inspeção dos veículos utilizados para transporte escolar no
Município de Santa Maria da Boa Vista/PE;

6. Oficie-se ao Conselho Tutelar para que informe, no prazo de 15
(quinze) dias, se o órgão vem sendo acionado em razão de deficiências
no serviço educacional de transporte educacional,  indicando, em caso
positivo, quais são os estabelecimentos de ensino cujos alunos
encontram maiores dificuldades de acesso ao transporte escolar, bem
como quais as regiões ou bairros do  Município que eventualmente não
são devidamente atendidas pelo aludido serviço.

7. Com a vinda das respostas aos itens 4, 5 e 6 da presente portaria,
agendar reunião com Ilmo. Sr. Secretário Municipal de Educação sobre
o tema;

8. Cumpra-se, com as cautelar legais.

Santa Maria da Boa Vista, 27 de setembro de 2024.

Juliana Falcão de Mesquita Abreu Martinez,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTA MARIA DO CAMBUCÁ
Procedimento nº 01707.000.084/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo para acompanhamento de recomendação
01707.000.084/2024

OBJETO:  acompanhar e fiscalizar a legalidade do procedimento de
transição de mandato municipal, no âmbito do Poder Executivo,
notadamente em relação ao cumprimento das disposições contidas na
Lei Complementar Estadual nº 260/14 e restrições impostas pela Lei
das Eleições (Lei nº 9.504/93) e pela Lei de Responsabilidade Fiscal
(Lei
Complementar nº 101/00);

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça que a presente subscreve, no exercício da
Promotoria de Justiça de Santa Maria do Cambucá, com atuação na
Promoção e Defesa do Patrimônio Público, lastreado nos artigos 127,
caput, 129, incisos III e VI, da Constituição da República, artigos 1º,
inciso IV, e 8º, § 1º, da Lei 7.347, de 24 de julho de 1985, artigo 25,
inciso IV, letra "b", da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, e artigo
4º, inciso IV, da Lei Complementar Estadual nº 12, de 28 de dezembro
de 1994, alterada pela Lei Complementar 21, de 28 de dezembro de
1998 e em outros dispositivos legais pertinentes à defesa do patrimônio
público;

CONSIDERANDO as funções institucionais do Ministério Público,
previstas nos artigos 127 e 129 da Constituição Federal, nos artigos 26
e 27 da Lei n. 8.625 /93,  competindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do
regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis,
em cujo contexto se insere a defesa do patrimônio público e dos
princípios constitucionais da Administração (CF, art. 37);

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo é instrumento
próprio da atividade-fim destinado ao acompanhamento e fiscalização,
de cunho permanente ou não, de fatos ou instituições ou de políticas
públicas e demais procedimentos não sujeitos a inquérito civil,
instaurado pelo Ministério Público, que não tenham caráter de
investigação cível ou criminal de determinada pessoa, em função de
ilícito específico, nos termos do art. 8º da Resolução CSMP nº 03/2019;

CONSIDERANDO a determinação contida no art. 9º da Resolução
CSMP nº 03 /2019, estabelecendo que " procedimento administrativo
será instaurado por portaria sucinta, com delimitação de seu objeto,
aplicando-se, no que couber, o princípio da publicidade dos atos,
previsto para o inquérito civil.";

CONSIDERANDO que a Administração Pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37, caput , da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO  que a experiência mostra que a transição de
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mandatos municipais, em razão de questões políticas, é marcada por
atos atentatórios aos princípios da Administração Pública, o que
inviabiliza a continuidade dos serviços públicos prestados pela
municipalidade, no início dos mandatos, com grande prejuízo para a
população e à integridade da Administração Pública Municipal;

CONSIDERANDO as eleições municipais ocorridas e que a transição de
mandatos eletivos deve se dar de modo responsável, dentro da
legalidade, moralidade, impessoalidade e eficiência administrativas, de
modo que se garanta a continuidade dos serviços públicos, em especial
dos serviços essenciais;

CONSIDERANDO ser dever do Ministério Público, ante a situação de
transição, no estrito âmbito do controle externo de atuação preventiva e,
sem ingressar na discricionariedade administrativa, instar os gestores a
proceder corretamente no tocante à gestão dos recursos públicos
municipais;

CONSIDERANDO as restrições contidas na Lei Complementar nº
101/00 e na Lei nº 9.504/97, bem como disposições estabelecidas na
Lei Complementar Estadual nº 260 /14, com o objetivo de garantir a
observância dos princípios de responsabilidade e transparência da
gestão fiscal nas transições de governo;

CONSIDERANDO que a Lei Complementar nº 101/00 (LRF), com o
desiderato de assegurar a continuidade dos serviços prestados à
sociedade, a supremacia do interesse público e, notadamente, a boa-fé
e executoriedade dos atos administrativos, veda a prática de condutas
pelos Gestores Públicos que no último ano de exercício de mandatos
políticos possam influir negativamente no equilíbrio das contas públicas;

CONSIDERANDO  que a Lei Complementar nº 101/00 estabelece
vedações ao aumento de despesa com pessoal no final do mandato
político (art. 21), a efetivação de operações de crédito por antecipação
de receita (art. 38), a assunção de despesas sem que haja suficiente
disponibilidade de caixa nos meses finais de mandato político (art. 42),
bem como disciplina a observância do limite da dívida pública
consolidada (art. 31);

CONSIDERANDO que o art. 2º da Lei Complementar Estadual nº
260/14 garante ao candidato eleito para o cargo de Prefeito Municipal o
direito de instituir uma Comissão de Transição, com o objetivo de inteirá-
lo do funcionamento dos órgãos e das entidades das administrações
públicas estadual ou municipal e preparar os atos de iniciativa da nova
gestão;

CONSIDERANDO  que o art. 4º da Lei Complementar Estadual nº
260/14 determina que deverão ser disponibilizados à Comissão de
Transição uma série de documentos e relatórios relativos à
administração pública municipal;

CONSIDERANDO  que na falta da apresentação dos documentos e
relatórios elencados na Lei Complementar nº 260/14, a Comissão de
Transição deverá comunicar o Ministério Público do Estado para adoção
das providências cabíveis, inclusive quanto à responsabilização dos
agentes públicos, nos termos do que disciplina o art. 6º da Lei
Complementar nº 260/14;

CONSIDERANDO  que é dever do agente público, notadamente, do
Chefe do Poder Executivo Municipal, atuar em observância integral aos
princípios administrativos, notadamente aqueles inseridos no art. 37,
caput da Constituição Federal de 1988;

CONSIDERANDO  que o descumprimento as restrições contidas na Lei
Complementar nº 101/00 e na Lei nº 9.504/97, bem como das
disposições estabelecidas na Lei Complementar Estadual nº 260/14,
poderá ensejar a responsabilização dos agentes públicos, notadamente
do Chefe do Poder Executivo Municipal;

RESOLVE:

INSTAURAR  o presente  PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, para
acompanhar e fiscalizar a legalidade do procedimento de transição de
mandato municipal, notadamente, no âmbito do Poder Executivo, e em
relação ao cumprimento das disposições contidas na Lei Complementar
Estadual nº 260/14 e restrições estabelecidas na Lei das Eleições (Lei nº
9.504/93) e na Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº
101/00) determinando as seguintes providências:

I -  Expedição de ofício dirigido ao Prefeito do Município de Frei
Miguelinho/PE encaminhando cópia da presente Portaria e da
Recomendação a ser expedida relativa à observância do cumprimento
da Lei Complementar Estadual nº 260/14, da Lei das Eleições (Lei nº
9.504/93) e da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº
101 /00).

II -  Encaminhe-se cópia desta portaria, por meio eletrônico, ao
CAOPPTS para conhecimento e à  Subprocuradoria em Assuntos
Administrativos do MPPE para publicação no Diário Oficial do MPPE,
nos termos do artigo 16, § 2°, da Resolução CSMP n° 003/2019;

III -    Comunique-se, por meio eletrônico, ao Conselho Superior do
Ministério Público e à Corregedoria-Geral do Ministério Público, nos
termos do artigo 16, e 2°, da Resolução CSMP n° 003/2019.

 Cumpra-se.

Santa Maria do Cambucá, 22 de outubro de 2024.

Jaime Adrião Cavalcanti Gomes da Silva,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CORTÊS
Procedimento nº 01737.000.030/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01737.000.030/2024

A  Promotoria de Justiça de Ribeirão, com atuação na promoção e
defesa dos direitos da criança e do adolescente, no uso das  atribuições
que lhe são conferidas pelos arts. 127, 129, III e 230  da Constituição
Federal, pelos artigos 8º, §1º, da Lei nº.  7.347/85 e pelo art. 4º, inciso
IV, alínea a, da Lei Complementar  Estadual nº. 12 /1994, com as
alterações posteriores, combinado com o art. 201, incisos VI, VII e VIII,
da Lei Federal nº 8.069/90, vem;

Considerando    as funções institucionais do Ministério Público previstas
nos arts. 127 e 129 da Constituição Federal e as disposições das Leis
Orgânicas Nacional e Estadual do Ministério Público;
Considerando  as  atribuições da Promotoria de Justiça da Infância e da
Juventude definidas nos arts. 201, incisos VI, VII e VIII e 210, inciso I, da
Lei nº 8.069/90 - Estatuto da Criança e do Adolescente;

Considerando  que a Constituição Federal, em seu art. 227, determina
que o Estado (lato  sensu ), a sociedade e a família devem garantir o
direito fundamental à convivência familiar e comunitária da criança e
adolescente;

Considerando  que crianças e adolescentes são sujeitos de direitos e
merecem proteção integral a fim de que lhes sejam efetivados todos os
seus direitos fundamentais, garantindo-lhes
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condições adequadas a seu pleno desenvolvimento, conforme a
Constituição Federal, a Convenção Internacional dos Direitos da
Criança, bem como o Estatuto da Criança e do Adolescente;

Considerando  que a Convenção Internacional da Criança e Adolescente
determina que os Estados-partes, de acordo com as condições
nacionais e dentro de suas possibilidades, adotem medidas apropriadas
a fim de ajudar os pais e outras pessoas responsáveis pela criança a
tornar efetivo este direito e caso necessário proporcionando assistência
material e programas de apoio, especialmente no que diz respeito à
nutrição, ao vestuário e à habitação;

Considerando  que as alterações promovidas ao Estatuto da Criança e
do Adolescente pela Lei nº 12.010/2009, que segundo expressa
disposição de seu art. 1º, foi instituída no sentido de aperfeiçoar a
sistemática prevista para a garantia do direito à convivência familiar a
todas as crianças e adolescentes;

Considerando  que o art. 1º, §1º, da Lei nº 12.010/2009, em observância
ao  disposto no art. 226, da CF determina a obrigatoriedade intervenção
do Estado, prioritariamente no sentido da orientação, apoio e promoção
social da família natural, junto à qual a criança e o adolescente devem
permanecer, ressalvada a absoluta impossibilidade, demonstrada por
decisão judicial fundamentada;

INSTAURAR,  com supedâneo na Res/CSMP. N. 001/2019, alterada
pela Res /CSMP  003/2019, o presente Procedimento Administrativo ,
com  o objetivo de promover a inclusão da adolescentes JMM m
programa de acompanhamento psicológico na rede municipal.

Assim, para a devida apuração dos fatos, DETERMINO

i. Extraia-se cópia integral e expeça-se ofício ao Conselho Tutelar,
solicitando realização de visita domiciliar e envio de relatório atualizado
acerca do caso, no prazo de 10 dias.

ii.  Encaminhe-se  cópia  da  presente portaria,  via correio eletrônico,
para  publicação no Diário Oficial do Estado;

iii. Oficie-se a Corregedoria Geral do MPPE, bem como o Conselho
Superior do MPPE e CAO Infância e Juventude, comunicando acerca da
instauração do presente PA;

 Cumpra-se.

Recife, 21 de outubro de 2024.

Milena de Oliveira Santos do Carmo,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PETROLINA
Procedimento nº 01872.000.139/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de instituições
01872.000.139 /2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio do Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelos arts. 127, caput e 129, III da
Constituição Federal; Pelos arts. 1º, VIII, 4º, 5º, I e 8º, §1º da Lei n.º
7.347/1985 e pelo Art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar
Estadual n.º 12/1994, com as alterações da Lei Complementar Estadual
n.º 21/1998;

PORTARIA Nº 01872.000.139 /2024
Recife, 28 de outubro de 2024

CONSIDERANDO ser o Ministério Público, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no artigo 127,
caput, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO a apresentação da Prestação de Contas da
Fundação Nilo Coelho, referente ao exercício 2022, para apreciação e
deliberação deste Órgão Ministerial;

CONSIDERANDO que no art. 8º da RES – CSMP 003/2019 consta que
poderá ser instaurado Procedimento Administrativo – PA para
acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições;

CONSIDERANDO o teor do art. 11 da Resolução RES-CSMP Nº
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco e
do art. 11 da Resolução RESCNMP nº 174/2017, do Conselho Nacional
do Ministério Publico, que regulamentam os  procedimentos
investigatórios instaurados pelo Ministério Público, determinando o
prazo de 1 (um) ano para conclusão dos procedimentos administrativos,
prorrogável por igual período;

CONSIDERANDO a necessidade de se apurar integralmente os fatos
objeto do presente procedimento para adoção das medidas judiciais ou
extrajudiciais pertinentes.

RESOLVE:

DETERMINAR a instauração do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
acima mencionado, adotando as seguintes providências:

1) REMETER cópia desta portaria, via meio eletrônico, ao CAOP –
Patrimônio Público e Social, e por ofício ao Presidente do Conselho
Superior do Ministério Público e à Corregedoria Geral do Ministério
Público de Pernambuco, para conhecimento;

2) ENCAMINHAR cópia da presente Portaria, por meio eletrônico, à
Secretaria Geral do Ministério Público para conhecimento e devida
publicação no Diário Oficial do Estado;

3) PROVIDENCIAR a conclusão dos autos ao Gabinete, para análise e
deliberações pertinentes.

 Cumpra-se.

Petrolina, 28 de outubro de 2024.

Cintia Micaella Granja,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.002.513/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01891.002.513/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
representante legal infrafirmado, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 003/2019,
de 27/02/2019 e Resolução nº 174, de 04/07 /2017, do Conselho
Nacional do Ministério Público;
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OBJETO: acompanhar a disponibilização de uma vaga para o educando
B. H. da S. na rede municipal de ensino

CONSIDERANDO o teor da manifestação formulada pela Sra. CAMILA
DOS PRAZERES DA SILVA, em 22.08.2024, através da Ouvidoria Geral
de Justiça do MPPE, na qual consta que não conseguiu realizar a
matricula do seu filho B. H. da S., nascido em 04.06.2021, na rede
municipal de ensino;

CONSIDERANDO a ausência de pronunciamento do SIORE acerca do
pleito apresentado pela noticiante;

CONSIDERANDO o disposto no art. 227, da CF/88, “É dever da família,
da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao
jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação,
à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao
respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de
colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação,
exploração, violência, crueldade e opressão”;

CONSIDERANDO que o acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito
público subjetivo (art. 208, § 1º, da CF/1988), devendo ser assegurado
em escola próxima da residência da parte infante (art. 53-inciso V do
ECA);

CONSIDERANDO a imprescindibilidade de decretação do sigilo na
tramitação do procedimento ora instaurado, como forma de preservação
da intimidade do adolescente envolvido, consoante determinação
positivada no artigo 17 da Lei nº 8096 /90 (Estatuto da Criança e do
Adolescente) e, analogamente, no art. 26 da RES-CSMP nº 003/2019;

CONSIDERANDO o disposto no art. 8º, III, da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do MPPE, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo, autorizando o manuseio do último para: ...
"III- apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis”;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de efetuar diligências e
produzir provas para o deslinde da questão, vez que os elementos
trazidos ainda são insuficientes para a formação do convencimento;

RESOLVE, com fulcro no artigo 8º e segs., da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
INSTAURAR o presente  PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a
responsabilização do(s) agente(s) envolvido(s), se for o caso, devendo o
Cartório desta Promotoria de Justiça adotar, desde logo, as seguintes
providências:

1- Registre-se a presente portaria no Sistema Extrajudicial Eletrônico do
MPPE - SIM, constando como objeto do procedimento administrativo ora
instaurado  "acompanhar a disponibilização de uma vaga para o
educando B. H. da S. na rede municipal de ensino";

2- Oficie-se à SEDUC Recife, em caráter de urgência, encaminhando-
lhe cópia desta portaria, da manifestação e dos documentos de
identificação, para que apresente as medidas administrativas adotadas,
a fim de garantir as vagas para os estudantes em tela em unidade
próxima de sua residência no prazo de 20 (vinte) dias;

3 - Cientifique-se a denunciante, a CGMP, ao CSMP e ao CAO
Educação a respeito da instauração do presente procedimento;

4 - Publique-se a portaria do DOE (eletrônico).

Cumpra-se.

Recife, 27 de outubro de 2024.

Frederico José Santos de Oliveira,
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CARPINA
Procedimento nº 02207.000.215/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02207.000.215/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO é missão constitucional do Ministério Público a
promoção do inquérito civil e da ação civil pública para a defesa do
patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses
difusos e coletivos (art. 129, inc. III, da CF);

CONSIDERANDO que a Administração Pública é regida pelos princípios
da legalidade, moralidade, impessoalidade, publicidade e eficiência, nos
termos do art. 37, c aput, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO ter chegado ao conhecimento desta Promotoria de
Justiça a ocorrência de supostas irregularidades no âmbito de serventia
extrajudicial registradora desta comarca, consistentes no suposto
descumprimento das normas registrais aplicáveis e vigentes;

RESOLVE instaurar o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: supostas irregularidades no âmbito de serventia extrajudicial
registradora desta comarca consistentes no descumprimento das
normas registrais aplicáveis e vigentes;

adotando-se as seguintes providências:

1) Autuação e Registro no sistema SIM da documentação em anexo
como Inquérito civil público;

2) notifique-se o representante legal da Ismovell Imobiliária, CNPJ
19.425.788 /0001-06, subscritora do documento (abaixo assinado)
juntado aos autos, para prestar esclarecimentos, presencialmente, nesta
unidade ministerial, na condição de testemunha, no próximo dia 13 de
novembro de 2024, às 8h15, sobre os fatos objeto da presente
investigação;

3) Remetam-se cópias da presente portaria ao Exmo. Sr. Procurador-
Geral de Justiça, na qualidade de Presidente do Conselho Superior do
Ministério Público;

4) Encaminhe-se cópia da presente portaria, por meio eletrônico, à
Subprocuradoria Geral em Assuntos Administrativos do Ministério
Público para publicação na imprensa oficial, e à Corregedoria Geral do
Ministério Público e ao CAOP Patrimônio Público para conhecimento;

PORTARIA Nº 02207.000.215/2024
Recife, 29 de outubro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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5) Após o prazo acima descrito, voltem-me conclusos.

Cumpra-se.

Carpina, 29 de outubro de 2024.

Guilherme Graciliano Araujo Lima,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CARPINA
Procedimento nº 02207.000.255/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02207.000.255/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais,

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO ser missão constitucional do Ministério Público a
promoção do inquérito civil e da ação civil pública para a defesa do
patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses
difusos e coletivos (art. 129, inc. III, da CF);

CONSIDERANDO que todos têm direi to ao meio ambiente
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à
sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o
dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações,
nos termos do art. 225 da CF;

CONSIDERANDO o recebimento de representação nesta promotoria de
Justiça noticiando a existência de suposta extração irregular de água
potável, sem as devidas licenças ambientais, por parte de comerciantes
domiciliados no bairro do Cajá, em Carpina/PE;

RESOLVE instaurar o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Suposta extração irregular de água potável por comerciantes
no bairro do Cajá, em Carpina/PE

adotando-se as seguintes providências:

1) Oficie-se à Diretoria de Fiscalização da CPRH para encaminhar a
esta Promotoria de Justiça, no prazo de 10 (dez) dias, cópia integral,
digitalizadas em arquivo tipo PDF, do ato de intimação n. 00456/224,
00457/2024 e 00458/2024, que tem como notificados moradores e
comerciantes do bairro do Cajá, em Carpina/PE, autuados pela citada
autarquia por, supostamente, estarem extraindo irregularmente água
potável mediante o uso indevido e sem licenciamento de poços
artesianos;

2) Encaminhe-se cópia desta portaria, por meio eletrônico, ao Centro de
Apoio Operacional  – CAOP Meio Ambiente,  bem como à
Subprocuradoria Geral em Assuntos Administrativos, para publicação no
Diário Oficial;

PORTARIA Nº 02207.000.255/2024
Recife, 29 de outubro de 2024

3) Comunique-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público
– CGMP.

4) Cumpra-se.

Carpina, 29 de outubro de 2024.

Guilherme Graciliano Araujo Lima,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SURUBIM
Procedimento nº 02272.000.093/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de instituições
02272.000.093/2024

 O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
acompanhamento de instituições com o fim de acompanhar o CREAS
de Surubim em relação à adoção das medidas necessárias à solução do
problema de maus tratos a idosa Sra. Natália Maria Barbosa obstrução
de uma boca de lobo em rua Pública que certamente prejudicará as
residências durante o período chuvoso.

OBJETO: Trata-se de denúncia encaminhada pelo Disk Direitos
Humanos através do e-mail da PJ, narrando a situação de maus tratos a
idosa Natália Maria Barbosa, residente na Rua Imperador Dom Pedro ll,
número 132, Centro, Surubim-PE.

Considerando as atribuições desta 2ª Promotoria de Justiça de Surubim
na  Curadoria da Cidadania;

Considerando que foi enviado ofício ao CREAS de Surubim, solicitando
que  solicito-lhe que realize diligências no local a fim de confeccionar um
relatório circunstanciado, narrando todo o contexto familiar onde a idosa
está inserida, nos remetendo o relatório em 10 dias corridos, bem como,
que adotem as providências que se fizerem necessárias e que forem de
seu mister, inclusive, acionando os demais órgãos da rede de proteção
ao idoso existentes no município, bem como apresentando os
comprovantes de tais encaminhamentos.

Considerando a ausência de resposta até a presente data;

Considerando por fim a necessidade de reiterar o ofício, cobrando a
resposta para que assim possamos solucionar a situação.

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

a. A reiteração de ofício ao CREAS de Surubim, nos mesmos moldes do
ofício pendente de resposta.

b. Cópia da portaria que determinar a instauração do Procedimento
Administrativo deverá ser encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro
de Apoio Operacional de Defesa da Cidadania, bem como à SUBADM,
para publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à
Corregedoria Geral do Ministério Público – CGMP para conhecimento,
nos termos do parágrafo 2º do art. 16 e em conformidade com o art. 9º
da RESOLUÇÃO RES-CSMP nº 003/2019.

Cumpra-se.

Surubim, 14 de outubro de 2024.

PORTARIA Nº 02272.000.093/2024
Recife, 14 de outubro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva



24Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Quarta-feira, 30 de outubro de 2024

Garibaldi Cavalcanti Gomes da Silva,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SURUBIM
Procedimento nº 02272.000.096/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de instituições
02272.000.096/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
acompanhamento de instituições com o fim de acompanhar o CREAS
Municipal de Surubim em relação à adoção das medidas necessárias à
solução do problema de maus tratos à pessoa idosa e a pessoa com
transtorno mental.

OBJETO: Trata-se de denúncia registrada no Disk 100, nos enviada
pelo MINISTÉRIO DOS DIREITOS HUMANOS E DA CIDADANIA,
OUVIDORIA NACIONAL DE DIREITOS HUMANOS, MINISTÉRIO DAS
MULHERES narrando em síntese uma situação de maus tratos a
pessoa idosa e a pessoa com transtorno mental.

Considerando as atribuições desta 2ª Promotoria de Justiça de Surubim
na Curadoria da Cidadania;

Considerando que foi enviado ofício ao CREAS de Surubim, solicitando
que  que realize diligências no local a fim de confeccionar um relatório
circunstanciado, narrando todo o contexto familiar onde as vítimas estão
inseridas, nos remetendo o relatório em 10 dias corridos, bem como,
que adote as providências que se fizerem necessárias e que forem de
seu mister, inclusive, acionando os demais órgãos da rede de proteção
do idoso e do deficiente mental existentes no município.

Considerando a ausência de resposta até a presente data;

Considerando por fim a necessidade de reiterar o ofício, cobrando a
resposta para que assim possamos solucionar a situação.

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

a. a reiteração do ofício pendente de  resposta, com prazo de 10 (dez)
dias, decorrido o prazo com ou sem resposta, volte-me os autos
conclusos para adoção de outras providências.

b. Cópia da portaria que determinar a instauração do Procedimento
Administrativo deverá ser encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro
de Apoio Operacional de Defesa da Cidadania, bem como à SUBADM,
para publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à
Corregedoria Geral do Ministério Público – CGMP para conhecimento,
nos termos do parágrafo 2º do art. 16 e em conformidade com o art. 9º
da RESOLUÇÃO RES-CSMP nº 003/2019.

Cumpra-se.

Surubim, 14 de outubro de 2024.

Garibaldi Cavalcanti Gomes da Silva,
Promotor de Justiça.

PORTARIA Nº 02272.000.096/2024
Recife, 14 de outubro de 2024

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SURUBIM
Procedimento nº 02272.000.105/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
02272.000.105/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça  signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
interesses individuais indisponíveis  com o fim de atender a solicitação
da Sra. Maria Anselma de Arruda Carneiro, portadora da doença
"Psoríase", necessitando o fornecimento de medicamentos e
agendamento de consultas nas especialidades Dermatologista,
Psicólogo, Reumatologista, Fisioterapeuta, Vascular e Ginecologista.

OBJETO: Requerimento de medicação da Sra. Maria Anselma de
Arruda Carneiro, portadora da doença "Psoríase", necessitando o
fornecimento de medicamentos e agendamento de consultas nas
especial idades  Dermatologista, Psicólogo, Reumatologista,
Fisioterapeuta, Vascular e Ginecologista, em virtude de ser portadora da
doença "Psoríase".

Considerando as atribuições desta 2ª Promotoria de Justiça de Surubim
na Curadoria da Saúde;

Considerando a necessidade de realizar diligências necessárias ao
andamento do feito e visando o atendimento da solicitação da
requerente.

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

a. Oficie-se à Secretaria de Saúde de Surubim, solicitando que
providencie a marcação das consultas com as especialidades:
D E R M A T O L O G I S T A ,  P S I C Ó L O G O ,  R E U M A T O L O G I S T A ,
FISIOTERAPEUTA, VASCULAR E GINECOLOGISTA para a paciente
Maria Anselma de Arruda Carneiro, decorrido o prazo com ou sem
resposta, volte-me os autos conclusos para adoção de outras
providências.

b. Informe a noticiante que procure a Defensoria pública para mover
uma ação requerendo o fornecimento da medicação desejada e que
estamos providenciando junto a Secretaria de Saúde de Surubim as
marcações das consultas com as especialidades informadas na inicial,
podendo esta ser providenciada via whatsapp.

c. Cópia da portaria que determinar a instauração do Procedimento
Administrativo deverá ser encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro
de Apoio Operacional de Defesa da Saúde, bem como à SUBADM, para
publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria
Geral do Ministério Público – CGMP para conhecimento, nos termos do
parágrafo 2º do art. 16 e em conformidade com o art. 9º da
RESOLUÇÃO RES-CSMP nº 003/2019.

Cumpra-se.

Surubim, 14 de outubro de 2024.

Garibaldi Cavalcanti Gomes da Silva,
Promotor de Justiça.

PORTARIA Nº 02272.000.105/2024
Recife, 14 de outubro de 2024
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Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SURUBIM
Procedimento nº 02272.000.155/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de instituições
02272.000.155/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça  signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
acompanhamento de  instituições com o fim de acompanhar a Prefeitura
Municipal de Surubim em relação à  adoção das medidas necessárias à
solução do problema de perturbação do sossego praticada pelo Lava
Jato situado na Rua  João Batista Leal Sobrinho, Centro, nesta cidade
de Surubim-PE.

OBJETO: Trata-se de denúncia onde o Sr. JOSÉ OSVALDO FABRÍCIO,
conhecido por "Doda Tricolor", procurou a Promotoria de Justiça para
denunciar o lava jato situado à Rua João Batista Leal Sobrinho, Centro,
Surubim, em virtude de perturbação do sossego quando em
funcionamento.

Considerando as atribuições desta 2ª Promotoria de Justiça de Surubim
na Curadoria da Cidadania;

Considerando que foi enviado ofício ao município de Surubim,
solicitando que através de seus órgãos solucione a presente demanda,
adotando as providências de seu mister;

Considerando que a Prefeitura Municipal de Surubim nos enviou o ofício
056 /2024, solicitando dilação de prazo por mais 30 (trinta) dias em
virtude da necessidade de ser feita uma visita no por um Engenheiro
Ambiental.

Considerando por fim a necessidade de solucionar o problema narrado
na inicial.

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

a. A expedição de ofício  ao município de Surubim concedendo a dilação
de prazo por mais 30 (trinta) dias, conforme solicitado, decorrido o prazo
com ou sem resposta, volte-me os autos conclusos.

b. Cópia da portaria que determinar a instauração do Procedimento
Administrativo deverá ser encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro
de Apoio Operacional de Defesa da Cidadania, bem como à SUBADM,
para publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à
Corregedoria Geral do Ministério Público – CGMP para conhecimento,
nos termos do parágrafo 2º do art. 16 e em conformidade com o art. 9º
da RESOLUÇÃO RES-CSMP nº 003/2019.

Cumpra-se.

Surubim, 11 de outubro de 2024.

Garibaldi Cavalcanti Gomes da Silva,
Promotor de Justiça.

PORTARIA Nº 02272.000.155/2023
Recife, 11 de outubro de 2024

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SURUBIM
Procedimento nº 02272.000.258/2022 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

PORTARIA Nº 02272.000.258/2022
Recife, 8 de outubro de 2024

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
02272.000.258/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
interesses individuais indisponíveis com o fim de investigar o presente:

OBJETO: JOÃO JOSENILSON SARAIVA DA SILVA- SOLICITAÇÃO DE
PRÓTESE DO RAMO DA MANDÍBULA

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

Verifica-se que a área técnica solicitou dilação de prazo, todavia, ante o
lapso temporal percorrido, faz-se necessário oficiar o noticiante a fim de
que informe se houve o cumprimento de sua solicitação, ora objeto
deste procedimento.

Em caso negativo, oficie-se a Secretária de Saúde a fim de proceder
com  urgência o que foi requerido em despacho anterior.

 Cumpra-se.

Surubim, 08 de outubro de 2024.

Garibaldi Cavalcanti Gomes da Silva,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SURUBIM
Procedimento nº 02272.000.394/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de instituições
02272.000.394/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça  signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
acompanhamento de  instituições com o fim de acompanhar o conselho
Tutelar de Surubim, com relação a adoção das medidas de proteção a
serem aplicadas em favor da adolescente C T D S S , que está vivendo
na residência de amigas, em virtude de ter sido expulsa da casa da
genitora, por estar estar tendo relação amorosa com um homem casado,
quando foi morar com a avó, mas saiu da casa desta e não voltou mais,
passando a residir na casa de suas amigas.

OBJETO: Aplicar as medidas protetivas em favor da adolescente, C T D
S S , que está vivendo na residência de amigas, em virtude de ter sido
expulsa da casa da genitora, estando atualmente residindo na casa de
suas amigas.

Considerando as atribuições desta 2ª Promotoria de Justiça de Surubim
na Curadoria da infância e Juventude;

Considerando que foi enviado ofício ao Conselho Tutelar de Surubim,
solicitando que nos envie os anexos referidos no ofício 381/2023, assim
como: 1) cópia do expediente de encaminhamento do caso à Delegacia
de Polícia, 2) cópia autêntica da certidão de nascimento da menor; 3) o
termo de ouvida da mãe com questionamentos feitos a ela: a) acerca do
fato de ter expulsado a filha menor de idade da casa; b) que
providências a mesma tem adotado para tentar receber a filha de volta.

PORTARIA Nº 02272.000.394/2023
Recife, 11 de outubro de 2024
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Marcos Antônio Matos de Carvalho
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Renato da Silva Filho
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Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Considerando por fim a necessidade de regularizar a situação da
adolescente.

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis ao melhor
atendimento do caso, determinando, desde logo, a adoção das
seguintes providências:

a. A expedição de ofício ao Conselho Tutelar de Surubim, requisitando
atualização do caso;

b. Cópia da portaria que determinar a instauração do Procedimento
Administrativo deverá ser encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro
de Apoio Operacional de Defesa da Infância e Juventude, bem como à
SUBADM, para publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP
e à Corregedoria Geral do Ministério Público – CGMP para
conhecimento, nos termos do parágrafo 2º do art. 16 e em conformidade
com o art. 9º da RESOLUÇÃO RES-CSMP nº 003/2019.

Cumpra-se.

Surubim, 11 de outubro de 2024.

Garibaldi Cavalcanti Gomes da Silva,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
4a Promotoria de Justiça de Arcoverde

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02291.000.197/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO:  Apurar denúncia de perfuração de um poço artesiano no
Distrito do Catimbau, zona rural de Buíque, ocorrida no dia 24 maio de
2023. O Vereador Preto Kapinawá relatou que a máquina teria sido
emprestada pelo Prefeito de Arcoverde, Wellington Maciel, conforme
publ icado no Facebook, no l ink ht tps: / /www.facebook.com
/tonysilvasiva/videos/1289647604992332/? extid=NS-UNK-UNK-
UNKAN_GK0TGK1C&mibextid=2Rb1f

INVESTIGADO: Município de Arcoverde.

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público autuar peças de
informação, instaurar inquérito civil e promover ação civil pública para
proteção do Patrimônio Público, consagrada na Lei nº 7.347/1985;

CONSIDERANDO que devidamente notif icado para tomar as
providências cabíveis a Procuradoria Geral do Município de Arcoverde
não apresentou as informações devidas que esclarecessem os fatos;

CONSIDERANDO que não foi anexado o termo de cessão de uso da
referida máquina ao Município de Buíque, bem como indicação do
período e da finalidade específica pela qual o maquinário foi cedido e se
este já retornou à posse do Município de Arcoverde, conforme solicitado
no Ofício nº 02291.000.197/2023-0001;

CONSIDERANDO o esgotamento do prazo de validade deste

PORTARIA Nº 02291.000.197/2023
Recife, 29 de outubro de 2024

procedimento preparatório, somado à necessidade de continuidade das
investigações uma vez que o Município de Arcoverde já foi oficiado em
outras duas oportunidades e até o presente momento não apresentou
resposta;

RESOLVE instaurar INQUÉRITO CIVIL, nos termos da Resolução nº
003/2019 do CSMP e Resolução nº 23/2007 do CNMP, a fim de
promover as dil igências indispensáveis à instrução do feito,
determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

a) cópia desta portaria será encaminhada, por meio eletrônico, ao
Centro de Apoio Operacional – CAO respectivo, bem como à
Subprocuradoria-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos, para
publicação no Diário Oficial, comunicando- se ao CSMP e à
Corregedoria Geral do Ministério Público – CGMP.

b)  REITERE-SE a expedição de ofício à Procuradoria-Geral do
Município, requisitando informações acerca dos fatos narrados pelo
noticiante, bem como para tomar as providências cabíveis, no prazo
improrrogável de 10 dias úteis.

Na oportunidade, o Município deverá apresentar o termo de cessão de
uso da referida máquina realizada ao Município de Buíque, bem como
indicar por qual período e finalidade específica o maquinário foi cedido e
se este já retornou à posse do Município de Arcoverde. Advirta-se
acerca das penalidades previstas no art. 10 da Lei de Ação Civil Pública.

Cumpra-se.

Arcoverde, 29 de outubro de 2024

EDSON DE MIRANDA CUNHA FILHO
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTA MARIA DA BOA VISTA
Procedimento nº 02824.000.168/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
02824.000.168/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
do(a) Representante da Promotoria de Justiça de Santa Maria da Boa
Vista/PE no uso de suas atribuições constitucionais e legais,
especialmente com fulcro nos arts. 127, 129, II e VI, da Constituição
Federal, c/c art. 26, I, da Lei Federal nº 8.625/1993 (Lei Orgânica
Nacional do Ministério Público), art. 5º, Parágrafo único, I e art. 6º, I,
ambos da Lei Complementar Estadual nº 12/1994 (Lei do Ministério
Público de Pernambuco) e art. 8º, II, da Resolução CSMP nº 003/2019;

CONSIDERANDO que a República Federativa do Brasil tem como
fundamentos, entre outros, a cidadania e a dignidade da pessoa
humana, e que entre seus objetivos fundamentais constam a construção
de uma sociedade livre, justa e solidária, a erradicação da pobreza e da
marginalização, a redução das desigualdades sociais e, ainda, que a
alimentação é direito social (art. 1º, incisos II e III, c/c art. 3º, incisos I e
III, e art. 6º, todos da Constituição Federal);

CONSIDERANDO que a Declaração Universal dos Direitos Humanos
(ONU,1948) proclama que “toda pessoa tem direito a um padrão de vida
capaz de assegurar a si e a sua família saúde e bem-estar, inclusive
alimentação, vestuário, habitação, cuidados médicos e os serviços
sociais indispensáveis, e direito à segurança em caso de desemprego,
doença, invalidez,
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viuvez, velhice ou outros casos de perda dos meios de subsistência fora
de seu controle” (Artigo XXV);

CONSIDERANDO que o Brasil, desde 1992, é Parte do Pacto
Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais
(ONU,1966) e, por via de consequência, está juridicamente obrigado
não só ao reconhecimento do “direito de toda pessoa a um nível de vida
adequado para si próprio e sua família, inclusive à alimentação,
vestimenta e moradia adequadas, assim como a uma melhoria contínua
de suas condições de vida” e, igualmente, “tomar medidas apropriadas
para assegurar a consecução desse direito”, reconhecendo o direito
fundamental de toda pessoa de estar protegida contra a fome (Art.11);

CONSIDERANDO que — segundo a interpretação do conteúdo
normativo do acima referido art. 11 (§§ 1º e 2º), contida no Comentário
nº 12 do Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais da ONU —
“o direito à alimentação adequada realiza-se quando cada homem,
mulher e criança, sozinho ou em companhia de outros, tem acesso físico
e econômico, ininterruptamente, à alimentação adequada ou aos meios
para sua obtenção e que os Estados têm a obrigação precípua de
implementar as ações necessárias para mitigar e aliviar a fome”;

CONSIDERANDO o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável de
“acabar com a fome, alcançar a segurança alimentar, melhorar a
nutrição e promover a agricultura sustentável (ODS 2) da Agenda 2030
da Organização das Nações Unidas (ONU)”, bem como os esforços da
Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação (FAO)
para que as pessoas tenham acesso regular a alimentos com qualidade
para uma vida ativa e saudável;

CONSIDERANDO que “a alimentação adequada é direito fundamental
do ser humano, inerente à dignidade da pessoa humana e indispensável
à realização dos direitos consagrados na Constituição Federal, devendo
o poder público adotar as políticas e ações que se façam necessárias
para promover e garantir a segurança alimentar e nutricional da
população” (Art. 2º da Lei nº 11.346/2006, que criou o Sistema Nacional
de Segurança Alimentar e Nutricional/SISAN);

CONSIDERANDO que “é dever do poder público respeitar, proteger,
promover, prover, informar, monitorar, fiscalizar e avaliar a realização do
direito humano à alimentação adequada, bem como garantir os
mecanismos para sua exigibil idade” (Art. 2º, § 2º, da Lei nº
11.346/2006);

CONSIDERANDO que a segurança alimentar e nutricional abrange,
entre outras medidas, a promoção da saúde, da nutrição e da
alimentação de grupos populacionais específicos e populações em
situação de vulnerabilidade social (Art. 4º, III, da Lei nº 11.346/2006);

CONSIDERANDO que o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e
Nutricional – SISAN é integrado por um conjunto de órgãos e entidades
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e, ainda,
pelas instituições privadas, com ou sem fins lucrativos, afetas à
segurança alimentar e nutricional que manifestem interesse em integrar
o referido Sistema (art. 7º e 11, IV e V, da Lei Federal nº 11.346/2006);

CONSIDERANDO que, no concernente à gestão do SISAN e da Política
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional – PNSAN, o Decreto nº
7.272/2010, que regulamentou a Lei Federal nº 11.346/2006, prevê
como atribuições do Município, conforme art. 7º, VI, alíneas “a”, “b” e
“c”, entre outras, a:

a) implantação de câmara ou instância governamental de articulação
intersetorial dos programas e ações de segurança alimentar e
nutricional, com atribuições similares à Câmara Interministerial de
Segurança Alimentar e Nutricional,

b) implantação e apoio ao funcionamento de conselhos municipais de
segurança alimentar e nutricional ou definição de instância de
participação e controle social responsável pela temática;

c) elaboração, implementação, monitoramento e avaliação dos
respectivos planos de segurança alimentar e nutricional, com base no
disposto neste Decreto e nas diretrizes emanadas das respectivas
conferências e dos conselhos de segurança alimentar e nutricional;

CONSIDERANDO que, no âmbito do Estado de Pernambuco, a
consecução do direito humano à alimentação adequada e da segurança
alimentar e nutricional sustentável da população far-se-á por meio do
Sistema Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável –
SESANS, integrado por um conjunto de órgãos e entidades do Estado,
dos Municípios e pelas instituições privadas da sociedade civil
organizada através de suas instâncias de representação, afetos à
segurança alimentar e nutricional sustentável e que manifestem
interesse em integrá-lo, respeitada a legislação aplicável (art. 11 da Lei
Estadual nº 13.494/2008);

CONSIDERANDO que, entre as diretrizes do SESANS/PE, foi prevista a
descentralização das ações e articulação, em regime de colaboração,
entre as esferas do governo, competindo ao Conselho Estadual de
Segurança Alimentar e Nutricional – CONSEA/PE incentivar, sensibilizar
e apoiar a criação dos Conselhos de Segurança Alimentar e Nutricional
Sustentável dos Municípios, contribuindo para sua qualificação (art. 13,
II, c/c art. 8º, VII, Lei Estadual nº 13.494/2008);

CONSIDERANDO a possibilidade, dentro do juízo de conveniência e
oportunidade, do Município de Santa Maria da Boa Vista/PE instituir seu
Sistema Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, objetivando,
em síntese, promover o Direito Humano à Alimentação e Nutrição
Adequadas, por meio de políticas e planos de Segurança Alimentar e
Nutricional;

CONSIDERANDO como requisitos mínimos para a formalização da
adesão do Município ao SISAN, a instituição do Conselho Municipal de
Segurança Alimentar e Nutricional (COMSEA) e da Câmara ou instância
governamental de gestão intersetorial de SAN, bem como o
compromisso de elaboração do Plano Municipal de SAN em até 1 (um)
ano a partir da adesão, conforme disciplina o art. 3º, I, II e III, da
Resolução CAISAN nº 7/2024, a qual altera a Resolução CAISAN nº
9/2011, que dispõe sobre os procedimentos e o conteúdo dos termos
para adesão dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios ao
Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional;

CONSIDERANDO, por derradeiro, que a Recomendação nº 97, de 30
de maio de 2023, do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP,
ao dispor sobre a atuação do Ministério Público para a efetivação do
direito humano à alimentação adequada, recomenda firmemente ao
Ministério Público atuação de forma articulada com os poderes públicos
e a sociedade civil organizada para que os Estados, o Distrito Federal e
os Municípios brasileiros adiram ao SISAN, zelando para que sejam
observados os requisitos mínimos para a formalização do termo de
adesão ao referido Sistema (art.11, § 2º do Decreto nº 7.272/2010);

RESOLVE instaurar Procedimento Administrativo (PA), tendo por objeto
acompanhar e fiscalizar o processo de adesão do Município Santa Maria
da Boa Vista /PE ao Sistema Nacional de Segurança Alimentar e
Nutricional – SISAN, determinando ao Cartório desta Promotoria de
Justiça a adoção das seguintes providências iniciais:

1. requisite-se ao Poder Executivo Municipal de Santa Maria da Boa
Vista/PE a remessa de informações a esta Promotoria de Justiça, no
prazo de 10 (dez) dias úteis, acerca de eventual
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solicitação de adesão ao SISAN;

2. requisite-se à Câmara Intersetorial de Segurança Alimentar e
Nutricional /CAISAN – PE a remessa de informações a esta Promotoria
de Justiça, no prazo de 10 (dez) dias úteis, acerca de eventual
solicitação de adesão ao SISAN pelo Município de Santa Maria da Boa
Vista/PE e, conforme o caso, o respectivo andamento do pedido;

3. requisite-se ao Conselho Estadual de Segurança Alimentar e
Nutricional – CONSEA/PE a remessa de informações a esta Promotoria
de Justiça, no prazo de 10 (dez) dias úteis, acerca de eventual análise
das pré-condições para adesão do Município de Santa Maria da Boa
Vista/PE ao SISAN, após recebimento de provocação pela CAISAN-PE;

4. encaminhe-se a presente Portaria, por meio eletrônico, à
Subprocuradoria Geral de Justiça em Assuntos Administrativos, para
publicação no Diário Oficial, na forma do art. 9º da Resolução RES-
CSMP nº 03/2019;

5. encaminhe-se a presente Portaria, por meio eletrônico, ao Núcleo
Direito Humano à Alimentação e Nutrição Adequadas – DHANA Josué
de Castro, para conhecimento;

6. proceda-se aos devidos registros no sistema Informatizado do MPPE
e nos arquivos desta Promotoria de Justiça.

Cumpra-se.

Santa Maria da Boa Vista, 27 de setembro de 2024.

Juliana Falcão de Mesquita Abreu Martinez,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FLORES
Procedimento nº 02824.000.186/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
02824.000.186/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
do(a) Representante da Promotoria de Justiça de Flores/PE no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, especialmente com fulcro nos
arts. 127, 129, II e VI, da Constituição Federal, c/c art. 26, I, da Lei
Federal nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público), art.
5º, Parágrafo único, I e art. 6º, I, ambos da Lei Complementar Estadual
nº 12/1994 (Lei do Ministério Público de Pernambuco) e art. 8º, II, da
Resolução CSMP nº 003/2019;

CONSIDERANDO que a República Federativa do Brasil tem como
fundamentos, entre outros, a cidadania e a dignidade da pessoa
humana, e que entre seus objetivos fundamentais constam a construção
de uma sociedade livre, justa e solidária, a erradicação da pobreza e da
marginalização, a redução das desigualdades sociais e, ainda, que a
alimentação é direito social (art. 1º, incisos II e III, c/c art. 3º, incisos I e
III, e art. 6º, todos da Constituição Federal);

CONSIDERANDO que a Declaração Universal dos Direitos Humanos
(ONU,1948) proclama que “toda pessoa tem direito a um padrão de vida
capaz de assegurar a si e a sua família saúde e bem-estar, inclusive
alimentação, vestuário, habitação, cuidados médicos e os serviços
sociais indispensáveis, e direito à segurança em caso de desemprego,
doença, invalidez, viuvez, velhice ou outros casos de perda dos meios
de subsistência fora de seu controle” (Artigo XXV);

PORTARIA Nº 02824.000.186/2024
Recife, 21 de outubro de 2024

CONSIDERANDO que o Brasil, desde 1992, é Parte do Pacto
Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais
(ONU,1966) e, por via de consequência, está juridicamente obrigado
não só ao reconhecimento do “direito de toda pessoa a um nível de vida
adequado para si próprio e sua família, inclusive à alimentação,
vestimenta e moradia adequadas, assim como a uma melhoria contínua
de suas condições de vida” e, igualmente, “tomar medidas apropriadas
para assegurar a consecução desse direito”, reconhecendo o direito
fundamental de toda pessoa de estar protegida contra a fome (Art.11);

CONSIDERANDO que — segundo a interpretação do conteúdo
normativo do acima referido art. 11 (§§ 1º e 2º), contida no Comentário
nº 12 do Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais da ONU —
“o direito à alimentação adequada realiza-se quando cada homem,
mulher e criança, sozinho ou em companhia de outros, tem acesso físico
e econômico, ininterruptamente, à alimentação adequada ou aos meios
para sua obtenção e que os Estados têm a obrigação precípua de
implementar as ações necessárias para mitigar e aliviar a fome”;

CONSIDERANDO o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável de
“acabar com a fome, alcançar a segurança alimentar, melhorar a
nutrição e promover a agricultura sustentável (ODS 2) da Agenda 2030
da Organização das Nações Unidas (ONU)”, bem como os esforços da
Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação (FAO)
para que as pessoas tenham acesso regular a alimentos com qualidade
para uma vida ativa e saudável;

CONSIDERANDO que “a alimentação adequada é direito fundamental
do ser humano, inerente à dignidade da pessoa humana e indispensável
à realização dos direitos consagrados na Constituição Federal, devendo
o poder público adotar as políticas e ações que se façam necessárias
para promover e garantir a segurança alimentar e nutricional da
população” (Art. 2º da Lei nº 11.346/2006, que criou o Sistema Nacional
de Segurança Alimentar e Nutricional/SISAN);

CONSIDERANDO que “é dever do poder público respeitar, proteger,
promover, prover, informar, monitorar, fiscalizar e avaliar a realização do
direito humano à alimentação adequada, bem como garantir os
mecanismos para sua exigibil idade” (Art. 2º, § 2º, da Lei nº
11.346/2006);

CONSIDERANDO que a segurança alimentar e nutricional abrange,
entre outras medidas, a promoção da saúde, da nutrição e da
alimentação de grupos populacionais específicos e populações em
situação de vulnerabilidade social (Art. 4º, III, da Lei nº 11.346/2006);

CONSIDERANDO que o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e
Nutricional – SISAN é integrado por um conjunto de órgãos e entidades
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e, ainda,
pelas instituições privadas, com ou sem fins lucrativos, afetas à
segurança alimentar e nutricional que manifestem interesse em integrar
o referido Sistema (art. 7º e 11, IV e V, da Lei Federal nº 11.346/2006);

CONSIDERANDO que, no concernente à gestão do SISAN e da Política
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional – PNSAN, o Decreto nº
7.272/2010, que regulamentou a Lei Federal nº 11.346/2006, prevê
como atribuições do Município, conforme art. 7º, VI, alíneas “a”, “b” e
“c”, entre outras, a:

a) implantação de câmara ou instância governamental de articulação
intersetorial dos programas e ações de segurança alimentar e
nutricional, com atribuições similares à Câmara Interministerial de
Segurança Alimentar e Nutricional,b) implantação e apoio ao
funcionamento de conselhos municipais de segurança alimentar e
nutricional ou definição de instância
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de participação e controle social responsável pela temática;c)
elaboração, implementação, monitoramento e avaliação dos respectivos
planos de segurança alimentar e nutricional, com base no disposto neste
Decreto e nas diretrizes emanadas das respectivas conferências e dos
conselhos de segurança alimentar e nutricional;

CONSIDERANDO que, no âmbito do Estado de Pernambuco, a
consecução do direito humano à alimentação adequada e da segurança
alimentar e nutricional sustentável da população far-se-á por meio do
Sistema Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável –
SESANS, integrado por um conjunto de órgãos e entidades do Estado,
dos Municípios e pelas instituições privadas da sociedade civil
organizada através de suas instâncias de representação, afetos à
segurança alimentar e nutricional sustentável e que manifestem
interesse em integrá-lo, respeitada a legislação aplicável (art. 11 da Lei
Estadual nº 13.494/2008);

CONSIDERANDO que, entre as diretrizes do SESANS/PE, foi prevista a
descentralização das ações e articulação, em regime de colaboração,
entre as esferas do governo, competindo ao Conselho Estadual de
Segurança Alimentar e Nutricional – CONSEA/PE incentivar, sensibilizar
e apoiar a criação dos Conselhos de Segurança Alimentar e Nutricional
Sustentável dos Municípios, contribuindo para sua qualificação (art. 13,
II, c/c art. 8º, VII, Lei Estadual nº 13.494/2008);

CONSIDERANDO a possibilidade, dentro do juízo de conveniência e
oportunidade, Flores/PE instituir seu Sistema Municipal de Segurança
Alimentar e Nutricional, objetivando, em síntese, promover o Direito
Humano à Alimentação e Nutrição Adequadas, por meio de políticas e
planos de Segurança Alimentar e Nutricional;

CONSIDERANDO como requisitos mínimos para a formalização da
adesão do Município ao SISAN, a instituição do Conselho Municipal de
Segurança Alimentar e Nutricional (COMSEA) e da Câmara ou instância
governamental de gestão intersetorial de SAN, bem como o
compromisso de elaboração do Plano Municipal de SAN em até 1 (um)
ano a partir da adesão, conforme disciplina o art. 3º, I, II e III, da
Resolução CAISAN nº 7/2024, a qual altera a Resolução CAISAN nº
9/2011, que dispõe sobre os procedimentos e o conteúdo dos termos
para adesão dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios ao
Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional;

CONSIDERANDO, por derradeiro, que a Recomendação nº 97, de 30
de maio de 2023, do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP,
ao dispor sobre a atuação do Ministério Público para a efetivação do
direito humano à alimentação adequada, recomenda firmemente ao
Ministério Público atuação de forma articulada com os poderes públicos
e a sociedade civil organizada para que os Estados, o Distrito Federal e
os Municípios brasileiros adiram ao SISAN, zelando para que sejam
observados os requisitos mínimos para a formalização do termo de
adesão ao referido Sistema (art.11, § 2º do Decreto nº 7.272/2010);

RESOLVE instaurar Procedimento Administrativo (PA), tendo por objeto
acompanhar e fiscalizar o processo de adesão do Flores/PE ao Sistema
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional – SISAN, determinando
ao Cartório desta Promotoria de Justiça a adoção das seguintes
providências iniciais:

1.requisite-se ao Poder Executivo Municipal de Flores informações e
prazo sobre as providências que serão adotadas para solicitar adesão
ao SISAN, no prazo de 10 (dez) dias úteis, acerca de eventual
solicitação de adesão ao SISAN;

2.requisite-se à Câmara Intersetorial de Segurança Alimentar e
Nutricional /CAISAN – PE a remessa de informações a esta Promotoria
de Justiça, no prazo de 10 (dez) dias úteis, acerca de eventual
solicitação de adesão ao SISAN pelo município

Flores/PE e, conforme o caso, o respectivo andamento do pedido;

3.requisite-se ao Conselho Estadual de Segurança Alimentar e
Nutricional – CONSEA/PE a remessa de informações a esta Promotoria
de Justiça, no prazo de 10 (dez) dias úteis, acerca de eventual análise
das pré-condições para adesão do município Flores/PE ao SISAN, após
recebimento de provocação pela CAISAN-PE;

4.comunique-se, à Corregedoria-Geral do Ministério Público de
Pernambuco, preferencialmente por correio eletrônico, encaminhando-
lhe cópia desta portaria;

5.comunique-se, ao CSMP, preferencialmente por correio eletrônico,
encaminhando-lhe cópia desta portaria;

6.encaminhe-se à Subprocuradoria-Geral de Justiça em Assuntos
Administrativos (SUBADM) cópia da presente portaria para publicação
no D iá r io  Of ic ia l  do  Min is té r io  Púb l i co  de  Pernambuco
(subadm.doe@mppe.mp.br), conforme art. 9º, da Resolução nº.
174/2017, do CNMP e art. 9º, da Resolução nº. 003/2019, do CSMP.

7.encaminhe-se a presente Portaria, por meio eletrônico, ao Núcleo
Direito Humano à Alimentação e Nutrição Adequadas – DHANA Josué
de Castro, para conhecimento;

Cumpra-se.

Flores, 21 de outubro de 2024.

Renata Santana Pego,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FLORES
Procedimento nº 02824.000.187/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
02824.000.187/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
do(a) Representante da Promotoria de Justiça de Calumbi/PE no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, especialmente com fulcro nos
arts. 127, 129, II e VI, da Constituição Federal, c/c art. 26, I, da Lei
Federal nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público), art.
5º, Parágrafo único, I e art. 6º, I, ambos da Lei Complementar Estadual
nº 12/1994 (Lei do Ministério Público de Pernambuco) e art. 8º, II, da
Resolução CSMP nº 003/2019;

CONSIDERANDO que a República Federativa do Brasil tem como
fundamentos, entre outros, a cidadania e a dignidade da pessoa
humana, e que entre seus objetivos fundamentais constam a construção
de uma sociedade livre, justa e solidária, a erradicação da pobreza e da
marginalização, a redução das desigualdades sociais e, ainda, que a
alimentação é direito social (art. 1º, incisos II e III, c/c art. 3º, incisos I e
III, e art. 6º, todos da Constituição Federal);

CONSIDERANDO que a Declaração Universal dos Direitos Humanos
(ONU,1948) proclama que “toda pessoa tem direito a um padrão de vida
capaz de assegurar a si e a sua família saúde e bem-estar, inclusive
alimentação, vestuário, habitação, cuidados médicos e os serviços
sociais indispensáveis, e direito à segurança em caso de desemprego,
doença, invalidez, viuvez, velhice ou outros casos de perda dos meios
de subsistência fora de seu controle” (Artigo XXV);
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CONSIDERANDO que o Brasil, desde 1992, é Parte do Pacto
Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais
(ONU,1966) e, por via de consequência, está juridicamente obrigado
não só ao reconhecimento do “direito de toda pessoa a um nível de vida
adequado para si próprio e sua família, inclusive à alimentação,
vestimenta e moradia adequadas, assim como a uma melhoria contínua
de suas condições de vida” e, igualmente, “tomar medidas apropriadas
para assegurar a consecução desse direito”, reconhecendo o direito
fundamental de toda pessoa de estar protegida contra a fome (Art.11);

CONSIDERANDO que — segundo a interpretação do conteúdo
normativo do acima referido art. 11 (§§ 1º e 2º), contida no Comentário
nº 12 do Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais da ONU —
“o direito à alimentação adequada realiza-se quando cada homem,
mulher e criança, sozinho ou em companhia de outros, tem acesso físico
e econômico, ininterruptamente, à alimentação adequada ou aos meios
para sua obtenção e que os Estados têm a obrigação precípua de
implementar as ações necessárias para mitigar e aliviar a fome”;

CONSIDERANDO o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável de
“acabar com a fome, alcançar a segurança alimentar, melhorar a
nutrição e promover a agricultura sustentável (ODS 2) da Agenda 2030
da Organização das Nações Unidas (ONU)”, bem como os esforços da
Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação (FAO)
para que as pessoas tenham acesso regular a alimentos com qualidade
para uma vida ativa e saudável;

CONSIDERANDO que “a alimentação adequada é direito fundamental
do ser humano, inerente à dignidade da pessoa humana e indispensável
à realização dos direitos consagrados na Constituição Federal, devendo
o poder público adotar as políticas e ações que se façam necessárias
para promover e garantir a segurança alimentar e nutricional da
população” (Art. 2º da Lei nº 11.346/2006, que criou o Sistema Nacional
de Segurança Alimentar e Nutricional/SISAN);

CONSIDERANDO que “é dever do poder público respeitar, proteger,
promover, prover, informar, monitorar, fiscalizar e avaliar a realização do
direito humano à alimentação adequada, bem como garantir os
mecanismos para sua exigibil idade” (Art. 2º, § 2º, da Lei nº
11.346/2006);

CONSIDERANDO que a segurança alimentar e nutricional abrange,
entre outras medidas, a promoção da saúde, da nutrição e da
alimentação de grupos populacionais específicos e populações em
situação de vulnerabilidade social (Art. 4º, III, da Lei nº 11.346/2006);

CONSIDERANDO que o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e
Nutricional – SISAN é integrado por um conjunto de órgãos e entidades
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e, ainda,
pelas instituições privadas, com ou sem fins lucrativos, afetas à
segurança alimentar e nutricional que manifestem interesse em integrar
o referido Sistema (art. 7º e 11, IV e V, da Lei Federal nº 11.346/2006);

CONSIDERANDO que, no concernente à gestão do SISAN e da Política
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional – PNSAN, o Decreto nº
7.272/2010, que regulamentou a Lei Federal nº 11.346/2006, prevê
como atribuições do Município, conforme art. 7º, VI, alíneas “a”, “b” e
“c”, entre outras, a:

a) implantação de câmara ou instância governamental de articulação
intersetorial dos programas e ações de segurança alimentar e
nutricional, com atribuições similares à Câmara Interministerial de
Segurança Alimentar e Nutricional,b) implantação e apoio ao
funcionamento de conselhos municipais de segurança alimentar e
nutricional ou definição de instância

de participação e controle social responsável pela temática;c)
elaboração, implementação, monitoramento e avaliação dos respectivos
planos de segurança alimentar e nutricional, com base no disposto neste
Decreto e nas diretrizes emanadas das respectivas conferências e dos
conselhos de segurança alimentar e nutricional;

CONSIDERANDO que, no âmbito do Estado de Pernambuco, a
consecução do direito humano à alimentação adequada e da segurança
alimentar e nutricional sustentável da população far-se-á por meio do
Sistema Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável –
SESANS, integrado por um conjunto de órgãos e entidades do Estado,
dos Municípios e pelas instituições privadas da sociedade civil
organizada através de suas instâncias de representação, afetos à
segurança alimentar e nutricional sustentável e que manifestem
interesse em integrá-lo, respeitada a legislação aplicável (art. 11 da Lei
Estadual nº 13.494/2008);

CONSIDERANDO que, entre as diretrizes do SESANS/PE, foi prevista a
descentralização das ações e articulação, em regime de colaboração,
entre as esferas do governo, competindo ao Conselho Estadual de
Segurança Alimentar e Nutricional – CONSEA/PE incentivar, sensibilizar
e apoiar a criação dos Conselhos de Segurança Alimentar e Nutricional
Sustentável dos Municípios, contribuindo para sua qualificação (art. 13,
II, c/c art. 8º, VII, Lei Estadual nº 13.494/2008);

CONSIDERANDO a possibilidade, dentro do juízo de conveniência e
oportunidade, Calumbi/PE instituir seu Sistema Municipal de Segurança
Alimentar e Nutricional, objetivando, em síntese, promover o Direito
Humano à Alimentação e Nutrição Adequadas, por meio de políticas e
planos de Segurança Alimentar e Nutricional;

CONSIDERANDO como requisitos mínimos para a formalização da
adesão do Município ao SISAN, a instituição do Conselho Municipal de
Segurança Alimentar e Nutricional (COMSEA) e da Câmara ou instância
governamental de gestão intersetorial de SAN, bem como o
compromisso de elaboração do Plano Municipal de SAN em até 1 (um)
ano a partir da adesão, conforme disciplina o art. 3º, I, II e III, da
Resolução CAISAN nº 7/2024, a qual altera a Resolução CAISAN nº
9/2011, que dispõe sobre os procedimentos e o conteúdo dos termos
para adesão dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios ao
Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional;

CONSIDERANDO, por derradeiro, que a Recomendação nº 97, de 30
de maio de 2023, do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP,
ao dispor sobre a atuação do Ministério Público para a efetivação do
direito humano à alimentação adequada, recomenda firmemente ao
Ministério Público atuação de forma articulada com os poderes públicos
e a sociedade civil organizada para que os Estados, o Distrito Federal e
os Municípios brasileiros adiram ao SISAN, zelando para que sejam
observados os requisitos mínimos para a formalização do termo de
adesão ao referido Sistema (art.11, § 2º do Decreto nº 7.272/2010);

RESOLVE instaurar Procedimento Administrativo (PA), tendo por objeto
acompanhar e fiscalizar o processo de adesão do Calumbi/PE ao
Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional – SISAN,
determinando ao Cartório desta Promotoria de Justiça a adoção das
seguintes providências iniciais:

1.requisite-se ao Poder Executivo Municipal de Calumbi informações e
prazo sobre as providências que serão adotadas para solicitar adesão
ao SISAN, no prazo de 10 (dez) dias úteis, acerca de eventual
solicitação de adesão ao SISAN;

2.requisite-se à Câmara Intersetorial de Segurança Alimentar e
Nutricional /CAISAN – PE a remessa de informações a esta Promotoria
de Justiça, no prazo de 10 (dez) dias úteis, acerca de eventual
solicitação de adesão ao SISAN pelo município
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Calumbi/PE e, conforme o caso, o respectivo andamento do pedido;

3.requisite-se ao Conselho Estadual de Segurança Alimentar e
Nutricional – CONSEA/PE a remessa de informações a esta Promotoria
de Justiça, no prazo de 10 (dez) dias úteis, acerca de eventual análise
das pré-condições para adesão do município Calumbi/PE ao SISAN,
após recebimento de provocação pela CAISAN-PE;

4. COMUNIQUE-SE, à Corregedoria-Geral do Ministério Público de
Pernambuco, preferencialmente por correio eletrônico, encaminhando-
lhe cópia desta portaria;

5. COMUNIQUE-SE, ao CSMP, preferencialmente por correio eletrônico,
encaminhando-lhe cópia desta portaria;

6.ENCAMINHE-SE à Subprocuradoria-Geral de Justiça em Assuntos
Administrativos (SUBADM) cópia da presente portaria para publicação
no D iá r io  Of ic ia l  do  Min is té r io  Púb l i co  de  Pernambuco
(subadm.doe@mppe.mp.br), conforme art. 9º, da Resolução nº.
174/2017, do CNMP e art. 9º, da Resolução nº. 003/2019, do CSMP.

7..encaminhe-se a presente Portaria, por meio eletrônico, ao Núcleo
Direito Humano à Alimentação e Nutrição Adequadas – DHANA Josué
de Castro, para conhecimento;

Cumpra-se.

Flores, 21 de outubro de 2024.

Renata Santana Pego,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (DIREITOS HUMANOS)
Procedimento nº 02782.000.504/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA Nº 021/2024 - 7ª PJDH

Inquérito Civil 02782.000.504/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
representante,  Promotor de Justiça da 7ª Promotoria de Justiça de
Defesa da Cidadania da Capital com atuação na promoção e defesa dos
Direitos Humanos, com base no art. 129, inciso III, da Constituição
Federal, no art. 67, § 2º, inciso II, da Constituição Estadual, no art. 8º, §
1º, da Lei Federal nº 7.347/1985, no art. 25, inciso IV, da Lei Federal nº
8.625 /1993, no art. 4º, inciso IV, art. 5º, Parágrafo único, inciso IV, e art.
6º, inciso I, todos da Lei Complementar nº 12/94 (Lei Orgânica do
Ministério Público do Estado de Pernambuco), no art. 14 usque art. 16
da Resolução CSMP-MPPE nº 03/2019, bem como no uso de suas
atribuições constitucionais e legais;

CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 386/2024-GP, encaminhado a esta
Promotoria de Justiça pela Ordem dos Advogados do Brasil -
OAB/Seccional de Pernambuco (evento 003), informando possível
procedimento discriminatório por orientação sexual adotado pela
Segurança do Shopping Tacaruna, haja vista a utilização de código
específico para atuação da equipe de segurança em casos de
"homossexuais" [sic], qual seja, código 30;

CONSIDERANDO o teor do  Ofício Externo nº 170/2024 encaminhado a
esta Promotoria de Justiça pela Comissão de Cidadania, Direitos
Humanos e Participação Popular da Assembleia Legislativa do Estado
de Pernambuco (evento 0017), informando, de igual maneira, possível
procedimento

PORTARIA Nº Procedimento nº 02782.000.504/2024
Recife, 25 de outubro de 2024

LGBTFóbico de Segurança no âmbito do Shopping Tacaruna, ao utilizar
código específico para atuação da equipe de segurança em casos de
"homossexuais" [sic], qual seja, código 30;

CONSIDERANDO a matéria jornalística veiculada no Portal Marco Zero
Conteúdo,  organização da sociedade civil, sem fins lucrativos,
publicada no dia 13.09.2024, intitulada de "Código 'Homossexual' para
segurança do Shopping Tacaruna gera denúncia por homofobia",
informando o seguinte: "Nos 37 códigos de ocorrências da equipe de
segurança do shopping Tacaruna, em Olinda, há o código “30 –
homossexual”, entre os códigos 29 de “achados e perdidos” e 31 de
“odor de tinta, cola, esgoto, queimado”. A lista dos códigos fica no
avesso do crachá dos funcionários que fazem a segurança do
shopping";

CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 1055/2024 oriundo do Núcleo de
Defesa e Promoção dos Direitos Humanos da  Defensoria Púbica do
Estado de Pernambuco, o qual relata o seguinte: "[...]  foi encaminhado
ao Núcleo de Defesa e Promoção dos Direitos Humanos,  por meio dos
contatos oficiais, a existência do código "30- Homossexual", entre os
códigos de ocorrência do Shopping Center Tacaruna. Em seguida,
tomou-se conhecimento de uma reportagem publicada no sítio eletrônico
de uma rede de notícias, por meio da qual o aludido estabelecimento
teria reconhecido a existência do código" (evento 0018);

CONSIDERANDO a República Federativa do Brasil como Estado
Democrático de Direito, tendo como fundamentos a soberania, a
cidadania, a dignidade da pessoa humana e que, entre seus objetivos
fundamentais, constam a construção de uma sociedade livre, justa e
solidária, além da promoção do bem de todos, sem preconceitos de
origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de
discriminação (art. 1º, incisos I, II e III c/c art. 3º, incisos I e IV, todos da
CRFB/88);

CONSIDERANDO o assegurado na Constituição Federal: “todos são
iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza e que a lei
punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades
fundamentais (art. 5º, caput, e inciso XLI); bem como a Convenção
Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de São José da Costa Rica)
que prevê em seu artigo 24 "Igualdade Perante a Lei: Todas as pessoas
são iguais perante a lei. Por conseguinte, têm direito, sem
discriminação, a igual proteção da lei",  e a doutrina e a jurisprudência
são pacíficas quanto ao entendimento de que o Princípio Constitucional
da Isonomia significa tratar igualmente os iguais e os desiguais na
medida de suas desigualdades;

CONSIDERANDO que, em razão do  julgamento da Ação Direta de
Inconstitucionalidade por Omissão (ADO) 26 e do Mandado de Injunção
(MI) 4733, o Supremo Tribunal Federal  enquadrou a homofobia e a
transfobia como tipo penal definido na Lei do Racismo (Lei Federal nº
7.716/1989) até que o Congresso Nacional edite lei sobre a matéria;

CONSIDERANDO que tratamento discriminatório com base em
orientação sexual ou identidade de gênero fere o direito à igualdade e
não discriminação - princípios fundamentais dos direitos humanos,
consagrados na Declaração Universal dos Direitos Humanos, em seu
art. 2.1 - "Todo ser humano tem capacidade para gozar os direitos e as
liberdades estabelecidos nesta Declaração, sem distinção de qualquer
espécie, seja de raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política ou de
outra natureza, origem nacional ou social, riqueza, nascimento, ou
qualquer outra condição";

CONSIDERANDO os Princípios de Yogyakarta sobre a Aplicação da
Legislação Internacional de Direitos Humanos em relação à Orientação
Sexual e Identidade de Gênero, os quais afirmam normas jurídicas
internacionais vinculantes que devem ser cumpridas por todos os
Estados signatários, entre eles, o Brasil, os quais definem discriminação
com base na orientação sexual ou identidade gênero como “[...]
qualquer distinção, exclusão,
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restrição ou preferência baseada na orientação sexual ou identidade de
gênero que tenha os objetivos ou efeito de anular ou prejudicar a
igualdade perante à lei ou proteção igual da lei, ou o reconhecimento,
gozo ou exercício, em base igualitária, de todos os direitos humanos e
das liberdades fundamentais”;

CONSIDERANDO a Lei Pernambucana nº 17.522/2021, que dispõe
sobre as penalidades administrativas aplicáveis em razão de atos de
racismo e LGBTQI+fobia praticados no âmbito do Estado de
Pernambuco,  considera como atos de LGBTQI+fobia qualquer tipo de
manifestação ou ação ofensiva, violenta, constrangedora, intimidatória
ou vexatória, de ordem moral, ética, filosófica ou psicológica, resultante
de discriminação ou preconceito em virtude de orientação sexual ou de
identidade de gênero, ainda que não seja dirigida a pessoa ou grupo
determinado (art. 1º, § 3º);

CONSIDERANDO que a Lei Recifense nº 16.780/2002 proíbe qualquer
forma de discriminação com base na orientação sexual, conceituando
discriminação como “qualquer ato ou omissão que caracterize
constrangimento, proibição de ingresso ou permanência, exposição a
situação vexatória, tratamento diferenciado, cobrança de valores
adicionais ou preterimento no atendimento” (art. 1º, § 2º);

CONSIDERANDO os dados do  Observatório 2023 de Mortes Violentas
de LGBT+ no Brasil, por meio do qual se verifica que o estado de
Pernambuco figura entre os 10 estados brasileiros com mais casos de
mortes violentas LGBT+;

CONSIDERANDO que,  segundo dados do Painel de Dados da
Ouvidoria Nacional de Direitos Humanos, do Ministério dos Direitos
Humanos e da Cidadania, o estado Pernambuco, no 1º semestre de
2024, ocupou a 9ª posição dos estados brasileiros que mais receberam
denúncias e registros de violações de direitos da população LGBTQIA+;

CONSIDERANDO o lançamento do Plano Estadual de Promoção dos
Direitos da População LGBT de Pernambuco "Pernambuco da
Diversidade", em conformidade com o Plano Nacional de Promoção da
Cidadania LGBT, que visa ao enfrentamento à discriminação por
orientação sexual e identidade de gênero no estado de Pernambuco;

CONSIDERANDO ser atribuição do Ministério Público pugnar pelo
efetivo respeito aos direitos e garantias assegurados na Constituição
Federal e nas leis infraconstitucionais, cabendo-lhe a defesa dos
interesses sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO a incumbência do Ministério Público, na condição de
defensor  dos direitos humanos, de zelar pela ordem jurídica e combater
qualquer forma de ameaça ou de violação aos direitos da população
LGBTQIAPN+;

RESOLVE, com supedâneo no art. 14 usque art. 16 da Resolução
CSMP-MPPE nº 03/2019,
INSTAURAR INQUÉRITO CIVIL tendo por objeto investigar possíveis
condutas discriminatórias em razão de orientação sexual e/ou identidade
de gênero perpetrada pelo Shopping Tacaruna,  CNPJ nº
01.783.999/0001-55, situado na Av. Governador Agamenon Magalhães,
nº 153, Santo Amaro, Recife-PE, determinando ao Cartório desta
Promotoria de Justiça de Direitos Humanos a adoção das seguintes
providências iniciais:

1. notifique-se o/a representante do  Shopping Tacaruna a comparecer a
esta Promotoria de Justiça para prestar esclarecimentos sobre o fato
noticiado;

2. dê-se ciência da data e horário designados para ouvida do/a
representante do Shopping Tacaruna ao Coordenador do  Núcleo de
Defesa e Promoção dos Direitos Humanos da Defensoria Púbica do
Estado de Pernambuco para, querendo, participar do ato;

3. requisite-se ao Conselho Municipal de Direitos Humanos a remessa
de informações, no prazo de 10 (dez) dias úteis,  acerca de eventual
procedimento administrativo instaurado para investigar a situação
narrada;

4. designe-se audiência com a/o/s:

4.1 Associação Pernambucana de Shoppings Centers – APESCE;

4.2  Conselhos Estadual e Municipal do Recife de Direitos da População
LGBTQIAPN+;

4.3 Centro Municipal de Referência em Cidadania LGBT/Prefeitura do
Recife; 4.4 Fórum LGBT Pernambuco.

Tendo em vista que o encaminhamento de cópia da Portaria de
instauração do presente Inquérito Civil ao CAO Cidadania, ao Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco (CSMP), à  Corregedoria
Geral do Ministério  Público de Pernambuco (CGMPPE) e à
SubProcuradoria Geral de Assuntos Administrativos, para observância
do art. 16, §2º, da Resolução CSMP-MPPE nº 003/2019, é realizado
automaticamente pelo Sistema de Informações do Ministério Público
(SIM), sistema eletrônico utilizado pelo MPPE e regulamentado pela
Resolução PGJ nº 001/2020, ficam dispensados o envio de Ofício para
este fim e o registro no sistema informatizado, uma vez que o seu
trâmite já é eletrônico.

Recife, 25 de outubro de 2024.

          Westei  Conde y Martin Júnior
          7º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
          Promoção e Defesa dos Direitos Humanos

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02053.001.176/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02053.001.176/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 19ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos do
Consumidor, no uso de suas atribuições que são conferidas pelo art.
129, inciso III, da Constituição Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da
Constituição Estadual, pelo art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei
Orgânica Nacional do Ministério Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea
“b” da Lei Complementar nº. 12/94 e,

CONSIDERANDO as informações fornecidas na Notícia de Fato nº
02053.001.176 /2024, na qual se relata que a empresa AMB dos Santos
Ltda (Panificadora Anna Bella) estaria com irregularidades higiênico-
sanitárias de funcionamento;

CONSIDERANDO a promoção da defesa dos consumidores pelo
Estado, como princípio da ordem econômica, objetivando assegurar a
todos existência digna, nos ditames da justiça social, conforme o inciso
XXXII, do artigo 5º, e inciso V, do artigo 170, ambos da Carta Magna;

CONSIDERANDO  que a política nacional das relações de consumo tem
por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o
respeito a vida, à sua dignidade, saúde e segurança e a proteção de
seus interesses econômicos e a melhoria de sua qualidade de vida e a
transparência e harmonia das relações de consumo (art. 4º, CDC);
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CONSIDERANDO a prerrogativa de assegurar a proteção ao disposto
no art. 6º, inciso I, do Código de Defesa do Consumidor - “a proteção da
vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por práticas no
fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos ou
nocivos”;

CONSIDERANDO que o art. 6º, inciso IV, do Código de Defesa do
Consumidor estabelece como direito básico do consumidor: "a proteção
contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais
coercitivos ou desleais, bem como contra práticas e cláusulas abusivas
ou impostas no fornecimento de produtos e serviços";

RESOLVE instaurar o presente Inquérito Civil em face da empresa AMB
dos Santos Ltda. (Panificadora Anna Bella) para investigar supostas
irregularidades higiênico-sanitárias de funcionamento, adotando-se o
Cartório desta Promotoria de Justiça as seguintes providências:

1 - oficie-se à Vigilância Sanitária do Recife, requisitando que, no prazo
de 10 (dez) dias úteis, empreenda fiscalização no estabelecimento da
pessoa jurídica investigada, a fim de verificar as suas atuais condições
higiênico-sanitárias, encaminhando a esta Promotoria de Justiça
relatório circunstanciado;

2 - comunique-se, em meio eletrônico, a instauração do presente
Inquérito Civil ao Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria Geral do Ministério Público;

3 - encaminhe-se, em meio eletrônico, esta Portaria ao CAO
Consumidor e à Secretaria Geral, para fins de conhecimento e de
publicação no Diário Oficial Eletrônico do MPPE, respectivamente;

4 - proceda-se aos devidos registros no Sistema Informatizado de
Controle do MPPE e nos arquivos desta Promotoria de Justiça.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 26 de outubro de 2024.

Solon Ivo da Silva Filho
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (PATRIMÔNIO PÚBLICO)
Procedimento nº 02417.000.833/2023 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

43a. Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Inquérito Civil  02417.000.833/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar:

 OBJETO: Investigar, sob a ótica da improbidade administrativa e da
legalidade dos atos de Estado, noticia trazida através da Ouvidoria do
Ministério Público (manifestação do sistema Audívia número 1004158)
de não suspensão de habilitações de condutores infratores pelo
DETRAN-PE com relato de possível
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conduta imputável a servidor mencionado nos autos, havendo a
necessidade de que se proceda à consequente apuração.

CONSIDERANDO ser o Ministério Público instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, e tendo entre suas atribuições institucionais
promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do
patrimônio público e social;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público o zelo pelo efetivo
respeito dos poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos
direitos assegurados na Constituição Federal, promovendo as medidas
necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO ser dever institucional do Ministério Público a defesa
da moralidade administrativa e do patrimônio público, bem como a
prevenção e repressão à prática de atos que contrariem o interesse
público;

CONSIDERANDO a noticia trazida através da Ouvidoria do Ministério
Público (manifestação do sistema Audívia número 1004158) de não
suspensão de habilitações de condutores infratores pelo DETRAN-PE
com relato de possível conduta imputável a servidor (e coautores, se for
o caso) mencionado nos autos, havendo a necessidade de que se
proceda à consequente apuração.;

CONSIDERANDO que o artigo 9º da Lei Federal nº. 8.429/92 define os
atos de improbidade administrativa que importam enriquecimento ilícito
como sendo “auferir qualquer tipo de vantagem patrimonial indevida em
razão do exercício de cargo, mandato, emprego ou atividade nas
entidades mencionadas no art. 1º” daquela lei;

CONSIDERANDO que o artigo 10º da Lei Federal nº 8.429/92 define os
atos de improbidade administrativa que causam prejuízo ao erário como
sendo “Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao
erário qualquer ação ou omissão dolosa, que enseje, efetiva e
comprovadamente, perda patr imonial ,  desvio,  apropr iação,
malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das entidades
referidas no art. 1º desta Lei”;

CONSIDERANDO que o artigo 11º da Lei Federal nº 8.429/92 define os
atos de improbidade administrativa que atentam contra os princípios da
administração pública “Constitui ato de improbidade administrativa que
atenta contra os princípios da administração pública a ação ou omissão
dolosa que viole os deveres de honestidade, de imparcialidade e de
legalidade, caracterizada por uma das seguintes condutas: (...)”;

CONSIDERANDO o princípio da supremacia do interesse público e a
vinculação da atividade administrativa à lei, submetendo os agentes
públicos à devida responsabilização em caso de desvio;

CONSIDERANDO que cabe ao agente público não apenas a obediência
aos princípios constitucionais, como também a abstenção da prática de
quaisquer dos atos considerados como ímprobos e exemplificados na
Lei Federal nº. 8.429/92;

CONSIDERANDO a necessidade de se realizar mais diligências para
plena apuração dos fatos;

RESOLVE:

CONVERTER este procedimento preparatório em INQUÉRITO CIVIL,
nos termos do artigo 32, parágrafo único, da Resolução CSMP nº. 003
/2019, para investigar os fatos relatados na notícia de fato em apuração,
no âmbito de suas atribuições, com a finalidade de apurar as
responsabilidades para adoção das medidas legais cabíveis,
determinando as seguintes providências:

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva



34Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Quarta-feira, 30 de outubro de 2024

I - promova-se, nos termos do § 2º, do art. 16, da Resolução RES CSMP
nº. 003 /2019, a remessa da presente portaria de instauração ao Centro
de Apoio Operacional às Promotorias de Defesa do Patrimônio Público e
Terceiro Setor – CAO PPTS, à Subprocuradoria-Geral de Justiça em
Assuntos Administrativos para fins de publicação no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público, ao Conselho Superior do Ministério
Público e à Corregedoria-Geral do Ministério Público;

II – considerando o teor do ofício nº 74/2023 (evento 0019) e sendo
necessária a complementação das informações, oficie-se novamente ao
DETRAN/PE, com o fim de que informe as providências adotadas no
procedimento referenciado no despacho específico presente nos autos,
encaminhando cópia integral dos documentos produzidos, ficando
consignado o prazo de 15 dias úteis; e

III - após, com ou sem resposta, conclusão para análise e decisão.
Anotações de rotina. Cumpra-se.

Recife, 26 de outubro de 2024

Epaminondas Ribeiro Tavares
Promotor de Justiça
Em exercício simultâneo na 43a. Promotoria de Justiça de Defesa da
Cidadania  da Capital

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA
Procedimento nº 01972.000.272/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA nº 010/2024 - INSTAURA PA 01972.000.272/2024

Classe:910005 - PA

Assunto: Recomendação n° 001/2024 – Retificação edital – Concurso
Público CMV.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 2ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de
Paulista, com atuação na Defesa do Patrimônio Público, no uso das
funções que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição
da República de 1988, art. 25, inciso IV, da Lei Nacional nº 8.625/1993,
art. 6º, inciso I, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994, arts. 8º e 9º
da Resolução nº 003/2019, de 28 de fevereiro de 2019(DOE de
29/02/2019), e ainda:

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, bem como a proteção do patrimônio público e social e de
outros interesses difusos e coletivos, na forma do art. 127, caput, e art.
129, inciso III, da Constituição da República;

CONSIDERANDO que, conforme dispõe o artigo 1º da Resolução nº
164/2017 do CNMP: "Art. 1º A recomendação é instrumento de atuação
extrajudicial do Ministério Público por intermédio do qual este expõe, em
ato formal, razões fáticas e jurídicas sobre determinada questão, com o
objetivo de persuadir o destinatário a praticar ou deixar de praticar
determinados atos em benefício da melhoria dos serviços públicos e de
relevância pública ou do respeito aos interesses, direitos e bens
defendidos pela instituição, atuando, assim, como instrumento de
prevenção de responsabilidades ou correção de condutas."

CONSIDERANDO o que determina o art. 8º, inciso IV, da Resolução nº
003/2019 (29/02/2019),que regulamenta a instauração e tramitação do
Procedimento Administrativo;
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D E T E R M I N O  A  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
A D M I N I S T R A T I V O ,

com vistas a acompanhar o cumprimento da Recomendação nº
001/2024, que determinou a retificação do erro constate do item 1.3 –
das disposições preliminares - do edital nº 001/2024 do 1º concurso
público para provimento de vagas em cargos efetivos na Câmara
Municipal de Vereadores de Paulista, referente ao cargo de analista de
controle interno.

Adotadas as seguintes providências:

À Encaminhe-se cópia da presente Recomendação, por e-mail, ao
Centro de Apoio às Promotorias de Justiça de Patrimônio Público, ao
Conselho Superior do Ministério Público, todos para registro e controle,
e à SubProcuradoria-Geral de Justiça em Assuntos Administrativos do
Ministério Público, para fins de publicação no Diário Oficial do Estado de
Pernambuco.

Cumpra-se.

Paulista, 28 de outubro de 2024.

Aline Daniela Florêncio Laranjeira
2ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PETROLINA

Procedimento Preparatório nº 01872.000.332/2023

PORTARIA DE CONVERSÃO DO PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO
EM INQUÉRITO CIVIL

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da Promotora de Justiça que esta subscreve, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelos arts. 127, caput e 129, III da
Constituição Federal; Pelos arts. 1º, VIII, 4º, 5º, I e 8º, §1º da Lei nº
7.347/1985 e pelo Art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar
Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei Complementar Estadual
nº 21/1998;

CONSIDERANDO ser o Ministério Público, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no artigo 127,
caput, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO a atribuição constitucionalmente outorgada ao
Ministério Público pelo inciso III do art. 129 da Constituição Federal,
regulamentada pela Lei n.º 7.347/85, de promover o inquérito civil e
demais procedimentos investigatórios ou de monitoramento para a
proteção do patrimônio público e social;

CONSIDERANDO que a Administração Pública é regida pelos princípios
consagrados no art. 37, caput, da Constituição Federal, dentre os quais
a legalidade, moralidade e a eficiência públicas;

CONSIDERANDO que a Resolução CPJ nº 001/2002 e a Resolução
CSMP nº 003/2019 disciplinam que são atribuições específicas do
Promotor com atuação na Defesa do Patrimônio Público: I – Prevenção
e repressão à prática de atos de improbidade administrativa; II – Tutela
da moralidade administrativa e do patrimônio Público; III – Controle da
legalidade dos atos de Estado;

CONSIDERANDO que no art. 17, parágrafo único da RES-CSMP
003/19 consta que poderá ser instaurado Procedimento para

PORTARIA Nº Procedimento Preparatório nº 01872.000.332/2023
Recife, 16 de outubro de 2024
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Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
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Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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sediar providências resolutivas de caráter extrajudicial na tutela de
interesses coletivos, difusos e individuais, homogêneos e indisponíveis;

CONSIDERANDO tratar-se de representação encaminhada através da
Ouvidoria deste Órgão Ministerial, dando conta de diversos fatos
ocorridos no âmbito de investigações encetadas pela Delegacia de
Polícia e Vara da Família, no Município de Petrolina, com vistas à
apuração de possível abuso sexual envolvendo criança;

CONSIDERANDO que a notícia questiona a atuação da (sigilo);

CONSIDERANDO que foram acostados aos autos documentos
apontando a situação laboral da servidora em referência, a fim de que
se procedesse com a apuração da regularidade de seu exercício nos
órgãos públicos aos quais se encontra vinculada;

CONSIDERANDO que os autos foram instruídos com documentação
apontando que a servidora pertence aos quadros da Prefeitura de
(sigilo);

CONSIDERANDO que foi registrado que a servidora é cedida da
Prefeitura de (sigilo);

CONSIDERANDO que a servidora esteve ausente em (sigilo);

CONSIDERANDO que outras situações são narradas no corpo da
representação, pelas quais se solicitou o devido esclarecimento, a
exemplo (sigilo), contudo, foi esclarecido que a apuração desses fatos
fogem à atribuição desta Curadoria de Patrimônio Público, porquanto
não constituem, ao menos inicialmente, a configuração de Improbidade
Administrativa, passíveis de enquadramento em condutas que importam
dano ao erário, enriquecimento ilícito ou violação aos princípios, dada a
taxatividade expressa pela Lei n° 14.230/2021 para este último caso;

CONSIDERANDO que foi determinada a expedição de ofícios à
Prefeitura Municipal de (sigilo) para verificar as condições laborais da
servidora; à Prefeitura de (sigilo) e ao Fórum de (sigilo), para além de
informar (sigilo);

CONSIDERANDO que diante da ausência de respostas aos ofícios
expedidos, foram reiterados os termos destes.

CONSIDERANDO que ante a resposta apresentada pelo Município
acerca das condições laborais da servidora a (sigilo) devolveu a Carta
Precatória registrada sob o nº IDEA (sigilo);

CONSIDERANDO que (sigilo);

CONSIDERANDO a reiteração de expediente remetido à Prefeitura de
(sigilo);

RESOLVE:

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL sob número em epígrafe, para averiguar os fatos,
cumprindo o que segue abaixo:

1) COMUNIQUE-SE a presente instauração ao Conselho Superior do
Ministério público de Pernambuco - CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP;

2) ENCAMINHE-SE cópia da presente Portaria, por meio eletrônico, ao
Centro de Apoio Operacional às Curadorias do Patrimônio Público e
Terceiro Setor – CAOP e à Secretaria Geral do Ministério Público para
conhecimento e devida publicação no Diário Oficial do Estado.

Cumpra-se.

Petrolina/PE, 16 de Outubro de 2024.

Cíntia Micaella Granja
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
Promotoria de Justiça de Cidadania da Capital
Direito Humano à Educação

ATA DE AUDIÊNCIA PÚBLICA
(PAP 01891.001.662/2023)

Aos 23 (vinte e três) dias do mês de OUTUBRO do ano de 2024, por vol
ta das 14h30min, através de reunião presencial no auditório do Colégio
Salesiano, sob a presidência do Promotor de Justiça Salomão Abdo Aziz
Ismail Filho, titular da 22ª PJDC da Capital, foi iniciada esta AUDIÊNCIA
PÚBLICA, com a finalidade de construir soluções a respeito dos Psicólo
gos e Assistentes Sociais na Rede Municipal de Ensino do Recife:
cumpri mento da Lei 13.395/2019.

Presente as autoridades, servidores e cidadãos devidamente inscritos
na ata em anexo.

Aberta a audiência, foi feita pelo Promotor de Justiça uma exposição
preliminar sobre a relevância do tema; os objetivos da audiência pública
e a importância da construção de uma solução dialogada para a política
pública/educacional em questão.

A seguir, a palavra foi franqueada aos presentes.

Pronunciaram-se as seguintes pessoas: CLEDSON SEVERINO DE
LIMA (Representante da SEE-PE); Drª ISABELA RODRIGUES
BANDEIRA CARNEIRO LEÃO (Promotora de Justiça e Coordenadora
do CAO Educação MPPE); VIVIANE FARIAS (Supervisora de Gestão de
Pessoas da SEDUC Recife); VERA LÚCIA FERREIRA (Advogada da
Comissão de Educação para a Cidadania da OAB-PE); NATANAEL
SILVA (Presidente do CEE-PE); PEDRO HENRIQUE WANDERLEI
(Representante do CME Recife); JOELSON RODRIGUES (Presidente
do Sindicato de Assistentes Sociais de Pernambuco, SINDAS-PE);
THALLES PITTER (Conselho Tutelar do Recife RPA 01); MARIANA
RODRIGUES (Representante do SINDSEPRE-PE); SYZAINE PÂMELA
(Psicóloga da SEE-PE); ANA CLÁUDIA (Advogada da Comissão de
Educação para a Cidadania da OAB-PE); FAGNER VALENÇA
(Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social do Recife).

Ao final, foram PACTUADOS com o Ministério Público de Pernambuco,
com alicerce nos arts. 127, caput, e 129-II da CF/1988 e no art. 26 da
Lei 8.625/93, os seguintes encaminhamentos, sob a forma de
recomendação e propostas dialógicas de atuação para a SEDUC Recife:

1. previsão de concurso de Psicólogos e Assistentes Sociais para o ano
letivo de 2025;

2. cronograma de lotação dos Psicólogos e Assistentes Sociais
aprovados na última Seleção Simplificada;

3. pronunciamento sobre a melhoria na comunicação entre os gestores
escolares da rede e as gerências regionais;

4. fortalecimento da atuação do NEVE (Núcleo de Enfrentamento à
Violência Escolar) junto à rede municipal de ensino;

5. pronunciamento sobre o pagamento do auxílio-deslocamento para os
Assistentes Sociais e Psicólogos da SEDUC Recife.

6. Prazo: 25.11.2024.

ATA DE AUDIÊNCIA Nº PAP 01891.001.662/2023
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Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
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A presente ata será assinada pelo (s) Promotor (es) de Justiça e será
encaminhada por e-mail à SEDUC RECIFE; CME Recife; SINDAS-PE; e
demais participantes da audiência.

Posteriormente, será encaminhada para publicação no Diário Oficial do
MPPE.

Nada mais havendo, os trabalhos foram encerrados, ficando o Promotor
de Justiça responsável pela lavratura da ata. Eu, Salomão Ismail Filho,
Promotor de Justiça do Ministério Público de Pernambuco, por volta das
17h00min, encerro a presente ata.

Salomão Abdo Aziz Ismail Filho
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
10ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
Procedimento nº 02058.000.147/2022 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de instituições

D E S P A C H O

Vistos, etc.

Cuida-se de Procedimento Administrativo de Acompanhamento de
Instituições instaurado visando a análise da Prestação de Contas da
Fundação Manoel da Silva Almeida (filial UPA Nova Descoberta)
referente ao exercício financeiro de 2021.

Os documentos contábeis inseridos neste procedimento foram
analisados pelo setor de contabilidade deste Parquet em 03 (três)
oportunidades, tendo sido emitidos, cronologicamente, os pareceres
técnicos n.º 021/2023 (evento n.º 0018); 017 /2024 (evento n.º 0024) e,
por fim, o parecer n.º 046/2024 (evento n.º 0031).

A partir do último Parecer Técnico, foi exarada Resolução n.º 045/2024
rejeitando a Prestação de Contas de 2021 da filial da FMSA UPA Nova
Descoberta, isso porque o Parecer Técnico nº. 046/2024/PJFEIS/MPPE
concluiu que as contas apresentadas pela Fundação NÃO poderiam ser
consideradas formalmente corretas conforme fundamentação exposta
no Relatório Técnico n.º 026/2024/PJFEIS/MPPE.

A Fundação fora notificada da rejeição e o presente procedimento foi
arquivado, contudo, em 18 de setembro de 2024 a Fundação solicitou a
reconsideração da decisão de rejeição encaminhando documentação
complementar (evento n.º 0038) destacada como não apresentada no
Relatório Técnico supracitado. Então, por este motivo, decido pela
SUSPENSÃO DOS EFEITOS DA RESOLUÇÃO N.º 045/2024 até
ulterior reapreciação da Prestação de Contas de 2021 da Fundação
Manoel da Silva Almeida - Filial UPA Nova Descoberta pelo setor
contábil deste Ministério Público, quando haverá, de fato, a possibilidade
de reconsideração da decisão de rejeição e DETERMINO:

A) ENCAMINHE-SE cópia do presente despacho à Subprocuradoria em
Assuntos Administrativos (SUBADM) a fim de dar publicidade a esta
decisão, tudo nos termos do art. 9.º, da RES-CSMP n.º 003/2019;

B) NOTIFIQUE-SE a Fundação, preferencialmente por meio eletrônico,
para que tome conhecimento do decisum;

C) ENCAMINHE-SE os autos ao setor de contabilidade deste Ministério
Público para que se proceda com a reanálise das contas objeto deste
procedimento, com a consequente emissão

DESPACHO Nº Procedimento nº 02058.000.147/2022
Recife, 24 de outubro de 2024

de novo Parecer Técnico Contábil;

CUMPRA-SE.

Recife, 24 de outubro de 2024.

REGINA COELI LUCENA HERBAUD,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTA MARIA DA BOA VISTA
Procedimento nº 01706.000.015/2020 — Inquérito Civil

DECISÃO DE PRORROGAÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
de  seu representante legal, com base no que preceituam o art. 127,
caput; o art. 129, II, II e IV, ambos da Constituição Federal; a Lei nº
7.347/1985 e o art. 14, da Resolução RESCSMP nº 003/2019.

CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no art. 31, da Resolução
RESCSMP nº 003/2019, para conclusão do Inquérito Civil é de 01 (um)
ano, prorrogável  pelo mesmo prazo e quantas vezes forem necessárias,
por decisão fundamentada, à vista da imprescindibilidade da realização
de outros atos ou conclusão de  diligências, cientificando-se o CSMP;

CONSIDERANDO que o presente procedimento encontra-se paralisado,
com tarefas pendentes de cumprimento;

CONSIDERANDO que é missão constitucional do Ministério Público a
promoção do Inquérito Civil e da Ação Civil Pública para a defesa do
Patrimônio Público e Social, do Meio Ambiente e de outros interesses
difusos e coletivos (art. 129,inc. III, da CF);

CONSIDERANDO ainda, a necessidade de conclusão das investigações
para fins de adoção de eventuais medidas extrajudiciais, arquivamento
do inquérito  ou ajuizamento de Ação Civil Pública;

RESOLVE este Órgão Ministerial, somada a necessidade de
esclarecimentos complementares ao deslinde da questão, com fulcro no
artigo 31, da Resolução CNMP nº 003/2019, CSMP/MPPE, de
27.02.2019, PRORROGAR, por mais 01 (um) ano, o prazo para sua
conclusão

1. Comunique-se ao Egrégio Conselho Superior do Ministério Público,
conforme  determina a inteligência do art. 32 da Resolução nº 003 /2019
do CSMP /MPPE;

2. Cumpra-se com a diligência constante no despacho retro.

Santa Maria da Boa Vista, 16 de outubro de 2024.

Juliana Falcão de Mesquita Abreu Martinez,
Promotora de Justiça.

PRORROGAÇÃO Nº Procedimento nº 01706.000.015/2020
Recife, 16 de outubro de 2024

PROCURADORIA DE JUSTIÇA EM MATÉRIA CRIMINAL
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PROCURADORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL
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24ª Procurador de Justiça Criminal
Coordenador da Procuradoria de Justiça Criminal
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ANEXO DA PORTARIA POR-PGJ Nº 3.271/2024 

Onde se lê: 

 
ESCALA DE PRONTIDÃO DAS AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA POLO 9 – SANTA CRUZ DO 

CAPIBARIBE 
Brejo da Madre de Deus, Frei Miguelinho, Jataúba, Santa Cruz do Capibaribe, Santa Maria do 

Cambucá, Taquaritinga do Norte, Toritama, Vertentes 

DATA DIA LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

22.11.2024 sexta-feira 
Santa Cruz 

do Capibaribe 
Sandra Rodrigues Campos 

26.11.2024 terça-feira 
Santa Cruz 

do Capibaribe 
Sandra Rodrigues Campos 

28.11.2024 quinta-feira 
Santa Cruz 

do Capibaribe 
Sandra Rodrigues Campos 

 
 

Leia-se: 
 
 

ESCALA DE PRONTIDÃO DAS AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA POLO 9 – SANTA CRUZ DO 
CAPIBARIBE 

Brejo da Madre de Deus, Frei Miguelinho, Jataúba, Santa Cruz do Capibaribe, Santa Maria do 
Cambucá, Taquaritinga do Norte, Toritama, Vertentes 

DATA DIA LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

22.11.2024 sexta-feira 
Santa Cruz 

do Capibaribe 
Hugo Eugênio Ferreira Gouveia 

26.11.2024 terça-feira 
Santa Cruz 

do Capibaribe 
Hugo Eugênio Ferreira Gouveia 

28.11.2024 quinta-feira 
Santa Cruz 

do Capibaribe 
Hugo Eugênio Ferreira Gouveia 

 

ANEXOS - PORTARIA PGJ Nº 3.271/2024

ANEXOS - PORTARIA PGJ Nº 3.271/2024



ANEXO DA PORTARIA PGJ N.º 3.272/2024 
 

 
Onde se lê: 
 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 13ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM JABOATÃO DOS GUARARAPES 

Endereço: Av. Barreto de Menezes, nº 3600, Prazeres, Jaboatão dos Guararapes-PE 
E-mail: plantao13a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

27.10.2024 

domingo 

13 às 17h Jaboatão dos 
Guararapes 

Raul Lins Bastos 
Sales 

1º Promotor de 

Justiça Criminal 

de São Lourenço 

da Mata 

 
 
 
 

Leia-se: 
 
 
 

COM SEDE EM JABOATÃO DOS GUARARAPES 
Endereço: Av. Barreto de Menezes, nº 3600, Prazeres, Jaboatão dos Guararapes-PE 

E-mail: plantao13a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

27.10.2024 

domingo 

13 às 17h Jaboatão dos 
Guararapes 

Leandro Guedes 
Matos 

1º Promotor de 

Justiça Criminal 

de Camaragibe 
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ANEXO DA PORTARIA PGJ N.º 3.273/2024 
 

 
Onde se lê: 
 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 10ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM NAZARÉ DA MATA 

Endereço: Rua Ermírio Coutinho, nº 14, Centro, Nazaré da Mata-PE 
E-mail: plantao10a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

15.11.2024* 
sexta-feira 

13 às 17h Nazaré da 
Mata 

Janine Brandão 
Morais 

Promotor de 
Justiça de 
Itambé 

 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 13ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM JABOATÃO DOS GUARARAPES 

Endereço: Av. Barreto de Menezes, nº 3600, Prazeres, Jaboatão dos Guararapes-PE 
E-mail: plantao13a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

10.11.2024 

domingo 

13 às 17h Jaboatão dos 
Guararapes 

Ana Luiza Pereira 
da Silveira 
Figueiredo 

4º Promotor de 

Justiça de 

Defesa da 

Cidadania de 

Jaboatão dos 

Guararapes 

15.11.2024* 

sexta-
feira 

13 às 17h Camaragibe Diego Albuquerque 
Tavares 

4º Promotor de 

Justiça Criminal 

de Jaboatão dos 

Guararapes 

17.11.2024 

domingo 

13 às 17h Jaboatão dos 
Guararapes 

Cláudia Ramos 

Magalhães 

4º Promotor de 

Justiça Cível de 

Jaboatão dos 

Guararapes 

 
 
 
 

Leia-se: 
 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 10ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM NAZARÉ DA MATA 

Endereço: Rua Ermírio Coutinho, nº 14, Centro, Nazaré da Mata-PE 
E-mail: plantao10a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

15.11.2024* 
sexta-feira 

13 às 17h Nazaré da 
Mata 

Sylvia Câmara de 
Andrade 

3º Promotor de 
Justiça de 
Carpina 

 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 13ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM JABOATÃO DOS GUARARAPES 

Endereço: Av. Barreto de Menezes, nº 3600, Prazeres, Jaboatão dos Guararapes-PE 
E-mail: plantao13a@mppe.mp.br 

ANEXOS - PORTARIA PGJ Nº 3.273/2024
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DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

10.11.2024 

domingo 

13 às 17h Jaboatão dos 
Guararapes 

Diego Albuquerque 
Tavares 

4º Promotor de 

Justiça Criminal 

de Jaboatão dos 

Guararapes 

15.11.2024* 

sexta-
feira 

13 às 17h Camaragibe Ana Luiza Pereira 
da Silveira 
Figueiredo 

4º Promotor de 

Justiça de 

Defesa da 

Cidadania de 

Jaboatão dos 

Guararapes 

17.11.2024 

domingo 

13 às 17h Jaboatão dos 
Guararapes 

Camila Spinelli 

Regis de Melo 

Avelino 

2º Promotor de 

Justiça Cível de 

Camaragibe 
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ANEXO DO AVISO nº 201/2024-CSMP 

 

Relação de processos prorrogados 

Nº Conselheiro (a): Dr. SILVIO JOSÉ MENEZES TAVARES 

1. 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE OLINDA 
Procedimento nº 01926.000.080/2020 — Inquérito Civil 

2. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FLORES 
Procedimento nº 01660.000.316/2022 — Inquérito Civil 

3. 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LIMOEIRO 
Procedimento nº 02098.000.180/2020 — Inquérito Civil 

4. 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE IPOJUCA 
Procedimento nº 02296.000.031/2021 — Inquérito Civil 

5. 7ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento nº 02007.000.173/2021 — Inquérito Civil 

6. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SÃO JOÃO 
Procedimento nº 01690.000.293/2021 — Inquérito Civil 

7. 30ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento nº 02015.000.027/2022 — Inquérito Civil 

8. 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE CARUARU 
Procedimento nº 01871.000.005/2020 — Inquérito Civil 

9. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTA MARIA DO CAMBUCÁ 
Procedimento nº 01707.000.026/2020 — Inquérito Civil 

10. 44ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento nº 01998.000.849/2022 — Inquérito Civil 

11. 44ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento nº 01998.000.882/2021 — Inquérito Civil 

12. 43ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento nº 01998.000.873/2020 — Inquérito Civil 

13. 18ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento nº 02053.000.414/2023 — Inquérito Civil 

14. 17ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento nº 02140.001.186/2021 — Inquérito Civil 

15. 44ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento nº 01998.000.754/2020 — Inquérito Civil 

16. 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE PETROLINA 
Procedimento nº 01872.000.252/2022 — Inquérito Civil 

 

Nº Conselheiro (a): Drª. CHRISTIANE ROBERTA GOMES DE FARIAS SANTOS 

1. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE RIBEIRÃO 
Procedimento nº 02246.000.117/2022 — Inquérito Civil 

2. 20ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento nº 02009.000.211/2020 — Inquérito Civil 

3. 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SURUBIM 
Procedimento nº 02272.000.094/2021 — Inquérito Civil 

4. 6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE JABOATÃO DOS 
GUARARAPES 
Procedimento nº 02144.000.571/2021 — Inquérito Civil 

5. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAPETIM 
Procedimento nº 01670.000.067/2021 — Inquérito Civil 

6. 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SURUBIM 
Procedimento nº 02272.000.140/2021 — Inquérito Civil 

7. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BELÉM DO SÃO FRANCISCO 
Procedimento nº 01638.000.108/2020 — Inquérito Civil 

8. 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE OLINDA 
Procedimento nº 01923.000.106/2020 — Inquérito Civil 

 

Nº Conselheiro (a): Dr. AGUINALDO FENELON DE BARROS 
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1. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTA MARIA DO CAMBUCÁ 
Procedimento nº 01707.000.029/2021 — Inquérito Civil 

2. 44ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento nº 01998.000.967/2022 — Inquérito Civil 

3. 44ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento nº 01998.000.842/2020 — Inquérito Civil 

4. 43ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento nº 01998.000.951/2021 — Inquérito Civil 

5. 17ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento nº 02053.000.184/2021 — Inquérito Civil 

6. 43ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento nº 01998.001.167/2020 — Inquérito Civil 

7. 31ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento nº 02072.000.127/2023 — Inquérito Civil 

8. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTA MARIA DO CAMBUCÁ 
Procedimento nº 01707.000.025/2020 — Inquérito Civil 

9. 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GRAVATÁ 
Procedimento nº 02258.000.164/2023 — Inquérito Civil 

10. 19ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL  
Procedimento nº 02053.001.108/2023 — Inquérito Civil 

11. 20ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento nº 02009.001.035/2022 — Inquérito Civil 

12. 6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE JABOATÃO DOS 
GUARARAPES 
Procedimento nº 02014.000.179/2023 — Inquérito Civil 

13. 19ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento nº 02053.002.168/2021 — Inquérito Civil 

14. 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE IPOJUCA 
Procedimento nº 02302.000.077/2022 — Inquérito Civil 

15. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAPETIM 
Procedimento nº 01670.000.018/2021 — Inquérito Civil 

16. 43ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL  
Procedimento nº 01998.001.187/2021 — Inquérito Civil 

17. 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE CARUARU 
Procedimento nº 01871.000.195/2021 — Inquérito Civil 

18. 35ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento nº 02009.001.077/2022 — Inquérito Civil 

19. 26ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL  
Procedimento nº 01998.001.702/2022 — Inquérito Civil 

20. 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DO CABO DE SANTO 
AGOSTINHO 
Procedimento nº 02328.000.307/2022 — Inquérito Civil 

21. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TORITAMA 
Procedimento nº 01721.000.049/2021 — Inquérito Civil 

22. 25ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL  
Procedimento nº 01998.001.596/2021 — Inquérito Civil 

23. 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE OLINDA 
Procedimento nº 01923.000.241/2021 — Inquérito Civil 

 

Nº Conselheiro (a): Dr. EDSON JOSÉ GUERRA 

1. 2ª PJDC DE JABOATÃO DOS GUARARAPES 
Procedimento nº 02140.000.485/2020 — Inquérito Civil 

2. 35ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento nº 02009.000.333/2021 — Inquérito Civil 

3. 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MORENO 
Procedimento nº 02266.000.208/2021 — Inquérito Civil 

4. 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE SÃO LOURENÇO DA MATA 
Procedimento nº 02199.000.293/2021 — Inquérito Civil 
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5. 20ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento nº 02009.000.425/2021 — Inquérito Civil 

6. 20ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento nº 02009.000.446/2021 — Inquérito Civil 

7. 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE SÃO LOURENÇO DA MATA 
Procedimento nº 02199.000.015/2020 — Inquérito Civil 

8. 17ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento nº 02053.000.163/2020 — Inquérito Civil 

9. 7ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento nº 02007.000.134/2021 — Inquérito Civil 

10. 2ª PJDC DE GARANHUNS 
Procedimento nº 02090.000.033/2020 — Inquérito Civil 

11. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE OROCÓ 
Procedimento nº 01689.000.052/2022 — Inquérito Civil 

12. 20ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento nº 02009.000.440/2021 — Inquérito Civil 

13. 19ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento nº 02053.002.179/2021 — Inquérito Civil 

14. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BREJO DA MADRE DE DEUS 
Procedimento nº 01409.000.236/2021 — Inquérito Civil 

15. 19ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento nº 02053.002.034/2022 — Inquérito Civil 

16. 2ª PJDC DE JABOATÃO DOS GUARARAPES 
Procedimento nº 02140.001.140/2021 — Inquérito Civil 

17. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PARNAMIRIM 
Procedimento nº 01592.000.037/2022 — Inquérito Civil 

18. 4ª PJDC DE JABOATÃO DOS GUARARAPES 
Procedimento nº 02142.000.503/2022 — Inquérito Civil 

19. 19ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL  
Procedimento nº 02053.000.279/2022 — Inquérito Civil 

20. 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE GOIANA 
Procedimento nº 02070.000.032/2020 — Inquérito Civil 

21. 6ª PJDC DE JABOATÃO DOS GUARARAPES 
Procedimento nº 02144.000.594/2021 — Inquérito Civil 

22. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BOM JARDIM 
Procedimento nº 01781.000.166/2021 — Inquérito Civil 

23. 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE PALMARES 
Procedimento nº 02309.000.042/2020 — Inquérito Civil 

24. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ÁGUAS BELAS 
Procedimento nº 01729.000.091/2021 — Inquérito Civil 

25. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BOM JARDIM 
Procedimento nº 01781.000.056/2020 — Inquérito Civil 

26. 2ª PJDC DE JABOATÃO DOS GUARARAPES 
Procedimento nº 02140.000.513/2020 — Inquérito Civil 

27. 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LIMOEIRO 
Procedimento nº 02098.000.180/2021 — Inquérito Civil 

28. 17ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento nº 02053.000.221/2022 — Inquérito Civil 

29. 19ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento nº 02053.000.773/2021 — Inquérito Civil 

30. 6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE PAULISTA 
Procedimento nº 01979.000.647/2021 — Inquérito Civil 

31. 30ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento nº 02014.001.781/2021 — Inquérito Civil 

32. 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ÁGUA PRETA 
Procedimento nº 02236.000.002/2023 — Inquérito Civil 

33. 43ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento nº 01680.000.067/2020 — Inquérito Civil 
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34. 44ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento nº 01998.001.486/2021 — Inquérito Civil 

35. 19ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento nº 02053.002.175/2021 — Inquérito Civil 

36. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE OROCÓ 
Procedimento nº 01689.000.026/2021 — Inquérito Civil 

37. 44ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL  
Procedimento nº 01998.000.839/2020 — Inquérito Civil 

38. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE OROCÓ 
Procedimento nº 01689.000.032/2022 — Inquérito Civil 

39. 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE CARUARU 
Procedimento nº 01848.000.164/2021 — Inquérito Civil 

40. 35ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento nº 02009.001.068/2022 — Inquérito Civil 

41. 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE VITÓRIA DE SANTO ANTÃO 
Procedimento nº 02347.000.126/2021 — Inquérito Civil 

42. 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE VITÓRIA DE SANTO ANTÃO 
Procedimento nº 02347.000.126/2021 — Inquérito Civil 

43. 35ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL  
Procedimento nº 02009.001.072/2022 — Inquérito Civil 

44. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTA MARIA DA BOA VISTA 
Procedimento nº 01706.000.015/2020 — Inquérito Civil 

45. 25ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL  
Procedimento nº 01998.001.645/2021 — Inquérito Civil 

46. 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PETROLÂNDIA 
Procedimento nº 01717.000.025/2020 — Inquérito Civil 
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Anexo

Nome Matrícula

Alexsandro Romão Batista da Silva 188.588-0

Ana Dolôres de Carvalho Barbosa 188.030-6

Ana Fabiola Correia da Costa 189.664-4

Ana Patrícia de Biase de Siqueira Campos Moreira 188.742-4

André Felipe Guedes Gondim 190.617-8

André Pessoa Cavalcanti 190.648-8

Andréa Corradini Rego Costa 189.056-5

Antônio Carlos Cavalcanti de Almeida 187.715-1

Antônio de Pádua Martins da Silva 188.079-9

Assis Clemente da Silva Neto 189.303-3

Bruno Cesar Barros Bastos 189.679-2
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Bruno Henrique Montenegro Ferreira 188.598-7

Carlos Alexandre Santos Sales 190.616-0

Carolina Pinheiro Mendes Cahu de Oliveira 189.728-4

Cícero José dos Santos Junior 188.609-6

Cléofas de Sales Andrade 187.818-2

Cristiano Emerson de Lima Aguiar 189.682-2

Cristiano Lucas de Araújo 189.355-6

Edjaldo Xavier Correia Junior 188.852-8

Eduardo Cesar Ferreira de Oliveira 188.792-0

Ester de Oliveira Correia 189.713-6

Eugênio José Batista Antunes 187.745-3

Eulina Pedrosa Arruda Hahnemann 188.049-7

Fernando José Lins de Melo 188.935-4

Francisco de Assis Seabra Neto 189.894-9

Frederico José Santos de Oliveira 174.155-1

Gabriela de Andrade Gueiros 187.864-6

Gidelson Manoel dos Santos 188.861-7

Glaucio Perdigão Souza Leão 188.752-1

Guilherme Girão Barreto da Silva 189.524-9

Gustavo André Barreira Monteiro 188.864-1

Haglay Alice Nunes da Silva 188.937-0

Hallan Marques Cavalcante 188.629-0

Hamilton de Oliveira e Silva 188.053-5

Helena Maria Carneiro Leão 190.568-6

Isabel Cristina de Andrade Lima e Silva 188.637-1

Janaína Negreiros Sieber Padilla 187.839-5

Jefferson Luiz da Silva 187.731-3

Jônatas Melo de Araújo 190.621-6

Jorge Cláudio de Melo e Silva 189.567-2

José Orlando de Sá 188.768-8

Josué Manoel de Oliveira Júnior 190.618-6

Josyane Silva Bezerra Morais de Siqueira 188.059-4

Ladjane Aleixo de Oliveira 190.651-8

Lane Michelle Barbosa da Silva 189.346-7

Lídia Lopes da Silva 190.547-3

Luciano Bezerra Novaes 189.839-6

Lúcio Jorge Ferreira Santos 188.651-7

Maisa Vieira da Costa 187.810-7
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Manoel Heleno Ramos de Mendonça 189.757-8

Maria da Conceição Pacheco de Mello Alves 189.254-1

Marilene Siqueira Lima 188.285-6

Marília Fabiana Alves de Lima 188.499-9

Marilúcia Arruda de Assunção 188.066-7

Mario de Carvalho Filho 189.680-6

Natália Aparecida Tavares 188.207-4

Natalia de Morais Bezerra 189.324-6

Nely Dos Santos Carneiro Ferreira 189.198-7

Norma Roberta de Oliveira Luna e Souza 189.685-7

Onélia Carvalho de Oliveira Holanda 188.883-8

Paulo César de Lima 189.019-0

Pedro Henrique Gonçalves Aragão da Cunha Lima 187.826-3

Petrônio Araújo de Medeiros 190.428-0

Petronio Moura Sabino 188.888-9

Pompeu Lustosa Cantarelli Marroquim 189.223-1

Raissa Bezerra Monteiro 187.929-4

Renata Pinheiro Souza Sales Vilar 189.110-3

Riedja Mittiey de Oliveira Ramalho 189.445-5

Roberto Alves Gomes Junior 188.685-1

Rosa Dalva Rivera de Azevedo 188.164-7

Rubens Levy Dourado 188.688-6

Samuel Campos de Albuquerque Mendonça 188.689-4

Sineide Cristina Barbosa do Egito Carvalho 189.363-7

Thiago Gomes Rodrigues 189.659-8

Tiago Murilo Pereira Lima 188.827-7

Vania Alves Lourenço 188.727-0

Vivianne Lima Vila Nova 188.748-3

Wellington Ferreira da Trindade 188.957-5

Wilani Francisca da Silva 188.400-0

Wilson Manoel de Sousa Araújo 188.700-9
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
www.mppe.mp.br - tel (81) 3182.7000

Procuradoria Geral de Justiça
Comissões

Comissão de Avaliação de Documentos
Rua São Miguel, 176, Centro Logístico - Bairro Afogados, CEP 50.770-720, Recife / PE.  / Fone: (81) 3182-3630 .

SEI MPPE NUP: 19.20.0325.0023756/2024-48 DOCUMENTO: 1060092
 
 

EDITAL DE CIÊNCIA DE ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS
Nº 033/2024

 
A Coordenadora da Comissão de Avaliação de Documentos, designada pela Portaria POR-PGJ N.º 961/2017, publicada no Diário
Oficial do Estado de Pernambuco (DOE) em 24 de maio de 2017 e prorrogada através da POR-PGJ N.º 3.846/2023, publicada no
DOE em 02 de janeiro de 2024, recebeu as listas de Eliminação de Documentos da Promotoria de Justiça de Exu, do acervo
documental da Promotoria de Justiça de Moreilândia, aprovadas pelo Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, Dr. Marcos
Antônio Matos de Carvalho, por intermédio do processo SEI nº 19.20.0325.0023756/2024-48, faz saber a quem possa interessar
que a partir do 30º (trigésimo) dia subsequente a data de publicação deste Edital no Diário Oficial do Ministério Público de
Pernambuco, se não houver oposição, a Divisão Ministerial de Arquivo - DIMAQ eliminará os documentos relativos a: a)
Protocolo Interno (Código de Classificação de Documentos – CCD – 063.2) do intervalo de anos 1996-1998/2000-2015/2017-
2021, num total de 07 (sete) caixas arquivo; b) Protocolo Externo (Código de Classificação de Documentos – CCD – 063.2)
do intervalo de anos 1996-2016, num total de 12 (doze) caixas arquivo e 02 (duas) pastas suspensas; c) Ficha de Atendimento
ao Público (Código de Classificação de Documentos – CCD – 201.1) do intervalo de anos 2005-2020,  num total de 02 (duas)
caixas arquivo; d) CPFD - Comunicação de Prisão em Flagrante Delito (Código de Classificação de Documentos – CCD –
212.2) do intervalo de anos 2000/2004-2015/2018-2021, num total de 02 (duas) caixas arquivo; e) Termos de Declarações
(Código de Classificação de Documentos – CCD – 201.3) do intervalo de anos 1997-1998/2000-2001,  num total de 01 (uma)
caixa arquivo; f) Dossiê de Atendimento (Código de Classificação de Documentos – CCD – 211.11) do ano de 2011,  num
total de 01 (uma) caixa arquivo; g) Notificações (Código de Classificação de Documentos – CCD – 201.2) do intervalo de
anos 1996-1998/2000-2001, num total de 01 (uma) caixa arquivo; h) Cópias, com eliminação autorizada, no total de 10 (dez)
caixas arquivo. Os itens referentes a Lista de Eliminação de Documentos 002/2024: tratam-se de documentos, cuja
classificação e temporalidade autorizam o descarte, compreendendo: a) Notícia de Fato Arquivado por Indeferimento (Código
de Classificação de Documentos – CCD – 211.23) do intervalo de anos 2000/2012/2014/2015, num total de 01 (uma) caixa
arquivo; b) Notícia de Fato com solução de conflitos mediante autocomposição (Código de Classificação de Documentos –
CCD – 211.22) do intervalo de anos 2006-2007/2013, num total de 01 (uma) caixa arquivo; c) PAs e PIPs - Sem dano ao erário
(Código de Classificação de Documentos – CCD – 211.31) do intervalo de anos 2006-2007/2009-2011,  num total de 01 (uma)
caixa arquivo e 05 (cinco) pastas suspensas; d) IC - Sem dano ao erário (Código de Classificação de Documentos – CCD –
211.41) do ano 2008,  num total de 01 (uma) caixa arquivo, encaminhados pela referida Promotoria, totalizando 39 (trinta e
nove) caixas arquivo e 08 (oito) pastas suspensas, equivalente a aproximadamente 05 (cinco) metros e 62 (sessenta e dois)
centímetros lineares de documentos. Os interessados, no prazo citado, poderão requerer às suas expensas, o desentranhamento
de documentos ou cópias de peças do processo, mediante petição, desde que tenha respectiva qualificação e demonstração de
legitimidade do pedido, dirigida à Comissão de Avaliação de Documentos do Ministério Público de Pernambuco.
 

Janaína do Sacramento Bezerra, Secretária-Geral do Ministério Público e Coordenadora da Comissão de Avaliação de
Documentos

 
 

 
Código ou
Número
do Item

Descritor do
Código Quant Especificação Observações /

Justificativa

211.23
Notícia de Fato
Arquivado por
Indeferimento 

01 Caixa Período:
2000/2012/2014/2015

 
NF 2014/1703182; NF 2014/1703179; NF 2012/944657; NF OF. 20123.0041.001206; NF OF. CIRCULAR 007/2000-CAOP; 

 

25/10/2024, 16:44 SEI/MPPE - 1060092 - Edital

https://sei.mppe.mp.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=1205741&infra_sist… 1/2

ANEXOS - EDITAL DE ELIMINAÇÃO Nº EDITAL DE CIÊNCIA DE ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS  Nº 033/2024 

ANEXOS - EDITAL DE ELIMINAÇÃO Nº EDITAL DE CIÊNCIA DE ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS  Nº 033/2024 



Código ou
Número
do Item

Descritor do
Código Quant Especificação Observações /

Justificativa

211.23
Notícia de Fato
Arquivado por
Indeferimento 

01 Caixa Período:
2000/2012/2014/2015

211.22

Notícia de Fato
com solução de

conflitos
mediante

autocomposição

01 Caixa Período: 2006-2007/2013

 
NF 2013/118800; NF Sucateamento de veículos; NF incidente carcerário

 

211.31 PAs e PIPs- sem
dano ao erário 01 Caixa Período: 2006-2007/2009-

2011
 

PA 002/2006; PIP 03/2010; PIP 002/2007; PIP 001/2006; PIP 009/2009; PIP 001/2011; PIP 002/2010; PIP 002/2011; PIP 001/2009; PA
01/2010; PA 001/2006

 

211.31 PAs e PIPs - sem
dano ao erário 05 Pastas

suspensas Período: 2006/2008

 
PA Nº 001/2008 e PA Nº 002/2006

 

211.41 IC - sem dano ao
erário 01 Pasta

suspensa Ano 2008

 
IC Nº 001/2008

 
 
 

Documento assinado eletronicamente por JANAÍNA DO SACRAMENTO BEZERRA, Secretário-Geral do Ministério Público, em
24/10/2024, às 15:06, conforme art. 2º, I, "b", da Resolução PGJ 011/2018, publicada no Diário Oficial Eletrônico do MPPE, de
07/06/2018.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://mppe.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando-se o código verificador 1060092 e o código CRC E84F7D8F.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

PROCURADORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL

ESCALA DE SESSÕES EM NOVEMBRO 2024

1ª Câmara Criminal:

Sessões ordinárias: Terças-feiras às 14:00h:
Dia 05.11
Dia 12.11
Dia 19.11
Dia 26.11

Drª Andréa Karla M. Condé Freire
Dr. Ricardo Lapenda Figueiroa
Drª Cristiane de Gusmão Medeiros
Dr. Ricardo Van Der Linden Coelho

8º Procurador de Justiça
12º Procurador de Justiça
7º Procurador de Justiça
15º Procurador de Justiça

Sessões extraordinárias:
1ª Sessão
2ª Sessão
3ª Sessão
4ª Sessão

Dr. Ricardo Van Der Linden Coelho
Drª Cristiane de Gusmão Medeiros
Dr. Ricardo Lapenda Figueiroa
Drª Andréa Karla M. Condé Freire

15º Procurador de Justiça
7º Procurador de Justiça
12º Procurador de Justiça
8º Procurador de Justiça

2ª Câmara Criminal:

Sessões ordinárias: Quartas-feiras às 14:00h:
Dia 06.11
Dia 13.11
Dia 20.11
Dia 27.11

Dr. José Correia de Araújo
Drª Giani Maria do Monte Santos
Dr. Fernando Barros de Lima
Dr. Fernando Barros de Lima

22º Procurador de Justiça
18º Procurador de Justiça
14º Procurador de Justiça (acumulação)
3º Procurador de Justiça

Sessões extraordinárias:
1ª Sessão
2ª Sessão
3ª Sessão
4ª Sessão

Dr. Mário Germano Palha Ramos
Dr. Fernando Barros de Lima
Dr. Fernando Barros de Lima
Drª Giani Maria do Monte Santos

5º Procurador de Justiça (acumulação)
3º Procurador de Justiça
14º Procurador de Justiça (acumulação)
18º Procurador de Justiça

3ª Câmara Criminal

Sessões ordinárias: Quartas-feiras às 09:00h:
Dia 06.11
Dia 13.11
Dia 20.11
Dia 27.11

Dr. Adalberto Mendes Pinto Vieira
Drª. Áurea Rosane Vieira
Dr. Aguinaldo Fenelon de Barros
Dr. José Lopes de O. Filho

4º Procurador de Justiça
23º Procurador de Justiça
6º Procurador de Justiça (acumulação)
2º Procurador de Justiça

Sessões extraordinárias:
1ª Sessão
2ª Sessão
3ª Sessão
4ª Sessão

Drª Laíse Tarcila Rosa de Queiroz
Dr. José Lopes de O. Filho
Dr. Aguinaldo Fenelon de Barros
Drª. Áurea Rosane Vieira

9º Procurador de Justiça
2º Procurador de Justiça
6º Procurador de Justiça (acumulação)

23º Procurador de Justiça

4ª Câmara Criminal:

Sessões ordinárias: Terças-feiras às 09:00h:
Dia 05.11
Dia 12.11
Dia 19.11
Dia 26.11

Dr. Carlos Alberto Pereira Vitório
Dr. Aguinaldo Fenelon de Barros
Dr. Edson José Guerra
Drª Adriana Gonçalves Fontes

17º Procurador de Justiça
24º Procurador de Justiça
21º Procurador de Justiça
16º Procurador de Justiça

Sessões extraordinárias:
1ª Sessão
2ª Sessão
3ª Sessão
4ª Sessão

Dr. Manoel Cavalcanti de A. Neto
Drª Adriana Gonçalves Fontes
Dr. Edson José Guerra
Dr. Aguinaldo Fenelon de Barros

20º Procurador de Justiça
16º Procurador de Justiça
21º Procurador de Justiça
24º Procurador de Justiça

Aguinaldo Fenelon de Barros
24ª Procurador de Justiça Criminal

Coordenador da Procuradoria de Justiça Criminal
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